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A ta da 1 ga. Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 12 de fevereiro de 1996 

1 íl Sessão Legislativa Ordinária, da 5Qíl Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney, Renan Calheiros, Ney Suassuna e Lúcio Alcântara 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE­
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade .. Antonio Carlos Valladares -
Arlindo Porto - Artur da Távola - Sello Parga - Seni 
Veras - Bernardo Cabral - Carlos Wilson - Casildo 
Maldaner - Coutinho Jorge - Darcy .Ribeiro - Edison 
Lobão - Eduardo Suplicy - IOlcio Alvares - Emília 
Fernandes - Epitácio Cafeteira - Ernandes Amorim 
- EsperidiãO Amin - Fernando Bezerra - Flaviano 
Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Cama­
ta - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Gui Iherrne 
Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - [ris 
Rezende - Jader Barbelho - Jefferson Peres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pi­
nheiro - Josaphat Marinho - José Agripino - José 
Bianco - José Fogaça - José Ignácio Ferreira -
José Roberto Arruda - José Sarney - Júnia Marise­
Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias -
Lucldio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Na­
bor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Ono­
fre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Si­
mon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto 
Freire - Roberto Requião - Romeu Tuma - Ronaldo 
Cunha Lima - Teotônio Vilela Filho - Valmir Campe­
Io - Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de Srs.68. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Lú­
cio Alcântara, procederá à leitura do Expediente. 

10 lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

Nº 49/96, de 30 de janeiro de 1996, do Ministro 
da Previdência e Assistência Social, referente ao 
Requerimento rJ!! 1.462, de 1995, de informações, do 
Senador João Rocha. 

Nº 65/96, de 25 de janeiro de 1996, do Ministro 
da Fazenda. referente ao Requerimento rJ!! 1.408, de 
1995, de informações, do Senador João Rocha. 

Nº 78/96, de 26 de janeiro de 1996, do Ministro 
da Saúde, referente ao Requerimento nO 1.554, de 
1995, de informações, do Senador Eduardo Supticy. 

Nº 90/96, de 26 de janeiro de 1996, do Ministro 
da Fazenda, referente ao Requerimento rJ!! 1.433, de 
1995, de informações do Senador Jader Barbelho. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O ex­

pediente lido vai à pubt icação. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 

pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Lúcio 
Alcântara 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENT9 ~ 43, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do ar!. 50, § 2º da Cons­

tiltição Federal e do art. 216, inciso I do Regimento 
Interno do Senado Federal, sejam solicitadas ao Ex­
celenlfssimo Senhor Ministro de Estado da Fazenda 
as seguintes informações: 

1 . valor dos recursos colocados à disposição e 
aplicados pelo 'Ministério da Fazenda nos Estados e 
Municípios, em 1995 e 1996, mês a mês, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, bem como de ajuda àqueles en­
tes da federação. 

2. valor dos recursos colocados à disposição e 
aplicados pelo Banco Central do Brasil nos Bancos 
Econômico, Nacional e Banespa, com os respecti­
vos cronograma de liberação, em 1995 e 1996, mês 
a mês, destacando-se os recursos das recentes ne­
gociações entre o Ministério da Fazenda, Banco 
Central e as referidas Instituições. 

JustificaÇlo 

Como se sabe, no ãmbito do programa de es­
tabilização da economia, o governo federal vem Im-
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plementando um programa de apoio à reestrutura­
ção e ao ajuste fiscal dos Estados, mediante linhas 
de crédito para pagamento de débitos em atraso e 
transformação de dívidas por antecipação de recei­
tas (ARO) em dívidas fundadas. As condições im­
postas pelo Ministério da Fazenda são austeras, 
pois o compromisso de ajuste fiscal e financeiro du­
rante a vigência do programa envolve o controle da 
redução de despesas com pessoal, privatizações, 
concessões de serviços públicos, reforma patrimo­
nial e controle de estatais. Exige também a melhoria 
do sistema de arrecadação fiscal, resultados fiscais 
mínimos, assim como a redução e controle do endi­
vidamento daqueles entes. 

Por outro lado, algumas instituições financeiras 
têm sido agraciadas com auxmos financeiros, em­
préstimos e outras modalidades de financiamento 
próprias das autoridades monetárias, sob condições 
que precisam ser analisadas e avaliadas, em nosso 
entendimento, pelo Poder Legislativo. 

Pelos motivos expostos, e na certeza do cum­
primento do dever de fiscaliz'ação e controle dos 
atoS do Poder Executivo, submete a esta Mesa do 
Senado Federal o presente Requerimento. 

Sala das Sessões, 1 ~ de fevereiro de 1996. -
Sanador Jader Barbalho. 

(A Mesa para decisllo.) , , 

REQUERIMENTO ~ 44, DE.1,996 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do regimento interno' do Sanado e 

da Constituição Federal, encaminho ao Senhor Mi­
nistro de Estado da Saúde o seguintEi·requerimento 
de infonnações, acerca de irregularidades que esta­
riam ocorrendo na Coordenação da Fundação Na­
cional de Saúde em Roraima: 

1 - Quantos e quais foram as licitações, em to­
das as suas modalidades efetuadas pela coordena­
ção da Fundação Nacional de Saúde em Roraima, 
no decorrer de 1995? 

2 - Quais as empresas vencedoras nas diver­
sas formas de licitaçõeS efetuadas pela Coordena­
ção da Fundação Nacional de Saúde em Roraima 
durante o ano de 19951 

3 - Quais os titulares das respectivas empre­
sas vencedoras de licitações nas diversas modalida­
des executadas durante o exercício de 1995, pela 
Coordenação da Fundação Nacional de Saúde em 
Roraima? 

4 - Esse Ministério através da Presidência da 
FundaçãO Nacional de Saúde detenninou a apura­
ção de denúncias de irregularidades e favorecimen-

tos a determinado grupo de empresas, por parte da 
Coordenação da FNS-RR, em sua atual administra­
ção? 

5 - Que irregularidades foram detectadas nos 
processos Iicitat6rios ocorridos no exercício de 1995 
na Coordenação da FNS de Roraima? 

6 - Quais os procedimentos administrativos e 
penais legais adotados para punir os responsáveis 
pelas irregularidades detectadas na Coordenação da 
FNS/RR? 

Sala das Sessões, 19. de fevereiro de 1996. -
Senador JOIlo França, PMDB/RR. 

(A Mesa para decisllo.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os re­
querimentos lidos serão despachadOS à Mesa para 
decisão, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regi­
mento Intemo. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador Lúcio Alcântara. 

É lido o seguinte 

SGM/P76 

Brasma, 31 de janeiro de 1996 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa excelên­

cia que o Partido Progressista Brasileiro - PPB, indi­
cou o Deputado Fetler Júnior, como titular, para inte­
grar a Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul 
(Seção Brasileira), em substituição ao Deputado Jú­
lio Redecker. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência 
protestos de apreço. - Luis Eduardo, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Será 
feita a substituição solicitada 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho 

Jorge. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 

T uma, por vinte minutos. 
O SR. ROMEU TUMA (pSL-SP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, preliminannente 
gostaria de comunicar à Casa que ontem, pratica­
mente por todo o dia, o Sr. Governador do Estado 
de São Paulo, Sr. Mário Covas, na sala da lideran­
ça e posterionnente na sala do Senador Pedro Piva, 
recebeu várias Lideranças, oportunidade em que ex­
plicou todas as nuances que levaram a um pré­
acordo da dívida do Estado de São Paulo para com 
o Banespa e, por sua vez, com o Banco Central. 

/ 
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Não vou dar explicações desta bibuna. porque o quais se inclui a maconha. Além do aspecto ressal-
Sr. Govemador se dispôs a comparecer perante as tado por V. Exª. de que a maconha é freqüentemen-
Comissões competentes quando estas lhe fizerem o te o primeiro estâgio que leva ao uso da cocaína e 
conv~e para expor a via crucis que precisou percorrer de outras drogas. li recentemente que já consegui-
para chegar a esse pré-acordo. Apenas comunico que ram desenvolver. por modificação genética. uma va-
S. Ex'! não está indiferente às justas preocupações dos riedade altame·nte tóxica da maconha. Pergunto: 
Srs. Senadores em relação ao grande endividamento uma vez descriminalizado o uso da maconha. como 
intemo de São Paulo e à crise terrivel por que passam saber o policial se a maconha do usuário ou do trafi-
todos os Estados brasileiros. cante é ou não a tóxica. a não ser mediante exame 

Sr. Presidente. meu querido Senador Ney de laboratório? Essa é uma das razões pelas quais 
Suassuna. V. Ex!!. como o Senador Bemardo Ca- acho um caminho muito perigoso o da descriminali-
bral. tem. às vezes. ocupado esta tribuna para abor- zação de algumas drogas. 
dar as grandes discussões que estão sendo levadas O SR. ROMEU TU MA - Agradeço a V. Exª 
à famnia brasileira com respeito ao uso de drogas. pelo aparte. Permito-me ler um trecho de um artigo 
Vou falar sobre esse tema. assinado por Eduardo Kalina. no Jomal O Globo. no 

Ainda hoje li no jomal que o Ministro da Justiça Jornal da FamHla. Vou expor. porque é minha gran-
procura urgenciar um projeto da Câmara dos Depu- de preocupação. sobre o problema do plebiscito pro-
tados que dispõe sobre a separação entre o usuário posto com respeito a esse assunto que diz. Diz o ar-
e o traficante de drogas. Provavelmente deverá en- tigo - e eu gostaria que o nosso Govemador do Rio 
viar. através de alguns Deputados. emenda a respei- de Janeiro lesse pelo menos esse intróito: 
to do projeto. 

Há uma semana. com muita angústia - angús­
tia devido ao respeito que tenho ao Sr. Govemador 
do Estado do Rio de Janeiro. Marcello Alencar - li 
algumas de suas declarações sobre as matérias que 
o Jornal do Brasil e O Globo, do Rio de Janeiro. 
têm veiculado a respeito desse terrível assunto - e 
não pode ficar alheio a esta Casa. porque. como se 
trata de legislação. o Senado será chamado a inter­
vir no processo. Mas Marcello Alencar. não sei se 
por brincadeira. discutindo sobre descrimininalização 
do uso da maconha. sugeriu que deveria usá-Ia para 
sentir os seus efeitos. Acredito. pelo respeito que im­
põe aos seus concidadãos. que S. Exª brincava. 
Mas não se pode brincar com assunto tão sério. Se 
pudesse. S. Ex'! deveria fazer uma visita aos presí­
dios. aos hospitais para conversar com psicólogos e 
médicos sobre os efeitos da droga. 

~ muito simples. Sr. Presidente. Srªs e Srs. Se­
nadores, falarmos sobre o uso da maconha. Mas a 
droga é terrível em si mesma. porque o usuário da 
maconha. na medida em que. por tolerância. já não 
lhe sente os efeitos. tranqüi lamente vai buscar aqui­
lo que deseja. os seus devaneios, os seus sonhos, 
na droga mais pesada. 

O Sr. Jefferson Peres - Permita-me V. Exª 
um aparte? 

O SR. ROMEU TUMA - Ouço V. Ex! com mui­
to prazer. 

O Sr. Jefferson Peres - Senador Romeu 
Tuma, igualmente vejo com muita preocupação essa 
campanha pela descriminalização das drogas, prin­
cipalmente das chamadas drogas leves, entre as 

"Quem quiser entender as repercussõ­
es da maconha para a saúde mental do indi­
víduo e sua influência sobre a vida social 
precisa conhecer as bases neurofisiológicas 
das conseqüências de seu consumo. bem 
como os danos produzidos por essa droga 
psiconeurotóxica e só assim o mundo médi­
co pode combater os interesses de mercado 
do narcotráfico." 

Eduardo Kalina é psiquiatra, psicanalista. Dire­
tor da Clínica Vila Guadalupe de Buenos Aires. 

Além disso, a droga tem outros derivativos. Fi­
zemos uma operação em Guajaramimim, na frontei­
ra do Brasil com a Bolívia. uma operação intemacio­
nal para coibir o tráfego de drogas, visto que a fron­
teira do Brasil com Guayaramirim e Guajará-Mirim 
é praticamente uma rua. Por lá, quantidades de 5. 
10, 15 quilos são facilmente negociáveis através da 
troca de produtos, inclusive gado. Troca-se boi por 
cocaína. 

Pois bem, Sr. Presidente, SrªS e Srs. Senado­
res, nessa época foi-nos levado à Delegacia, pela 
própria irmã, uma menina de 12 anos. A irmã levou­
a porque não tinha mais como suportá-Ia - era usuá­
ria de droga. A menina usava uma mistura de maco­
nha com pasta de coca, que é terrivelmente mortífe­
ra. Por quê? Porque ela era o pombo-correio. Por 
ser menor, portanto inimputável, ela era usada pelos 
traficantes para transportar a droga. E o preço pago­
era um "pacau" dessa mistura. Tranqüilamente, essa 
menina não teria mais que 2 ou 3 anos de vida. 
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Um outro assunto do qual devemos tratar é a República é acusado de ter recebido di nheiro do 
questão das meninas menores na prostituição, que é narcotráfico. A nobre Senadora Marina Silva é teste-
um drama terrível para qualquer cidadão deste País. munha da suspeita do dinheiro do narcotráfico que 

A Revista Veja desta semana traz "O poder da poderia estar servindo ao seu Estado em outros as-
seringa", uma matéria que vem da Europa, de paí- pectos, visto que a falta de dinheiro faz com que as 
ses que já fizeram todas as experiê~cias, liberaram, grandes somas que percorrem o mundo das drogas 
f0l"f!lar~m feudos para uso e uma séne de outr~s ex- possam ser utilizadas em financiamentos sadios e 
penênclas ~ue redundaram em fracasso, ocaslonan- não de origem criminosa e vergonhosa, coisa que 
do o creSCimento do consumo e transfo~mando es- não podemos aceitar. 
ses redutos em graves ameaças aos cld~~ãos de O Sr. Bernardo cabral _ Permita-me V. Exª 
bem. Sem resposta papa o problema dos vIciados, a ? 
Europa hesita entre reprimir e liberar o consumo. um aparte. 

·,sso tudo traz-nos a intranqüilidade. Imaginem V. O SR. ROMEU TUMA - Concedo um aparte 
Ex"s o tamanho da violência contra a família brasilei- ao nobre Senador Bemardo Cabral. 
ra a proposição de um plebiscito! Como condicionar O Sr. Bernardo cabral - Nobre Senador Romeu 
uma decisão de que a família participe de uma vota- T uma, devo registrar que neste Parlamento - e aí in-
ção se o brasileiro quer ou não essa liberalização cluo também a Câmara dos Deputados - talvez não 
para o consumo de maconha quando desejar? Acre- exista um Parlamentar que tenha, como V. Exª' dispõe, 
dito que isso não deve ser levado em conta, tendo autoridade para falar sobre o assunto. Quero dar o 
e.m vista que o.autor de tal pr~posta não tenha racio- meu testemunho de que V. Exª' tem sido um incansá-
clnado a respeito de seus efertos; . vel analista dos efeitos perversos das drogas. V. EXª 

Fala-se que ~ maco~ha é útil no tr~ta.mento de tem sido um advelSário notável do narcotráfico. E pos-
doenças, no ql,le diZ respeito a dores, p~lnclpalmente 50 dizer isto porque quando exerci a t~ularidade da 
no ~mbat~ ao câncer. Mas, Sr .. Presld~n~~, tenho Pasta da Justiça, em todas as potências mundiais em 
aquI um a~go do Jornal do BraSil, que diZ. Segun~ que havia um congresso, jamais corTlJafeci porque ali 
do oncologlstas consultados pelo Confen, a droga ~Ol estava V. EXª como representante do Ministério da 
testada em tra,,:,mentos na décad~ de 8~, ma~ eXI:r- Justiça. E nos seus relatórios, as peças que deles re-
tem novos medicamentos com mUito mais efiCiênCia sultavam eram as de um trabalho incansável de quem 

~ d " ' e resu"a os . . fez da sua missão - não do policial comum, mas da-
• . Então, to~os os argu~e~tos. que Sã~ .trazl~os a quele que dá segurança à Nação como um todo - uma 

pubhco no sen~do de descnmlnallzar, faCIlitar, Incre- espécie de sacerdócio notável. O tema que V. EXª 
mentar ou estimular o uso. da maconha caem por aborda é de difícil análise. Há uma corrente que defen-
terra, porque essa droga, como disse O .nobre Sena- de ora o uso abusivo ora o uso intermediário, talvez 
dor JeffelSon ~~r~, é a ~s fácil de ser encontrada po; este ou aquele ín~resse. O fato é que tendo vivido 
e, portanto, o IniCIO do viCIO. e convivido com V. EXª - e posso até dizer que isso 

Hoje, Sr. presiden~e, infelizm~nte, ~ão. os não representa falsa modéstia - aprendi muno nesse 
menores os responsáveis pelos mSlores Indlces campo do narcotráflCO. Quero dizer que V. EXª orgulha 
de violêncía. Encontramos pelas ruas d~ São Pau- o Senado Federal em estar aqui presente dando o seu 
lo vários usuários de maconha. E hOJe temos o depoimento o seu testemunho e a sua análise pes-
crack, droga fácil de ser encontra?a.-por não pas- soai. ' 
sar por todos os processos qUi micos para se 
transformar no cloridrato de cocaína, o qual é mis­
turado à maconha para dar um efeito mais forte, 
essas crianças usuárias não duram mais do que 
cinco ou seis anos. O crack vicia e traz violência 
porque é mais barato. 

Sr. Presidente, temos de nos preocupar. A dis­
cussão é superficial e o aspecto da liberalização, da 
descriminilização é muito supérfluo. Sendo o assun­
to complexo e com várias nuances, não pretendo 
ocupar por muito tempo este microfone. 

Lembro a V. Ex"s a crise por que passa a Co­
lômbia, que hoje põe em risco a própria estabilidade 
democrática daquele país, quando o Presidente da 

O SR. ROMEU TUMA - Agradeço a V. Exª por 
este aparte, o qual não poderia deixar sem resposta. 
Senador Bemardo Cabral, neste País estamos como 
funcionários públicos - tenho orgulho disso - rece­
bendo estimulas para desenvolver os nossos traba­
lhos. Isso é cotidiano, Senador Jefferson Péres. Mas 
o estímulo e os meios para produzir o trabalho, que 
traria algum benefício à sociedade, não existem. E 
V. Exª nunca os negou nas horas mais difíceis, em 
crises financeiras, quando no combate ao tráfico e 
outros derivados sobre as drogas. 

Lembro-me ainda quando discutia com V.-Exª 
na área do Confen, oportunidade em que V. Exª 
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queria mudar alguns aspectos dessa instituição no uma comunicação inadiável, por 5 minutos, baseado 
sentido de dar uma dinâmica maior, criando um!un- no art. 14, VII, do Regimento Interno. 
do que pudesse trazer um programa sério de pre­
venção - infelizmente o Brasil não tem nenhum pro­
grama sobre drogas, tudo é improvisado, empírico, 
está no dia-!Hlia, naquilo que a matéria do jomal 
nos apresenta - V. Exª já nos advertia, conhecedor 
das crises carcerárias que existem no Brasil - que é 
outro assunto que devemos trazer à discussão neste 
Plenário -, de que o usuário deveria ter um tratamen­
to diferenciado do do traficante - e essa ai nda é 
nossa preocupação, porque é importante que tenha­
mos tratamento diferenciado para o usuário e para o 
traficante eventual. Não é a cadeia realmente que 
vai recuperar o usuário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna. Fazendo 
soar a campainha.) 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, peço­
lhe alguns minutos a mais. 

Sr. Presidente, temos que nos alertar para 
esse fato, porque o crime que se pratica é contra a 
saúde pública. Não é um crime que atinge a pessoa 
física, mas, de maneira geral, a saúde pública. 

O Sr. Pedro Simon - Permite V. Exi' um apar-
te? 

O SR. ROMEU TUMA - Concedo um aparte ao 
nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Nobre Senador Romeu 
Tuma quero trazer a minha solidariedade a V. Exª. 

O SR. ROMEU TU MA - Muito obrigado, nobre 
Senador, isso traz-me uma tranqüilidade espiritual 
muito grande. 

Sr. Presidente, para encerrar o meu pronuncia­
mento, mudando um pouco de assunto, gostaria de 
pedir auxnio a esta Casa visto que recentemente 
apresentei um projeto de lei que será incurso em pe­
nas do tipo criminal doloso para o agente que come­
ter crime mediante o uso de veículo automotor para 
fins de locomoção, transporte pessoal, lazer, inva­
dindo áreas privadas sobre controle, desobedecen­
do sinais ou permitindo outras ilações que coloco, 
principalmente visando coibir o uso de let-ski nas 
orlas marítimas. No Rio de Janeiro tivemos, e os jor­
nais repercutiram, uma morte pelO uso indevido do 
let-ski. Por isso, gostaria de ver encaminhado este 
projeto, visto que se trata de medida necessária 
principalmente nos períodos de férias escolares. 

Agradeço pela oportunidade, Sr. Presidente. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, para 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a Bancada do 
Rio Grande do Sul teve ontem um encontro realmen­
te muito bonito com o Presidente da República na 
casa do coordenador da Bancada, que é o extraordi­
nário e competente Deputado Adroaldo Streck. 

Foi um debate onde inclUSive eu, pessoalmen­
te, disse que fiquei impressionado com a competên­
cia, com a análise, com a vivacidade que está tendo 
o nosso Presidente da República. Sua Excelência 
realmente - fazia tempo que eu não o via - passou 
quatro horas discutindo com toda Bancada, demons­
trando que está profundamente conhecedor do de­
bate, da análise das questões. 

Estranho uma matéria que está nos jornais de 
hoje, Sr. Presidente. Diz a matéria um fato que é 
verdadeiro. Fiz um apelo a Sua Excelência pela não 
privatização do Banco Meridional do Rio Grande do 
Sul. Penso que o Banco Meridional está desempe­
nhando um papel importante. É um banco que está 
dando um grande lucro, um banco que vai muito 
bem. 

E eu disse que depois de o Governo ter auxilia­
do na questão do Banco Econômico, na questão do 
Banco do Estado de São Paulo, não via por que pri­
vatizar o Banco Meridional. 

Sua Excelência foi contra e disse que vai priva­
tizar o Meridional. É um direito de Sua Excelência. 

Quanto a isso eu divergi e divirjo novamente, e 
Sua Excelência diz que é favorável. Lamento, mas 
digo que Sua Excelência disse que era favorável. 

Mas o jomal está publicandO hoje que, no meio 
desse debate que eu tive com o Presidente - a im­
prensa fala que foram palavras duras, e eu digo que 
não, que foram palavras amistosas, s6 que talvez, 
ali, em meio àqueles Deputados e Senadores que es­
tavam na frente do Presidente da República e falavam 
com um tom um pouco entoado de respeito ao Presf.. 
dente; eu, com o mesmo respeilo, falava no tom da 
amizade que tenho com ele, tratando-o por Femando 
e ele me tratando por Pedro -, Sua Excelência, o Se­
nhor Presidente da República, tinha dito que eu estava 
errado, ou, aliás, que eu disse:- Olha, Femando, tu 
vais te arrepender. Dar tanto dinheiro para o Banespa 
e privatizar o Meridional vai criar uma questão política. 
O Rio Grande do Sul vai ficar magoado. Tu vais te ar­
repender! - Isso eu disse. 

E Sua Excelência respondeu: "Não vou me ar­
repender ... " etc. e tal. Mas aí, diz o jornal de hoje: "-
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Aliás, tu já errastes (eu, Pedro Simon) quando do 
Plano Real, que tu eras contra. E eu era a favor, e 
agora está provado que o Plano Real deu certo e 
que tu estavas errado.· 

Não ouvi o Presidente dizer isso para mim. 
Mas está em vários jornais, inclusive entre aspas. 
Não ouvi o Presidente dizer isso. O que ouvi o Presi­
dente dizer foi: "- Simon, tinha muita gente que esta­
va contra o Plano Real - tu sabes que tinha - e o 
Plano Real deu certo." 

Agora, quero dizer de público, porque acho 
isso importante: Eu, Lider do Governo, nunca fui 
contra o Plano Real. Pelo contrário. Sempre fui fa­
vorável. Os colegas da época lembram de que foi 
complicado, que foi difícil, projetos inclusive que 
votamos do Plano Real, com o Congresso superlo­
tado de gente. A CUT e a FIESP de São Paulo 
juntos contra o Plano Real. 

Eu, com muita modéstia, mas liderando o Go­
verno, em todos os projetos, votei a favor do Plano 
Real. E lá no Governo, a portas fechadas, em todas 
as reuniões de que participamos - está hoje em Bra­
sma o ex-Presidente Itamar Franco, para o qual 
pode-se perguntar, como aliás a todos os membros 
do ex-governo ou do Congresso Nacional -, eu, sem 
nenhum brilho, sem nenhuma competência, mas 
com sinceridade, sempre fui a favor do Plano Real. 
Talvez o Presidente Fernando Henrique tenha se 
equivocado porque eu, na verdade, era daqueles 
que tinham medo de que o Presidente Femando 
Henrique Cardoso deixasse o Ministério da Fazenda 
para ser candidato, porque achava que a saída do 
Ministro da Fazenda, substituindo-se o mesmo em 
plena campanha, quandO o Plano Real estava ini­
ciando, poderia ser negativa e o Plano Real ir à ban­
carrotá. E aí errei, é verdade, porque o Senhor Fer­
nando Henrique saiu, foi candidato, entrou o Ministro 
RiCupero, saiu o Ricupero e entrou o Ministro Ciro 
Gomes, e o Plano Real deu certo. Nas reuniões com 
Fernando Henrique, Itamar Franco e Pedro Simon. 
no gabinete do Palácio, chamei a atenção: acho difí­
cil, acho complicado o Fernando ser candidato a 
presidente por uma razão: o Plano Real está dando 
certO· porque se baseia nele, ele é quem está lide­
rand,o, .CQmandando e, de repente, ele sai do Minis­
tério da Fazenda para ser candidato. TInha medo de 
duas coisas: primeiro, porque iam dizer que o Plano 
Real era eleitoreiro; segundo, porq'J8 não sabia se 
quem viria no lugar dele tinha a competência que ele 
estava tendo para conduzir. Isso era verdade. E Sua 
Excelência, a quem quero fazer justiça, sempre a fiz, 
pois ·ele nunca brigou para ser candidato, nas reu­
niões·quese.teve ele nunca insistiu em ser candidato; 

ele era apaixonado para que o Plano Real desse certo. 
Isso para ele era o mais importante, em todos os deba­
tes. Tanto que se o PMDB, nas reuniões que tivemos, ti­
vesse convencido o Sr. Quércia de não ser o canãldato, 
se tivéssemos sentado à Mesa para buscar uma candi­
datura de entendimento com o PSDB, numa reuniãJ 
que tivemos na Casa do hoje Uder do PSDB - Feman­
do Henrique, Covas, Richa. etc. e tal, Brito e eu - ele se­
ria o primeiro a concordar. 

Então, sou testemunha de que o Sr. Fernando 
Henrique nunca brigou para ser candidato. Ele foi 
porque as circunstãncias o levaram a isto. Agora, eu 
tinha medo de que sendo ele candidato, o Plano 
Real pudesse implodir, porque era ele quem tinha 
credibilidade. Eu estava errado. É verdade. Deu cer­
to. Olha que quase deu errado! Não o Ministro Ricu­
pera. Acho que o Ministro Ricupero foi fantástico, 
sensacional. Mas aquela resvalada na televisão foi 
dificil contornar. Felizmente, tanto o Fernando Henri­
que quanto o Itamar Franco contornaram com com­
petência. 

O Sr. Ciro Gomes era uma figura controvertida 
e talvez não fosse o candidato preferido pelo Sr. 
Fernando Henrique para Ministro da Fazenda na­
quela oportunidade. O Sr. Itamar Franco escolheu o 
Sr. Ciro Gomes por decisão espontãnea, mas deu 
certo. Então, se o Sr. Fernando Henrique quer dizer 
que quando falei que ele saindo podia dar errado, 
que pensei isso, é verdade. Agora, a imprensa publi­
cou que eu era contra o Plano Real, que eu achava 
que o Plano Real ia dar errado, e que eu errei, e c0-
loca isso entre aspas nas palavras do Presidente, 
que não ouvi isso - mas isso n~o é exato .. 

Peço ao ilustre Presidente da República que 
faça a gentileza, no meio de tanto trabalho, da luta e 
do esforço que Sua Excelência tem ~ Sua Excelên­
cia não tem tempo nem preocupação para esse tipo 
de matéria - farei chegar às mãos do Presidente da 
República esse meu pronunciamento - de nos dar 
uma resposta, .ou confirmando que· foi publicado 
uma verdade, ou· seja, que eu era contra. - se for 
adotado esse posicionamento, solicito uma explica" 
ção -, ou que o jornal não-publique o que aconteceu: 
Eu não ouvi, mas vários jornais publicaram isso. 

Repito: nunca fui contra' o, Plano Real. Dentro 
da Bancada do Governo, como Uder do Governo, 
como amigo íntimo e pessoal do Presidente Itamar 
Franco, fui dos que deram garantia, dos que deram 
força, pela afeto, pela. compenetração, dizendo: 
·Presidente, o Femando está certo! É por aí, temos. 
que implantar o Plano Real."· Na intimidade e publi-' 
camente sempre defendi o Plano 'Real, porque acha-' 
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va que estava cem. corno considero que agora O rio e respeitado especialista na ma1éria, que aponta:. 
Presidente está conduzindo de maneira correta essa va. no projeto original. alguns defeitos que jUgava 
desvaIorizaçiio fi.fKIarnentais Sobretudo. S. IX- fala, no seu texto. 

Solicito. então. com todo apelo e na modéstia que o projeto original tinha o grave defeiIo de conga-
do que isso representa, que cópia desse meu pro- lar o sis1ema e<lJcacional brasileiro. O projeto visava 
llLflCiamento seja levada pelo líder Ek:io Alvares. mais a consolidar tudo que existia do que propria-
que é lnla das testemunhas. porque na época era men1e inovar. projetar para o fuILnl um anüente 
Ministro do Governo IIarnar Franco e foi Vic&-líder novo para a educação nacional. 
corrigo no Governo. ao Presidente da Rep(jlf1Ca e MuiID se fala na necessidade de se investir em 
que Sua Excelência perdesse dois minuIDs do seu edl'caçiIo. de se renovar o sistema educacional tira-
telT1lO apenas para responder. caso não seja um síleiro. na grande necessidade que temos de prepa-
equivoco da imprensa, porque nesse caso terei que rar nossos jovens para o ft.turo. Atá mesmo afirma-
aqU voltar e responder de oulra maneira mos. rruitas vezes. que não pode haver desenvolvi-

MUto obrigado. Sr. Presidente. mento econOmioo sem Que o sistema educacional 
O SR. PRESIDENTE (Ney SuasslIla) - Sobre brasileiro W1lJI'8 com as suas finalidades e possa 

a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 12 Se- preparar esta NaçiIo para um futuro de desenvolvi-
cretário em exercício. Senador lúcio AIcantara mento e de felicidade. 

É 100 e aprovado o seguinte No meu modo de ver. a discussIio desse proje-
to. a sua tramilação. mostra lJ.Ie o Congresso Nacio-

REQUERIMENTO ti! 45, DE 1996 naI não deve decidir de maneira precipitada As ve-
Senhor Presidente. zes. somos muito cobrados porque as matérias de-
Nos termos do artigo 154. § 69-. inciso 11. do Re- moram. têm tramitação longa ou são examinadas 

gimento Intemo. req.Jeiro que não sejam realizadas em diversas instâncias de maneira mtito cmmlosa. 
Sessões do Senado nos dias 19 e 20 do corrente. Aliás. Isso não é diferente do que ocorreu com ou-
nem haja expediente em sua Secretaria iras leis de ãJretrizes e bases da ed11Cação nacional. 

Sala das Sessões. 1" de fevereiro de 1996. - que também tiveram tramitação DII.ito demorada no 
Antonio cartas Valadares. Congresso Nacional. São matérias polêmicas. que 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassooa) - Apro- suscitam rnúto debate e requerem a participação da 
vado o requerimento. será cu~ a deliberação colTll.l1idade e da sociedade. e colocam, nUlas ve-
de Plenário. zes. em C8TI1lOS oposkls correntes de pensamenb e 

Concedo a palavra ao nobre Senador lúcio AI- de atuação poIítico-partidária no seio do Congresso 
cantara. que ãlSPÕEl de 20 minum. Nacional 

O SR. LOClO ALCANTARA (PSDB-CE. Pro- Agora. estamos numa fase em que a disa mão 
l1U1Cia o seguinte discuso. Sem revisão do orador.) nas várias instãncias das comissões técnicas do Se-
- Sr. Presidente. Sr!!s e Srs. Senadores. no próximo nado e. já num primeiro momento. no próprio pIená-
dia 7 de março. o Plenário do Senado vai deliberar rio do Senado ensejou o aperfeiçoamento. a meI1o-' 
sobre o sU:lstituIivo de autoria do Senador Darcy Ri- ria do projeto. MuiIos que comba1iam de maneira 
beiro sobre a lei de Diretrizes e Bases da Ed!CaÇão acre as posições do Senador Darcy Rileiro já estão 
Nacional.. hoje concordando com elas. até porque S. IX- Iam-

É iIT1lOftante observarmos que essa matéria bém aceitou rnútas emendas. acolheu. até por ge-
vem ao plenário do Senado. ora em seu turno final. nerosidade. a participação de muitos de nós. Sana-
para votação. depois de U1l8 longa tramílaçao no dores. cada um dando a sua contriblição para (JJe o 
Congresso Nacional. sobretudo na camara dos De- projeto viesse a représen1ar não Im consenso inor~ 
P'!Iados, . onde teve origem. rnedianIe o Projeto de no. não o consenso da indiferença. mas. sim, aquele 
lei "" 1 01. que foi amplamente discutiÍlQ com as ins- consenso que pode. produzir Im instrumento legal 
litLi9fles e os interessados nos diferentes aspectos capaz de currprir com as suas finalidades e de res-
da educação nacional ponder aos anseios e lIs inquielações da sociedade 

Aqtj. no Senado. na Sessão legislativa passa- brasileira· 
da e nesta. o projeto tem sofrido U1l8 série de críli- fiz um levan1amento da participação na lei de 
caso de reparos. de observações. por parte de dife- Diretrizes e Bases do en1ão DepuIado San Thiago 
rentes Senadores. TlDJ Isso resUlDu nlm subsIituIi- Dantas, que foi um homem da maior quafdicação p0-

vo elaborado pelo Senador Darcy Rileiro. Im ~ líIica e técniéa, um homem que não só honrou· o 



01188 Sexta·feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1996 

Congresso Nacional, mas também as letras jurídicas 
do País. Teve, quando Deputado, uma participação 
muito importante na elaboração da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação, não s6 na comissão técnica 
da Cãmara, mas no plenário, apresentando emen­
das, sugestOes, o que, aliás, estava de acordo com 
as diversas passagens da sua vida, porque sempre 
teve uma preocupação especial com os problemas 
da educação. 

Verifiquei que muitos dos pontos que ele levan­
tou são aqueles que ai nda hoje dividem a nossa 
atenção. Por exemplo, a questão clássica que se ca­
loca entre cultura e riqueza Ou seja, se devemos, 
primeiro, nos desenvolver, vindo a cultura depois, 
como uma conseqüência. Ou, se, pelo contrário, de­
vemos cuidar da nossa cuHura, da nossa educação, 
para que o desenvolvimento, a riqueza, possa che­
gar até nós. Ele, inclusive, tem urna frase muito inte­
ressante sobre isso, que proferiu nurna conferência 
que fez, quando da Instalação do Conselho Técnico da 
ConfederaçãO Nacional do Comércio, dizendo que a 
cultura não é o elo seguinte da riqueza. mas, que, pelo 
contrário, essas duas coisas marcham paralelamente 
e é preciso cuidar ao mesmo tempo das duas, porque, 
do contrário, não Iremos atingir aquilo que ele chama 
de "educação para o desenvolvimento". 

É muito oportuno ressaltarmos Isso, porque, no 
momento em que estamos vivendo a execução de 
um plano de estabilização econômica, não podemos 
nos desviar dos objetivos sociais e sacrificar, no al­
tar do controle da inllação, as questões de saúde, de 
emprego, de educação, de assistência social. Se lo­
dos almejamos como um bem de grande valor a es­
tabilidade econômica, não podemos deixar de reco­
nhecer que, na sua implantação, esse plano' tem 
tarribéri1 seus efeitos adversos, que precisam ser 
corrigidos, mediante uma política efetiva de ação 80-, 
eial que dê o relevo que essas questões merecem. 

A outra dicotomia que está sempre muito pre­
sente nessas discussões sobre leis de educação é 
jUStilmente' aquela entre humanismo e técnica. Ou 
seja; se devemos valorizar essas questões humanís-' 
ticâS óU: se, por outro lado, é preciso priOrizar os as-: ' 
pi!btoS técnicos da formação tecnológica, da forma- ' 
çãó' prOfíssióriàl - COrT)O se umá coisa não pudesse 
ser cuidada a não ser' em detrimento da putra. 

Na verdade, esse é um fálso dilema, mas que 
sempre se,coloca. Não estamos falando do bacha­
rellsm6, com todo o' meu respeito aos bacharéis -
a :éxpreSsâo: "bacharelismo", ,aqui,tell'!:'um caráter 
pejorativo o,. nem estamos, !alando q~ cultura li-
vresca. . Jiv 

Mas a verdade é que uma base humanfstica sóli­
da é essencial para se desenvolver qualquer outro pro­
jeto educacional. TivemoS, há poucos anos, no Brasil, 
uma refonna do sistema educacional brasileiro que 
quis privilegiar a formação técnica, profissional, e que 
redundou num grande fracasso, porque, para se cum­
prir dispositivos legais, apenas se valorizou urna ou 
outra formação profissional, que, na verdade, não 
acrescentou nada ao nosso patrimônio de educação 
técnica. de educação profissional. 

Esse é um outro ensinamento a se tirar de tudo 
isso: não é apenas urna lei que irá modificar e me­
lhorar a qualidade do nosso sistema educacional. É 
preciso, antes de mais nada, urna certa atitude valo­
rizando essa questão educacional, há que se ter 
uma lei de um lado e um plano de outro, que inclusi­
ve seja capaz de mobilizar recursos financeiros para 
executar as disposições da lei. Do contrário, vamos 
achar que cumprimos o nosso papel, aprova lido a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação. O Presiden­
te sanciona o projelo, transfonnando-o em lei; mas 
isso não tem nenhuma conseqüência prática se não 
se acompanhar de uma ação efetiva do Governo e 
da própria sociedade, nos seus diferentes níveis. 

Em relação a isso, vejo, por exemplo, que o 
Professor San Thiago Dantas, então Deputado Fe­
deral, tem algumas passagens interessantes, as 
quais vou ler aqui, que mostram a necessidade de 
conciliar a questão do humanismo com a técnica In­
clusive, nesse aspecto, ele tem uma expressão mui­
to curiosa e muitas vezes citada em uma conferên­
cia que ele fez sobre Educação. Ele dizia que o povo 
brasileiro é muito melhor como povo do que a elite 
como elite, no sentido de que a nossa elite, 'Poucas 
vezés, foi capaz de avanÇar, de se destacar, de con­
duzir, realmente, o povo a um destino novo, a um 
destino melhor. Ela foi niúito mais uma elite insensí­
vel, uma elite acomodada que não cumpria o seu 
verdadeiro papel, que era esse de projetar um futuro 
novo para nossas massas. 

Nesse çaso, tfnhamos, por exemplo, o nome 
de Joaquim NabUCO', que foi um homem que veio de 
uma elite conservadora' e' meio aristocrática;: a elité· 
canavieira 'do Nordeste brasileiro'. Ele foi um homeirl 
que se projetou conduzindo a luta pela abàlição da' 
escravatura no Brasil com a sua competência, com o ' 
seu conhecimento e com a firmeza da sua liderança. 
Esse é um exemplo de elite que devemos cultuar' 
como aigo a ser seguido. ' , 

Sr. 'Presidente,'Srs. Senadores, afirmava Mar-' 
cOlo Marques Moreira, que escrav'e a introdiJção' do: 
perfil parlamentar de SanThiago Dantas, referindo­
se ao pa~amentar: ' . , 
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"Retomará o tema repetidas vezes, que o Partamento brasileiro, quando não consegue 
alertando para os perigos de nosso descom- ver aquilo que é da sua competência aprovado, aca-
passo cuttural, obsolescência tecnológica e ba tendo de deslocar o eixo da sua competência 
despreparo científico. Mas não se trata, se- para o Poder Judiciário e vai ao Supremo à cata de 
gundo ele, da necessidade "de uma educa- que se veja reconhecido o direito que era seu. É evi-
ção puramente técnica, sem objetivo ético e dente que isso representa um desprestígio da elite 
conteúdo humanístico". Embora consideras- parlamentar. Ora, em se tratado de um assunto 
se vital o "acesso pronto ao arsenal de co- como esse, o qual V. Exª traz à discussão, talvez até 
nhecimentos incessantemente renovados e para que se possa refletir sobre essa decadência, 
ultrapassados, que nos depara a cultura mo- quero cumprimentá-lo e verificar que, apesar de V. 
derna", sustentava que "o desenvolvimento Exª não ser bacharel em Direito, e - no bom sentido 
requer tanto o preparo intelectual do indivf- - ser um médico, creio que V. Exª poderia, nesta 
duo, como a sua formação moral, o domínio hora, ser igualado ao advogado, que considero um 
de si próprio, o senso de bem-estar coletivo, cirurgião plástico do fato, e, como tal, fazer como V. 
a austeridade no consumo, a formação da Exª está fazendo, uma cirurgia corretiva merecedora 
gama de virtudes de realizador". do que estavam a ter as elites brasileiras. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Muito obrigado a 
Entre as Dez Proposições Preliminares 50- V. Exª, nobre Senador Bemardo Cabral. A propósito 

bre Educaçao para o Desenvolvimento, que ele do aparte de V. Exil, citando, ainda, San Thiago Dan-
escreveu em 1956, uma era esta: tas, eu queria dizer que, certa feita, ele afirmava que 

"A educação para o desenvolvimento as elites nacionais ou elas conduzem, ou elas avan-
será, pois, um novo humanismo pedagógico, çam, ou elas desbravam, abrem clareiras e, portan-
em que cada indivíduo é visto como protago.- to, se comportam como elites. dignas desse nome 
nista de sua época, como veículo de soluções ou, muitas vezes, são empurradas pela massa, são 
em que se harmonizam o permanente e o cir- empurradas pelo povo e, ar, seguem um caminho 
cunstancial, a essência e a existência." muitas vezes tortuosos. De certa maneira, são até 

ultrapassadas, atropeladas por essas massas em 
Quer dizer, esse pretenso, esse falso dualismo processos que chegam a comprometer a essência 

entre ensino técnico e ensino humanístico não exis- do regime democrático. 
te. Na verdade, qualquer processo .integrado de edu- Mas eu vou aproveitar, também, o aparte de V. 
cação tem que procurar conciliar essas duas coisas. EXª para me referir a uma declaração atribuída ao 

Ainda que preveja um ensino técnico precoce no Ministro Bresser Pereira - noticiada hoje em alguns 
2." grau, uma formação profissional, um verdadeiro pro- jornais -, quando, comentando a questão do estatuto 
jeto educacional, não pode prescindir também do hu- da estabilidade do funcionário públiCO e o possíVl;ll,' 
manismo, do conhecimeirto dessás matérias que pos- ou futuro relatório do Deputado Moreira Franco, ele" 
sarn dar uma sólida base a quem deseja se projetar afirmava que essa questão deverá ser dirimida peJo ' 
com o:mínimo de Conhecimentos e ii-.strução. Supremo Tribunal, Federal, que seria o fórum próPrio 

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Exª para isso. 
um aparte, nobre Senador Lúcio Alcãntara? Nobre Senador Bemardo Cabral, V. Exª acaba 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Pois não. Sena- de dizer que, muitas vezes, nqs nos demitimos das 
dor Bernardo Cabral, com grande prazer. nossas prerrogativas para deixar que o ,Po~~r J\llli-,, 

, O Sr. Bernardo Cabral - Senador Lúcio Alcàn- ciário as exerça até indevidamente. Mas" como nós.' 
tara, é bom que V: i:Xª relembre Francisco Clementi- não 8.gimos, então, ri6,S estaríamos sendo 'éQmpéli~ . 
no San Thiago D!!ntas, que COmo parlamentar b,rilhou dos a praticar um ato. errado, ,equivocado que, de-
no, Parlamento; como Mínístro traço~ as diretrizl\lS da, pois, será possivelmente reparado' peio :Súpremo. 
pÓlítica extema do Brasil e como professor foi um Tribunal Federal? Não. Nós temos que )lotar de ' 
dos mais notáveis intelectuais deste País. A certa al- acordo com a nossa ConviCção e só aceitarmos a 
tura, ele disse que a crise da universídade brasileíra derrogação do estatuto da estabilidade se, de fato, 
passava pela crise da nossa sociedade. V. Ex!' o re- acharmos que não há inconstitucionalidade nisso. 
lempra . aqora, ,no mome!)to oportuno, traçando um Por fim; Sr. Presidente, quero concluir fazendo' 
panorama de como, as elites têm falhado, neste ainda duas referências a similitudes entre' o Que' fala-
País, na .condução de dias melhores, no sentido de va San Thiago Dantas, àquela época, e o que fala 
apontar caminhos e indicar soluções. Veja V. Exª hoje o rela1ório do Senador Darcy Ribeiro. E justa-
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mente a questão do congelamento. San Thiago Dan- não lD'Iifonne. pelo menos lD'Ia. os proble-
tas, referindo-se ao projeto que estava sendo disco- mas de sua vida e o problemas do seu desfi-
tido. usava quase que as mesmas expressões do no. 
Senador Darcy Ribeiro em relação ao Projeto rfl Concluo. S'. P....., .. _~. cflZendo que dei a ri-
to1. originário da Câmara. •. ''''''''"''u" 

nha coIabomção ao stJlstiIutivo do Senador Darcy 
AIleiro. apresen1ando mLitas emendas em plenário 
e o Senador generosamente acolheu a grande rnaj(). 
ria delas, fOdas na direção de valorizar a escola pL.­
blica. de descei IbaflZ8r o sistema. de permitir uma 
maior autonomia dos sistemas municipais. dos siste­
mas estadIl8is e das próprias escolas. inclusive das 
nossas universidades. 

"Two isso. Sr. Presidente" - dizia ele 
em discurso no plenário da Câmara dos De­
pliados -. "tem cabimento ponderar. quando 
se vê que o Projeto de lei de Diretrizes e 
Bases. saído da Comissão Técnica Especia­
lizada e apresenfado como slbstilufivo ao 
Plenário da Câmara. aparece COIT1lIetamen­
te alheio. no seu sentido geral. na sua signi­
ficação. desse rumo geral que hoje se pro­
et.ra ~ir à transformação da economia 
e da sociedade brasileira. 

O projeto. longe de apresentar uma 
resposta às questões que hoje assaJtam o 
espírito pijIIico. no tocante à adequação do 
nosso sistema educacional aos objetivos da 
sociedade. revela-se muito mais como a 
consorldação da legislação de ensino e 
como uma simples nem sempre feliz adapta­
ção dos cflSpGsilivos legais vigentes às n0-

vas condições aiadas pela Constituição de 
1946." (Pra!icamente o que nós assistíamos 
hoje aqui com o projeto que veio da Câma­
ra. que congelava a estrutura educ:aâonal 
brasUeíra.) 

"Esse pamce-me ser o primeiro grave 
defeito do projeto. que justifica seu reexame 
em profundidade. Nele não enconbamos 
uma concepção nova do problema para uma 
sociedade que aspira transfonnar-se e já se 
transfonnou profundamente." 

Outro ponto realçado pelo Senador Darcy Ri­
beiro no seu substitutivo e pelo Deputado San Thia­
go DanIas era a questão da valorizaçãO da escola 
pitica. PermiID-me citar aqui um ~ do d~ 
de S. ExiI. já no seu final. que é, para num. uma Siri .. 
tese maravilhosa da importancia que tem a escola 
pitica. inclusive para a democratização do País. Di­
ziaele: 

Por outro lado. entretanto. o ensino pú­
blico desempenha papel fundamental na de­
mocratização da sociedade. É no recesso 
das escolas pl1llicas. melhor do que em 
qualquer outro sistema, que a sociedade se 
caldeia. que as classes entram em contato. 
que o esprrito se democratiZa e que se for­
ma aquela consciência comum de que a Na­
ção necessita para encarar de maneira. se-

Particularmenle. realço a Emenda rfl 271. que 
foi acolhida pelo Senador Darcy Ribeiro e que tem. 
no meu modo de ver. uma grande importancia. por­
que admite que se possa conceder bolsa para esc0-
las públicas. Por que concedemos bolsas só para 
escolas privadas? A escola pijIIica, recebendo a 
bolsa. vai permitir que o aluno pobre. o aluno htmil­
de. o a1lD'1O modesto possa permanecer na escola, 
porque o problema não é só ter acesso à escola. fre­
qüenIar a escola. mas é taniIém o de pennanecer , 
na escola. 

Assim. o aluno vai poder permanecer na escola 
ao invés de abandortá-Ia para trabalhar e ganhar ai­
gum cfmheiro para ajudar no sustento da sua fanulia. 

O Sr. José Roberto Arruda - Permite V. Exã 
um aparte? 

O SR. LOClO ALCANTARA - Concedo o 
aparte ao nobre Senador José Roberto Arruda, com 
muilo prazer. 

O Sr. José Roberto Arruda - Nobre Senador 
Lúcio AIcântam, gostaria apenas de dizer. ao c0n­
cordar inteiJ:amente com o teor do cflSCUl'SO de V. 
ExiI. que. nas últimas leilLr.ls que tenho feito do 
st.Oslilulivo da LOB do Senador Darcy Ribeiro. en­
contro. exatamente no 3rt. 63. em que o Senador 
Darcy Ribeiro acolheu a emenda de V. ExiI que e:r 
tende o institulo da bolsa escolar para a escola pú­
blica. talvez um dos grandes avanços que a LOB tra­
rá à ed~ do País. FIZ emenda à lDB exala­
mente no mesmo sentido, apenas dando a esta bol­
sa escolar uma definição clara, que está. Senador 
Lúcio AIcãn1ara, dentro do conceito que V. ExiI apre­
sen1a. Muito mais importante do que a bolsa escolar 
consagrada, aquela que se dá ao allD'IO que não 
pode pagar uma escola privada e que não tem uma 
escola píJllica perto da sua casa ou não há vaga -
esse é o conceito da bolsa escolar - é fazer com 
que os 16 nilhões de brasileiros. que estão abaixo 
da linha da miséria, possam ter as suas crianças de 
7 a 14 anos freqüentando a rede peblica. Hoje. as-
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sas crianças não podem freqüentar a escola. primei­
ro porque não conseguem ir à aula por causa da 
fome; outros só vão à escola por causa da merenda 
escolar; outros. ainda. vão à escola. mas as estatís­
ticas demonstram que a repetência é tão grande que 
o garoto de 7 a 14 anos. que deveria fazer o primei­
ro grau em 8 anos. consegue fazê-Io apenas em 12 
anos. porque não há alimentação básica na sua 
casa. A idéia que apresentei na emenda - que vou. 
inclusive. destacar em plenário exatamente na dire­
ção de V. Exª - é que a família abaixo da linha da mi­
séria possa ter. para um filho que esteja matriculado 
na rede pública entre 7 e 14 anos. meio salário mini­
mo por mês. Aquela que tiver dois filhos. um salário; 
três filhos. um salário e meio e. acima de três filhos. 
não se modifica. porque este será um vetor no senti­
do de um planejamento familiar. E limito esta minha 
emenda a cidades com população inferior a 50 mil 
habitantes - e. aI. há uma explicação: na verdade. a 
diferença de qualidade de vida no Brasil. entre os 
grandes centros e o interior. é que tem promovido as 
correntes migratórias. O nosso desejo. ao limitar 
esta bolsa-escola para cidades com população infe­
rior a 50 mil habitantes é. justamente. para agregar 
uma variável a mais de contenção das correntes mi­
gratórias e de eliminação das desigualdades regio­
nais vinculadas à educação. Cumprimenro V.Exll. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Obrigado, Se­
nador José Roberto Arruda. conheço a proposta de 
V.Exll e acho que estamos caminhando na mesma 
direção. A minha tem um sentido mais abrangente: 
cada Estado. cada Municlpio. de acordo com os 
seus recursos. de acordo com as suas disponibilida­
des, com a sua politica educacional. irá utilizar-se ou 
não desse instituto. 

Evidente que não podemos impor a partir da­
qui. do Congresso Nacional. polfticas públicas para 
os Estados e Municipios, inclusive gerando dispên­
dios. se eles não estiverem à altura de suas possibi­
lidades financeiras. 

E devo dizer ainda que. em muitos casos. Tri­
bunais de Contas têm se recUsado a aprovar despe­
sas em programas municipais concedidos por gover­
nantes dentro da filQs()fia do Programa de Renda 
Mínima - fazendo aqui uma homenagem ao sena­
dor Eduardo Suplicy. que é o lutador incansável pelo 
Programa de Geração de Renda Minima -. por con­
siderarem que não há hoje possibilidade legal de se 
conceder bolsa a aluno que está na escola pública. 
Então. estamos caminhando na mesma direção, es­
tamos abrindo uma grande janela para que govemos 
bem intencionados. que desejem de fato privilegiar a 

educação. possam aqui casar programas de renda 
mlnima com programas de desenvolvimento do sis­
tema educacional. 

Era o que tinha a dizer e espero que no próxi­
mo dia 7 possamos aprovar aquilo que venha signifi­
car um texto novo para uma nova educação do povo 
brasileiro. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcán­
tara, o Sr. Ney Suassuna, Suplente de Se­
cretário. deixa a cadeira da presidência. que 
é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros. Ir- Se­
cretário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con­
cedo a palavra ao Senador Humberto Lucena. por 
cessão do Senador Ney Suassuna. S. Exª dispõe de 
20 minutos para o seu pronunciamento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. S~ e 
Srs. Senadores. por indicação do Sr. Presidente. Sa­
nador José Samey. integramos a Delegação do Bra­
sil à 50ª Assembléia-Geral da ONU. em Nova Ior­
que. no periodo compreendido entre 1 Q e 15 de de­
zembro de 1995. conjuntamente com os Senadores 
Nabor Júnior. Hugo Napoleão e Lucidio Portella. 

Logo ao chegarmos. após uma visita formal ao 
Embaixador Celso Amorim. na sede da Missão do 
Brasil junto à ONU. participamos de reuniões com 
ele e os demais diplomatas que compõem a Delega­
ção do Brasil. acompanhando o desdobramento dos 
trabalhos no plenário e. sobretudo. nas diversas co­
missões temáticas e. bem assim. no Conselho de 
Segurança. de tal sorte que estávamos sempre 
atentos ao que se passava no mais alto colegiado 
intemacional. justamente no ano em que se come­
morava o cinqüentenário de sua instituição. 

Inicialmente. cumpre-nos assinalar. como o 
maior acontecimenro político da ONU em 1995. a 
programação relacionada com o aniversário de sua 
fun(jação. Chefes de Estado e de Governo de deze­
nas de paises. dos mais diversos continentes. ocu­
param a tribuna do plenário para históricos pronun­
ciamenros. sobre tão importante evento. entre os 
quais desejamos ressaltar o Papa João Paulo 11. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso tam­
bém discursou na 50ª Assembléia Geral da ONU, 
sendo de salientar a ênfase que deu à defesa de re­
formas no sistema financeiro internacional com vis­
tas a reduzir o risco da volatilidade dos fluxos de ca­
pitais. Nesse sentido. inclusive. a Delegação brasi­
leira tomou a iniciativa de importante projero de re­
solução. 
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Afora as comemorações pelo aniversário da assinaram o Acordo. O Presidente da Conferência, 
ONU, o ponlD alto da 50" Assembléia-Geral da Embaixador Sa!ya Nandan, da Fiji, fez discurso em 
ONU, para o Brasil, foram as negociações de basti- que salientou a consonância entre os termos do acor-
dores, visando a ampliação do Conselho de Segu- da e as preocupações ambientais evidentes na Confe-
rança. A idéia dominante é a de reservar-se duas rência da Rio de 1992, refletidas no enfoque preventi-
vagas para países em desenvolvimenlD, sendo que vo do instrumento. O representante da União Européia 
uma pode ser preenchida por um brasileiro, confor- infonnou que procedimenlDs internos ainda não foram 
me gestão que a nossa Delegação vem fazendo. concluídas para permitir à UE assinar o Acordo, mas 

A nossa delegação parlamentar, nesse perloda garantiu que a União Européia permanece comprome-
de atividades da ONU, acompanhou também, de tida com a pesca responsável e com a Cooperação in-
perto, os debates em plenário e nas comissões, so- temacional no gerenciamento e conservação de recur-
bre temas variados da agenda internacional, como 50S marinhos vivos. 
por exemplo, a volatilidade de fluxo de capitais, a ProjelD de resolução de iniciativa brasileira so-
que já me referi, o avanço da mulher, com atenção bre globalização dos fluxos financeiros, adotado em 
especial para as conclusões da Conferência de Pe- 05 de dezembro, após duas semanas de intensas 
quim, direito do mar e desenvolvimenlD sustentável. negociações. O projelD, inspirado na iniciativa do 
Ademais, os Senadores assistiram aos discursos da Presidente da República sobre "Volatilidade nos Flu-
Representante Permanente do Brasil junlD a ONU, xos de Capitais Privados Intemacionais", recebeu 
Embaixador Celso Amorim ou seu sLbstituto, sobre consideração altamente favorável por parte dos paí-
queslÕes como a situação dos direitos humanos no ses desenvolvidos, em desenvolvimento e de entida-
Haiti, a situação no Oriente Médio e a Zona de Paz e des internacionais, a exemplo do FMI e da UNC-
Cooperação do Atlântico Sul, entre outras, em linhas TAD. Trata-se da primeira iniciativa, no âmbito da 
gerais que destacamos a seguir. ONU, referente ao fenômeno da volatilidade de flu-

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) _ Se- xos privados de capitais, e os ponlDs mais relevan-
nador Humberto Lucena, ouso interromper o pronun- tes do documenlD são os seguintes: 
ciamenlD de V. Ex!! para anunciar a prorrogação da - ressalta a necessidade de promover maior 
Hora do Expediente por mais 15 minulos, a fim de cooperação entre auloridades monetárias e maior 
que V. Ex!! possa concluir o seu pronunciamenlD. coordenação nas políticas macroeconômicas; 

- no tema do controle exercido pelo FMI, con-
O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obriga- templa a idéia de maior equilfbrio no monitoramento, 

do. de modo a atribuir iguai ênfase aos paíSes desenvol-
Prosseguindo, Sr. Presidente. vidos e em desenvolvimento nessa atividade; 
A Resolução nst 50/18 sobre a Zona de Paz e _ menciona a necessidade de maior transpa-

CooperaçãO do Atfântico Sul (ZPCAS), coordenada rência do FMI, reconhecendo a necessidade de am-
pelo Brasil, contou com o co-patroclnio de 24 Esta- pliação de participação dos parses em desenvolvi-
dos-Membros da ZPCAS (países latino-americanos mento nos trabalhos daquela instituição. 
e africanos com litoral no Atfântico Sul) e foi adotada Ademais, os parlamentares estiveram presen-
com uma votação de 124 a favor, nenhum contra e tes à cerimônia de estabelecimento de relações di-
uma abstenção (Estados Unidos). Durante o deba- plomáticas entre o Brasil e a Bósnia-Herzegovina, 
te sobre o tema, diversos membros da ZPCAS ex- realizada na Missão do Brasil junlD à ONU em 
pressaram apoio aos objetivos da Zona e expres- 06112. Na ocasião, os Embaixadores dos dois paí-
saram a expectativa de que o IV Encontro Ministe- ses assinaram comunicado conjunto, divulgado em 
rial dos Estados-Membros, previsto para os dias 1 Nova Iorque e nas respectivas capitais, nos seguin-
e 2 de abril de 1996, na Cidade do Cabo, África da tes termos: 
Sul .. resulte no reforço dos laços de Cooperação 
para a paz e o desenvolvimentó entre a África e a COMUNICADO CONJUNTO 
América Latina. . Os Governos da República Federativa do Bra­

sil e da República da Bósnia-Herzegovina, desejo­
sos de promover e fortalecer as relações entre os 
dois países e determinados a promover a coopera­
ção em seus interesses mútuos, decidiram estabele­
cer relações diplomáticas, com base nos princípios 
de respeito mútuo de sua soberania, da igualdade e 

O acordo para a implementação das disposiçõ­
es da Convenção das Nações Unidas sobre o DireilD 
do Mar, de 10 de dezembro de 1982, relàtivas à con­
servação e ao gerenciamento das es~ies de pei­
xes altamente .migrat6rias e transzonai~. foi asl;ina­
do em 4 de dezembro. Vinte e cinco o\Jlros parses 
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da não-interferência, conforme consagrado na Carta Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 1996_ -
das Nações Unidas. Senador Marina Silva 

Ambos os Governos concordam ainda em abrir REQUERIMENTO N2 48, DE 1996 
suas Missões diplomáticas em data conveniente 
para os dois países e por eles acordada. 

Em fé do que, os abalxo-assinados, devidamente 
au1Drizados por seus respectivos Governos, finnaram 
e selaram o presente Comunicado Conjunto. 

Feito em Nova Iorque, em 6 de dezembro de 
1995. 

Pelo Govemo da República Federativa do Brasil. 
- Celso N. Amorim. 

Embaixador Representante pennanente junto 
às Nações Unidas. 

Pelo Govemo da República da Bósnia-Herze­
govina. - Ivan Z. Misic_ 

Embaixador Encarregado de negócios. 
Afinal, Sr"s. e Srs. Senadores, não podemos 

deixar de fazer uma referência especial à Moção 
aprovada pela 50ª Assémbléia Geral da ONU, com o 
voto favorável do Brasil, contra as explosões nuclea­
res realizadas pela França, no Pacifico, sob o mais 
veemente protesto de quase toda a humanidade e, 
bem assim, as Resoluções aprovadas, no sentido de 
ampliação dos acordos de paz no Oriente Médio, 
com menção honrosa aos esforços real izados pelos 
líderes israelenses e palestinos, salientando-se as 
constantes homenagens à memória do inesquecível 
Estadista Yitzhak Rabin.· 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - S0-

bre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1" Secretário em exercício, Valmir Campelo. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO NO- 46, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos da alínea a do art. 256 

do Regimento Interno, a retirada do PLS de no. 3, de 
1996, que acrescenta ao arl 161 do Código Penal 
parágrafo 42., de minha autoria. 

Sala das Sessões, 10. de fevereiro de 1996. -
Senadora Marina Silva 

REQUERIMENTO NO- 47, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos da alínea a do art. 256 

do Regimento Interno, a retirada do PLS de no. 4, de 
1996, que altera os arts. 926, 927 e 928 do Código 
de Processo Civil, de minha autoria. 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos da alínea a do art. 256 

do Regimento Interno, a retirada do PLS de no. 5, de 
1996, que altera os artigos 489 e 499 do Código Ci­
vil, de minha autoria. 

Sala das Sessões, 10. de fevereiro de 1996. -
Senadora Marina Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Os 
requerimentos lidos serão incluídos na Ordem do 
Dia, oportunamente, consoante o disposto no arl 
255, inciso li, alínea c, lOdo Regimento Interno, a 
partir de 15 de feverei ro. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1" Secretário em exercício, Senador Valmir 
Campelo. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO NO- 49, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos artigos 50, § 22 da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter­
no do Senado Federal, sejam solicitadas ao Ministro 
de Estado da Fazenda, as seguintes informações: 

a) cópia dos instrumentos legais finnados pelos 
exportadores brasileiros de bens e serviços, respon­
sáveis pela geração de créd~os do Brasil junto ao 
Governo de Angola, objeto da Mensagem no. 
1.047/95; 

b) cópia do instrumento legal firmado por estes 
exportadores onde sejam explicitados a fonna de 
garantia em cada operação, e as responsabilidades 
do exportador, do governo brasileiro e do govemo 
angolano. 

Sala das Sessões, 10. de fevereiro de 1996. -
Senador Gilberto Miranda. 

(A Mesa para revisAo.) 

REQUERIMENTO NO- 50, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos constitucionais do art 50, § 22., e 

na forma regimental do arl 216, requeiro seja solici­
tado ao Senhor Ministro da Aeronáutica, Brigadeiro 
Lélio Viana Lobo, infonnar a esta Casa sobre a iden­
tidade do proprietário do Aeroporto I nternacional de 
Viracopos, em Campinas (se a União, o Governo do 
Estado de São Paulo, o Município de Campinas etc.) 
e, em caso de vários proprietários, a respectiva com­
posição acionária. 
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Justificação 

o conhecimento da situação jurídica de Viraco­
pos é de fundamental importância para que o Sena­
do Federal possa formar o competente juízo de valor 
no tocante à operação Banespa. 

Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 1996. -
Senador Ney Suassuna. 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO~51, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos art. 50, § 22 da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter­
no do Senado Federal, sejam solicitadas ao Ministro 
de Estado da Fazenda, as seguintes informactles: 

a) cópia dos instrumentos legais firmados pelos 
exportadores brasileiros de bens e seNiços, respon­
sáveis pela geração de crédHos do Brasil junto ao 
Govemo do Gabão, objeto da Mensagem 02 69/96; 

b) cópia do instrumento legal firmado por estes 
exportadores onde sejam explicitados a forma de 
garantia, em cada operação, e as responsabilidades 
do exportador, do governo brasileiro e do governo 
gabonês. 

Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 1996. -
Senador Gilberto Miranda 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N2 52, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos artigos 50, § 12 da 

Constituição Federal e 90, incisos li I e V do Regi­
mento Interno do Senado Federal, ao Ministro de 
Estado da Aeronáutica, a seguinte informação: 

a) quem autorizou o dep6slto de cerca de US$ 64 
milhões (carrbiais) em agência do Banco Eronômico, no 
exterbr, bem romo cópia da 00cumenta;1ã0 pertinente. 

Justificação 

A imprensa, neste ano, tem veiculado informa­
ções sobre o Banco Econõmi~o e se~s depositantes, 
tanto no país quanto no exterior. IndiCOU, dentre ou­
tros depositantes, o Ministério da Aeronáutica .como 
responsável por depositar cerca de US$64 milhões 
(cambiais) na.agência daquele estabelecimento ban­
cário, no exterior. O Senado Federal, valendo cum­
prir suas responsabilidades e prerrogativas constitu­
cionais, tem que tomar conhecimento da veracidade 
ou não de tais fatos. 

Sala das Sessões, 1 Q de fevereiro, de 1996. -
Senador Gilberto Miranda. 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Os 
requerimentos lidos serão despachados à Mesa 
para a decisão, nos termos do inciso 111, do art. 216, 
do Regimento Interno do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A 
Presidência comunica ao Plenário que a Mesa do 
Senado aprovou, em reunião realizada nesta data, 
os Requerimentos 02 28,31, 32, 34 e 42, de 1996, de 
autoria dos Srs. Senadores Ademir Andrade, João 
França, Júlio Campos e José Bianco, solicitando in­
formações aos Ministros mencionados. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A 
Presidência recebeu Aviso 02 7, de 1996, de 25 últi­
mo, do Presidente do Tribunal de Contas da União, 
encaminhando cópia da Decisão 02 10, de 1995, 
adotada pelo referido Tribunal, na Sessão Ordinária 
do Plenário, de 24 de janeiro do corrente ano, bem 
como dos respectivos Relatório e Voto que a funda­
mentam. (Diversos 0211, de 1,996) 

O expediente vai à Comissão de FiscalizaçãO e 
Controle e, em cópia, será anexado ao Projeto fie 
Lei do Senado 02 319, de 1995, que cria o Comitê de 
Gestão dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica 
do rio São Francisco, e dá outras providências. O 
SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item único 

Discussão, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição 02 61, de 
1995 (02 182/94, na Câmara dos Deputa­
dos), que permite a admissão de professo­
res, técnicos e cientistas estrangeiros pelas 
universidades brasileiras e concede autono­
mia às instituições de pesquisa científica e 
tecnológica, tendo 

Parecer favorável, sob n2 5, de 1996, 
da Comissão 

- de ConstituiÇãO, Justiça e Cidadania. 

A Presidência esclarece ao Plenária que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante cin­
co dias ú1eis consecutivos, em fase de discussão, 
quando poderão ser oferecidas emendas assinadas 
por um terço, no mínimo, da composição do Senado ' 
Federal. 

Transcorre hoje, portanto, a segunda sessão 
de discussão. 

Em discussão a proposta. 
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O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, bmnco. Era a fonna do protesto contJa os censores 
peQO a pa\avla para discutir. nas redações dos jornais. 

O SR. PRESIDEtm: (Renan Calheiros) - Con- Dizia ele que, atualmente, noIava, na sua ex-
cedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, para periência - e tarrbém eu, que fui ftnIador do Sindi-
discutir. calo dos Jornalistas Profissionais da minha terra -, 

V. EX" ôlSPÕe de 10 minutos. que há três circoostãncias dentro das pLtlIicações: o 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP. Para ds- indício. o sintoma e o fato. 

cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 8r!s E Artur da Távola dizia que, às vezes. se toma 
e Srs. Senadores, acredito que é consensual a 3d- o indício como sin1Oma, e depois este como falo. E, 
missão de professores, téalicos e cientistas estrm- a partir daí, a ifllll'ensa, tantas vezes, aceita a mal-
geiros pelas l6Iivl!lsidades brasileiras. As instiILiQi)- dade de uma fonte que não merece aédito e a 
es, as entidades científicas, sindicais e estudantis transfonna numa realidade, numa matéria pronta e 
certamente se beneficiarão mIMo se pudermos ter acabada, a que dificilmen1e as retificações porão co-
maior intercãrrtlio, e de fonna permanente, com bro. 
pesquisadores, estudiosos e docentes dos mais di­
versos países. A fronIeira do conhecimento deve ser 
universal. 

Assim, Sr. Presidente, somos favoráveis a 
essa proposiçAo. 

o Sr. Renarr Galheiros, 22 SecreIário, 
deixa a cadeira da presidéncia, que é OQJ­

pada pelo Sr. José Samey. PtesidenIe. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua 
em ôlSCl'Srlo a matéria. (Pausa) 

Não havendo mais oradores, a matéria consta­
rá da 0nIem do Dia da sessão ordinâria de amanhã, 
para prossegumento da ÔISQ lSSão, na fonna do Re­
gimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Vofta.se 
à lista de oJ3dores. 

Concedo a palavra ao Senador Bernaldo Ca­
bral, primeiro orador inscrito. 

V. EX" dispé!e de 50 minutos. 
O SR. BERNARDO CABRAL ( - AM. ProIUl­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, pretendo hoje 
trazer à reflexão de V. Ex!!s um 8SSl6l1o que diz res­
peito soI>retOOo ao homem público. 

Vez por outra se toca no problema que a im­
prensa traz no registro sobre deteminada autorida­
de ou em fi.Ilção de um acontecimento. 

Ainda recenternenle, eu tratava com o Senador 
ArU da Távola dessa matéria Ele, homem de im­
prensa, homem que, ao longo da sua vida, batalhou 
nela, revivia comigo o episódio de anilos tenros 
sido cassaOOs - ele quando DepuIado Estadi"" e eu 
quando Depilado Federal - e a fonna pela qual a 
~ na época dos aIDs instilucionais, ftn:iona.. 
va 

E lembrávamos as primeiras pãginas de alguns 
jornais, que ora pWIicavam poemas, ora vinham em 

E nem a propósito o Senador Pedro Simon, 
hoje à tarde, veio à bibl6la para, numa explicação 
quase pessoal, dizer à Casa que o que foi noticiado 
nos jomais padece de credibilidade. S. EX" se referia 
ao problema do Banco Meridional, que foi estatizado 
em 1985, depois da falência do SlJ.Brasileiro, e se 
reportou a uma conversa da Bancada do Rio Grande 
do SU com o Presidente da República 

E o que dizem os jomais? 
Dizem que a Bancada gaúcha, que é contJa a 

privatização, entregou ao Senador Pedro Simon a 
tarefa de defender essa posição. E que o Presidente 
Fernando Henrique não se ifllll'essionou com os ar­
gumen10s de que o Banco havia sido enxugado e 
dado lucro. Informou que a privatização era uma de­
cisão do Governo. 

E aí vem a queixa, a recJamação do Senador 
Pedro Simon: 

"Diante disto, o Senador Pedro Simon 
contestou: Fernando, não te jtJgues dono da 
verdade, você não é Deus. Se o Meridional 
for privatizado, vai ser uma guerra e você 
vai se arrepender.' 

Continua a noticia: 
·0 PreSidente não esperou pa!a dar o 

troco: Não me jlAgo Deus e não vou me ar­
repender. Jà não me arrependi de mUlas 
coisas antes. Você era co'ntra o Real e o re­
sultado eslá aí: o povo eslá comendo. Eu 
não me arrepen<i e você errou.· 

Simon voHou à carga e defendeu (JJe 
pelo menos a privatização fosse adiada e, 
mais uma vez, Fernando Henrique foi firme: 

Ninguém vai me enrolar. Não sou h0-
mem de ser enrolado. Quando eu era Miris­
tro da Fazenda vocês já vieram com esta 
conver.;a de adiar por dois anos. O MeliIio­
na! vai ser privatizado.· 
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Pedro Simon contesta essa notícia 
Pede ao Presidente da República que a es­
clareça" 

Ora. o que é que isto revela? É claro que a fon­
te que passou isto à imprensa - porque o repórter 
não participou da reunião que lá havia - ou é uma 
fonte palaciana que deseja intrigar um Parlamentar 
com o Presidente da Repúbl ica. ou é uma fonte 00-
tra que tem interesse em denegrir a imagem dos 
dois. Há dias, o cronista Luís Nassif. da Folha de S. 
Paulo, publiCOU uma matéria com este título: "Como 
se empina um balão". Ele se refere a uma Procura­
dora - cujo nome vou omitir -, especialista em cida­
dania e que. durante 11 anos. exerceu essa função 
em São Paulo. Por isso, veio para Brasflia trabalhar 
no ministério e exercer a mencionada função. 

... 

Vejam o que analisa o cronista: 

"No primeiro ano, só teve trabalho, já 
que a secretaria nem existia na época em 
que foi votado o Orçamento em 1995. No 
segundo ano. haveria trabalho e verbas -
disponíveis principalmente para promoção 
da cidadania no Nordeste. 

E aí a procuradora pôde entender, 
"mas não completamente", o jogo que cerca 
o poder e que envolve. muitas vezes, jorna­
listas e fontes. 

Rigorosa no seus procedimentos fun­
cionais, a procuradora se viu alvo de uma 
batalha de balões de ensaio. A intenção era 
simples: afastá-Ia. abrindo lugar para pes­
soas próximas aos autores da manobra. 

O primeiro petardo contra a procurado­
ra saiu em uma coluna social do Rio, useira 
e vezeira em empinar balões." 

E continua o cronista com outros co­
mentários: 

"A procuradora, que trabalha mais de 
1 O horas por dia, que se especializou em ci­
dadania e não abria espaço para politica­
gem em sua agenda, que deixara a famítia 
em São Paulo para poder dedicar-se a um 
trabalho público, perdeu a paciência." 

. . E diz mais: 
"Sentindo que Brasília não é o melhor 

lugar para quem está disposta a trabalhar 
desinteressadamente pelo bem público, a 
secretária pediu demissão." 

. E, ao fazê-Io, avisou à imprensa;. 'àqueles re­
pórteres, que passaram o tempo, segundo Luís Nas­
sit, empinando balões. Pedio-Ihes que lessem aten-

tamente o Dlarlo Oficial do dia seguinte, para saber 
qu~ estava pedindo a sua demissão, ou seja, que 
sena exonerada a seu pedido. 

Continua o cronista: 

"Não foi perdoada nem na hora da 
morte. A nota do jornal infonnava a sua de­
missão, obviamente devido aos relevantes 
serviços públiCOS prestados pelos jornalistas 
ao País ao denunciar as viagens que a se­
cretària fazia a serviço." 

E conclui o jornalista: 

"E tudo continuou como antes no Pla­
nalto Central. A não ser algumas ações 
abertas pela ex-secretária contra esses jor­
nalistas, por crime de calúnia, injúria e difa­
mação. 

Episódios como esse reforçam a ne­
cessidade de uma Comissão de Ética, indi­
cada pelas empresas jornal ísticas, para re­
gular desvios de imprensa." 

Eis aí o ponto nevrãlgico que merece análise. 
Algumas pessoas cultivam a imprensa no sen­

tido de obter notas, ora pela simpatia, ora pelo rela­
cionamento, para que o seu nome fique focalizado. 
No instante em que surge uma crítica, aquele que 
não está aberto e que nem sabe como recebê-la co­
meça a se rebelar, como se o trabalho da imprensa 
fosse apenas o de elogiar e censurar. 

Ora, essa Comissão de Ética recomendada 
pelo jomalista Nassit há de se deter em alguns pon­
tos principais. Primeiro, aquela fonte que informa e 
que não é fidedigna, que põe o autor da matéria tan­
tas vezes numa situação contraditória, deveria ser 
devidamente podada da imprensa Mas se o é, por 
aquele que recebe a informação, ele passa a procu­
rar um outro. Isso é nítido de quem não tem a forrna­
ção moral à altura, ao nível do exercício de saber o 
que é uma liberdade de imprensa. 

Falo muito à vontade. Talvez ninguém neste 
País tenha sido tão criticado - às vezes maliciosa­
mente, às vezes injustamente. Ou, se não criticada, 
pelo menos tive a minha vida privada invadídá Póis 
quero lhes dizer, Srs. Senadores, que, apesar de 
tudo isso, apesar - segundo o que considero' - de to­
das as incorreções que toram publicildas, dos even­
tuais equívocos cometidos, ai nda que o noticiário 
possa ter sido contra a minha pessoa, quero lhes di­
zer que prefiro uma imprensa inteiramente livre do 
que amordaçada por qualquer tipo de ditadura. 

No instante em que os fatos não afloram; que'l! 
sociedade dele não toma conhecimenro e que não 
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pode fazer o seu julgamento pessoal, estaremos vi­
vendo, sem dúvida nenhuma, num estado abú1ico, 
apático, em que s6 vale a ditadura daqueles que 
querem ver o elogio fácil. 

O Sr. Jefferson Peres - V. Exª me permHe um 
aparte, Senador Bemardo Cabral? 

O SR. BERNARDO CABRAl- Com muito pra-
zero 

O Sr. Jefferson Peres - Desculpe-me inter­
rompê-Io, mas infelizmente, para um plenário semi­
vazio, V. Exª aborda um assunto da maior relevân­
cia. Comungo inteiramente com o que V. EXIi disse, 
Senador Bernardo Cabral. Em boa hora, a nossa 
Constituição, a exemplo da americana, consagrou o 
princípio da liberdade de imprensa como um dos di­
reHos realmente invioláveis, porque uma imprensa li­
vre, com todos os seus erros, não tem preço. Mas, 
realmente, Senador Bernardo Cabral, é de se la­
mentar a pouca seriedade com que mutos jornalis­
tas ás vezes se comportam. Há poucos dias, eu 
mesmo !ti vítima de um fato como esse, a respeito 
daquele episódio ocorrido na comissão conjunta que 
analisa o Sivam. Uma jornalista, de uma grande re­
vista de circulação nacional, ouviu-me sobre o episó­
dio. Narrei-Ihe os fatos rigorosamente como se pas­
saram, com a mais cristalina verdade; invoquei o 
testemunho de outros Senadores insuspeitos. No 
entanto, a jornalista ignorou tudo o que eu disse e 
simplesmente publicou, encimando a notícia o titulo: 
"Senadores montam armadilha contra Brigadeiro". E 
passou para a opinião plblica a impressãO de que 
eu teria participado de um conluio, algo absoluta­
mente inverídico. Apesar disso, é melhor uma im­
prensa que, ás vezes, distorça os fatos dessa ma­
neira do que uma imprensa castrada e censurada 

O SR. BERNARDO CABRAL - Agradeço o 
aparte de V. Exª. Apenas quero dizer que V. Exll te­
ria uma surpresa se estivesse aqui em cima: estou 
vendo mais de um terço dos Srs. Senadores em ple­
nário. Contei, agora mesmo, 27, o que é uma ale­
gria Já dá pelo menos para que não se faça o jUízo 
de que após a Ordem do Dia o plenário se esvazia 
Talvez, quem sabe, tenha sido a forma encontrada 
para que os demais Srs. Senadores pudessem ou­
vir, Senador Jefferson Péres, a retificação que V. 
Exª acaba de fazer. Os colegas, no convívio, é que 
podem aferir da postura de cada um. 

De modo que a reclamação de V. Exª se junta 
a tantas das quais já fomos vítimas peJa vida afora 

Essa é uma matéria que requer alta, eu diria al­
tíssima reflexão, porque o parlamentar, sobretudo o 
parlamentar brasileiro, está sempre exposto numa 

vitrina, a receber as pedradas por uma incorreção 
qualquer que venha a cometer. E é esquecido, seu 
passado inteiro, sua biografia construída ao longo de 
mais de 40 anos. Vejo alguns companheiros neste 
Senado, que compuseram sua autobiografia sem 
afastar-se um instante do lado da dignidade, pobres 
no exercício do seu mandato, e que de uma hora 
para outra foram arrastados no turbilhão da injúria,' 
da difamação, da calúnia, até porque isso interessa 
àqueles que são opositores sobretudo no seu Esta, 
do natal. As bases regionais catapultam para o ân­
gulo nacional visões que acabam voltando a uma 
espécie de ricochete para tirar a tranqOilidade da­
quele que caminha pela vida pública 

O que é bom, o que vale é que, quandO o h0-
mem plblico é testado, quando ele vem com todas 
as suas passadas pela vida afora e recebe essa ou 
aquela critica, não importa se justa ou injusta, ele, 
ao cabo de submeter o seu nome ao seu Estado, à 
sua população, ao eleitorado, vê-se consagrado em 
uma vitória Isso o redime, ou o absolve, ou será a 
retificação de tudo o que lhe foi feito de forma mal­
dosa 

Vejo, na Presidência da Casa, o Senador José 
Sarney. Tenho acompanhado o quanto S. Ex'! tam­
bém foi vítima Vejo outros no plenário, mas sintetizo 
na pessoa de S. Ex'!, porque não quero tirar a "alta, 
neidade" de que dispõe a Presidência - não que S. 
Exª olhe com soberano desprezo para o Plenário, 
mas para mostrar que inclusive quem foi Presidente 
da República e hoje exercita a Presidência do Sena­
do também não está imune àquela maldade ou per­
versidade que se possa cometer contra o homem 
público. 

Trago essa reflexão, porque quero cumprimen­
tar, sem conheclHo, sem com S. Sª ter convivido, 
sem lhe dever nenhum favor e tampouco S. Sª a 
mim, a maneira pela qual o jomalista Luís Nassif 
abordou o tema Esse tema precisa merecer refle­
xão, análise, julgamento do Senado Federal. 

A população brasileira reclama de uma lei de 
imprensa que esteja à altura dos dias atuais, esque­
cida essa população daquela legislação do passado 
fruto de uma ditadura militar. 

A reflexão do Legislativo se impôe, porque 
está na hora de se mostrar que a imprensa não 
pode ser balcão onde se negocia esse ou aquele 
favor. Eu, por exemplo, não acredito em favores 
que se vendem, nem em benefícios que se pos­
sam comprar. 

O eminente Senador - e pronuncio seu nome 
com a admiração de sempre -, meu velho e querido 
amigo José ,Fogaça, que me deu a honra de ser meu 
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ReIator-AdjWfo na Assembléia Nacional ConstiIlin- ConsIaIando estar no meio de um tiroteio -
te. foi o Relator dessa chamada nova Lei de I~ embora nãO conseguisse identificar os autores do 
sa e recebeu criticas. advertências porque esIaria disparo - a procuradora traJou de cercar-5e de mais 
fazendo concessões. Isso vale. mais uma vez. para CI üdados ainda. Só viajava a serviço depois de estar 
demonslrar que. se não for possível aponlar cami- de posse de lodo o papeIório burocráfico. referen-
nhos. incflCa/' soluções no sentido de que se tenha dando a viagem. 
Ima forma de se pôr um cobro paradeiro na maneira Em vão. A cada nova viagem sobrava-lhe um 
pela qual se levam para a imprensa notícias mentiro- novo pe1aJdo. disparado dos mesn lOS locais. e publi-
sas. E a melhor forma de fazlHo. na minha avaria- cada nos nillSlllOS espaços. De ruda adian1ava ex-
ção. no meu julgamento. é apenação na algibeira do plicar-se, mostrar os documentos, apresenlar os mo-
bolso. Nllo adianIa pensar-se em forma de queixa- tivos da viagem. as xerox das autorizações JdlIica-
crime no ãrMiIo penal, quando o ideal deve ser das no Diario Oficial 
lKlIJeIe caminho da indenização pelo mal cal !<õIIdo. A pedido 

Eram essas as reflexões que eu queria trazer à A plOCl.r.ldora que trabalha mais de dez horas 
consideração dos meus eminentes Pares. Digo-lhes por dia. que se espeâalizou em cidadania e não 
mais uma vez: se não tivermos uma imprensa livre. abria espaço para politicagem em sua agenda, que 
ela, que hoje nos pode aIaCar, amanhã não teIá deixara a famOia em São Paulo para poder ded'lCar-
como nos defender. se a um trabalho p(bfiCO. perdeu a paciência Princi-

De modo que minha posição é essa. E. ao de- palmente depois que descobriu que, a exemplo de 
cIar.Ha, agradeço aos eminentes Senadores a aIen- lan10s homens que eI'JlIOlgarn o poder. dos mais sã-
ção dispensada. bios aos mais vesgos. o seu ministro da Justiça nãO 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. BERNARDO CABRAL EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO. 

LufsNassif 

COMO SE EMPINA UM BALÃo 

A procuradora luiza Nagib EIuf tem urna v0ca­
ção rara no país: é especíaflSla em cidadania Du­
rante 11 anos exen:eu essa função em São Paulo e 
adle-Ile, por rnério, a indicaç!!o paa a Seadaia 
Nacional de Cidadar ria. iglPl ao Ministério da Justiça. 

No primeiro ano. só teve trabalho. jâ que a se­
cretaria nem existia na época em que foj votado o 
Orçamento em 1995. No segundo ano haveria traba­
lho e verbas d'rsponíveis principalmente para a pro­
moçiio da cidadania no Nordeste. 

E aí a procuadora pôde entender (mas não 
cofl1llefamente) o jogo que cerca o poder e que en­
volve. nUlas vezes jornalislas e fontes. 

Rigorosa nos seus pIOCe(irnenIos ún:ionais, a 
proctr.I(bra se viu alvo de urna baIaJha de baJi)es de 
ensaiJ. A irlIençim era si~ afasta la, abrilldo lugar 
para p -ss rras próxmas aos a.rIoreS da manobra 

o primeiro pelardo contra a plOCU'adora saiu 
em urna coluna social do Rio, useira e .vezeira em 
~ balões. Dizia que ela seria dentlida porque 
teria ido fazer Uismo na China às expensas do Te­
SOI6O. De nada adianIou a procuradora explicar que 
tinha ido em viagem oficial, representando a primei­
ra-dama. A:; expI'JCaÇÕeS nem foram puI:lIicadas. 

é de expor-5e em defesa de ninguém 
Sentindo que Brasilia não é o melhor lugar 

para quem esIá disposta a trabalhar desinteres.qta.. 
mente pelo bem píjlIico, a secretária pediu demis­
são. Os mesmos repórteres que passaram todo o 
tempo ~ os balões a JlIOC!r.lr8rII para a 
derradei!a enIrevisIa. A secretária informou que les­
sem aIenIamente o Diario Oficial. para conferir !pl 
estava sendo demitida a pedido. 

Não foi perdoada nem na hora da morte. A 
nota do jornal informava sua demissao, obviamenle 
deWIo aos relevantes se1Viços prl>Jicos presla '''' 
pelos jornaJisIas ao país ao denunciar as viagens 
que a secretária fazia a serviço. 

Em seu lugar assumiu Ima pessoa especia1i­
zada em biblioteconorria, provavelmente flQada ao 
esquema político do ex-presidente José Sarney, e 
aos velhos esquemas de QJIllllicidade dos quais 
participam ativamente jornalislas à cala de notinhas. 

E tudo continuou como antes no PIanaIIo Cen­
trai. A não ser a1grmas ações abe1Ias peJa ex-sec:re­
!ária contra esses jornalistas. por crime de calúnia, 
injúria e difamação. 

Episódios como este reforçam a necessidade 
de urna Comissão de Ética. incflC3da peJas ~ 
sas jornaJísticas, para regular desvios de ~ 

O SR. PRESIDENtE (José Sarney) - Concedo 
a paJavra ao nobre Senador Jefferson Pêras. 

O SR. JEFFERSON PERES (PSD&AM. Pro­
mn:ia o seg~ discuso. Sem revisllo do oradpr.) 
- Sr. Presidente, SI'S. Senadores, tranScorreu ontem 
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O 40º aniversário da posse de Juscelino Kubitschek ano, e com as finanças públicas em pandarecos. O 
na Presidência da República. Todas as referências curto interregno de Jânio Quadros foi um esforço tre-
que ouvi a respeito desse evento foram elogiosas. mendo para conseguir a estabilidade, que Jãnio não 
Juscelino é uma unanimidade nacional. conseguiU devido ao período curtfssimo que passou 

Mas hoje, Sr. Presidente, vou ter a audácia de no governo. 
discordar, de ser voz dissonante nesse coro nacio- As contas externas, no País, foram extrema-
nal. Coragem porque vou desafiar um mito sem ne- mente desequilibradas. As exportações estagnaram. 
nhum desmerecimento pela memória de juscelino Leciono História Econômica na Universidade do 
cujas qualidades reconheço_ Entretanto, para recor~ Amazonas, n.ã? .quis trazer os números, mas basta 
dar Nelson Rodrigues, "a unanimidade é burra", toda comparar o IniCIO e o fim do Governo Kubitschek 
ela. para constatar que as exportações absolutamente 

O que me preocupa, Sr. Presidente, Srs. Sena- não avançaram um passo sequer em dólar de valor 
dores, não são os elogios a Juscelino, merecidos, real da moeda americana, as exportações caíram. 
mas a forma acrítica com que o seu governo é enal- Quais foram as realizações daquele govemo 
tecido. Não me agradam essas apreciações sem es- nas áreas que deveriam ser prioritárias de educa-
pírito crítico, que ora caem em um extremo, ora em ção, saúde pública? Nenhuma. 
outro. A agricultura, em contraposição à indústria, foi 

V. Exª mesmo, Senador José Sarney, é vítima uma grande desprezada naquele governo. 
dessa apreciação destituída de espírito crítico. Ge- Finalmente, Brasília. Sr. Presidente, que me 
ralrnente as referências que ouço a seu governo sa- desculpem os Representantes do Distrito Federal 
lientarn-Ihe os possíveiS erros, mas raramente lhe nesta Casa, que me desculpem 99% dos brasileiros, 
ressalta a parte positiva. mas vou discordar. Brasília é questionável, sim. Se 

No extremo oposto, temos Juscelino Kubits- fizermos uma análise custo-benefício, não sei se-a 
chek. Todos se embandeiram em louvar seu gover- construção de Brasília seria aprovada. 
no, com a falácia dos "50 anos em 5", como se tives- A que preço, Sr. Presidente? 
se sido um Govemo apenas e exclusivamente com As reservas técnicas da Previdência Social -
fatos positivos. Não o foi. O Governo de Juscelino ninguém salienta isso - foram destroçadas. Os insli-
Kubitschek está necessitando urgentemente de uma tutos de Previdência todos tinham reservas para se 
revisão crítica, para que se faça um balanceamento, capitalizarem, para assegurar o pagamento do bene-
para que se possa saber o que foi bom e o que ine- fício, e foram quase todas consumidas na constru-
gavelmente não foi. ção de Brasflia, sem retorno para a Previdência. 

O Governo teve fatos positivos: aumento da As emissões de papel-moeda iniciaram um 
taxa de crescimento média de 7,5% ao ano, por processo inflacionário agudo que viveu este País. 
exemplo; as obras: Furnas, Três Marias; a indústria Em termos de benefícios, Sr. Presidente, fala-
automobilística; a indústria de construção naval; a se que Brasília interiorizou o desenvolvimento. 
Belém-Brasília, a Superintendência do Desenvolvi- Será? Foi a presença de Brasflia realmente que 
mento do Nordeste. Mais do que isso, trata-se de trouxe algum desenvolvimento ao Centro-Oeste e ao 
um homem que soube despertar o otimismo e o en- Norte? Qual seria a diferença entre a rodovia Belém-
tusiasmo desta Nação; com espírito democrático, Brasília e Belém-Belo Horizonte-Flio de Janeiro, ou 
homem tolerante, que nunca cometeu uma violência, Cuiabá-Brasília e Cuiabá-Belo Horizonte-Rio de Ja-
nem sequer verbal, contra seus adversários. Por neiro? O efeito teria sido absolutamente o mesmo. 
tudo isso Juscelino Kubitschek merece o memorial Não vejo como - e isso precisa me ser de-
~ue tem aqui na Capital e os elogios que recebe da m?nstr~do; por favor, me demonstrem; perdoem a 
Imprensa. ml~ha Incompreensão, a minha cegueira, mas, até 

No entanto, no balanço do seu govemo, entre hOJe, ninguém me mostrou isso - Brasília trouxe de-
fatos positivos e negativos, não sei se o seu govemo senvolvimento para o interior do Brasil, a cidade de 
mereceria aprovação. Brasília em si, tendo-se pago um altíssimo preço por 

Na verdade, Sr. Presidente, foi no Govemo essa construção. 
Juscelino Kubitschek que se acelerou, que se agra- . Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, pergun-
vou o processo inflacionário neste País. O preço do tana, se fosse pOSSível visualizar, o que seria o Bra-
desenvolvimento às caneladas foi muito alto. Ele re- sil hoje se o Governo Juscelino Kubitschek tendo 
cebeu o governo ~m 15% de inflação, passou ao P~omo~ido to.das aquelas obras que promov~u, me-
seu suces&or, Jãmo Quadros, com· mais de 30% ao diante IncentIVOS e subsídios, obras de infra-estrutu-



01200 Sexta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1996 

ra e implantação de indústrias estratégicas neste grande inspirador desta cidade, dizia que era preciso 
País, tivesse investido também em educação, em acabar com as cidades, liquidá-Ias, porque elas 
saúde, tivesse estimulado as exportações, tivesse eram perigosas. Então, era preciso transformar as 
mantido uma política de austeridade fiscal que man- cidades em estradas e retirar os sindicatos, as uni-
tivesse o País com uma inflação baixa, e não tivesse versidades, deixando apenas uma urbs sem póUs. 
construído Brasília. Pergunto-me se a s~uação do Numa cidade política como Brasma, isso é uma con-
nosso País não seria muito melhor do que é hoje. tradição. Felizmente o povo transformou aquela 
Não sei, jamais saberemos. ~ uma pergunta que urbs deserta, sem esquinas, sem vida, sem ativida-
deixo no ar. de cultural, numa cidade bastante humana e efer-

Sr. Presidente, aproveito o aniversário, sem vescente. Juscelino ajudOU a trazer, mas não foi ele 
denegrir em nada a imagem do ex-Presidente - já quem trouxe, os Estados Unidos é que transplanta-
exattei aqueles aspectos, no meu entender, poSitivos ram a indústria de automóvel para o Brasil, Argenti-
do seu Governo. Tenho o maior respeito pela sua fi- na, México e Coréia do Sul naquela ocasião. Então 
gura, pela sua pessoa como grande ser humano que não foi um ato de atração mágica que trouxe a in-
foi Juscelino Kubitschek -, mas, quanto ao seu Go- dústria automobilística para o Brasil. Uma vez trans-
verno, repito, esse ainda precisa passar por um crivo plantada a indústria automobilística, no Governo 
mais severo. E se esse crivo for aplicado, não sei se Juscelino Kubitschek, ele tinha que abrir estradas e 
o balanço final será favorável. criar uma cidade rodoviária. Nesse sentido, não saí-

O Sr. Lauro campos - Permite-me V. Ex~ um ram da cabeça de Juscelino esse processo e esse 
aparte? caminho da transformação do Brasil. Ele pretendia 

O SR. JEFFERSON PERES _ Concedo um vottar e já fazer a sua propaganda de "Juscellno-65". 
aparte ao representante de Brasma, Senador Lauro E, a partir daí, tendo percebido que o processo que 

ajudOU a alavancar tinha encontrado o seu termo, Campos. 
ele agora nos anunciava com a agricultura, com a 

O Sr. Lauro Campos - Eminente Senador Jef- criação de seis cidades na Amazônia, deixando as 
ferson Péres, as preocupações que V. Exll traz ao dez prioridades do Plano de Metas e a prioridade 
Senado, hoje, eu as tive ao longo de muito tempo, cêntrica, síntese, que era Brasma. Ele já passava 
como morador de Brasília, candango ou "piotário" - para um outro setor, que era o que tinha ficado es-
sou daqueles que vieram para cá no inicio, em 1960, quecido no seu Programa de Metas - um deles _ 
e que ficaram pobres, somos os "piotários". Os ou- que era o setor agrícola, que ele pretendia ou pro-
tros enriqueceram e se deram bem. metia agora priorizar. Era apenas isto que eu gosta-

o SR. JEFFERSON PERES - "Piotários"? ria de dizer. Acho que as preocupações de V. Exª 
O Sr. Lauro campos - "Piotários", pioneiros são sérias. competindo realmente aos historiadores 

otários. Então, muitas dessas preocupações eu as e estudiosos fazerem um julgamento mais isento do 
tive. Inclusive já tive a oportunidade de tentar alinha- processo em que vivemos. Muito obrigado. 
var a minha visão do processo de criação de Brasí­
lia. Parece-me que nós, e V. Exª como professor de 
História sabe disso. não podemos fazer uma análise 
histórica a respeito de hipóteses diferentes daquelas 
que, na realidade, o processo histórico já revelou. O 
que seria dos Estados Unidos sem Jefferson? En­
tão. essa história hipotética realmente esclarece 
pouco, do meu ponto de vista, porque as figuras in­
dividuais contam muito pouco no processo histórico. 
Essa é a mi nha interpretação. Somos criados nesse 
positivismo, nesse individualismo, nesse narcisismo, 
nessa supervalorização do eu, como se o eu indivi­
duai e solitário fizesse a História. Quando, na reali­
dade, Juscelino foi também um produto de seu tem­
po, de sua época e de suas condições. Acho que 
Brasília é uma cidade rodoviária. É uma cidade que 
tem a grande estrada de 16Km, que é o Eixo Sul e o 
Norte, e as estradas vicinais. Le COrbusier, que é o 

O SR. JEFFERSON PERES - Muito obrigado. 
nobre Senador Lauro Campos. Concordo com V. EXIl 
que nós tendemos a magnificar o papel do indivíduo 
na História, e, às vezes, nem é tão importante as-
sim. 

Por exemplo. creio, como V. Exª, que o proces­
so de Industrialização do Brasil era inevitável. Com 
ou sem Juscelino Kubitschek este País teria se in­
dustrializado, o processo de industrialização seria In­
tensificado, até porque, veja Senador Lauro Cam­
pos, não por acaso, na mesma época, final dos anos 
50, as Indústrias automobilísticas se instalaram na 
Argentina e no México. porque eram países mais ou 
menos com as mesmas condições do Brasil para a 
implantação daquela indústria. 

Mas quanto a BrasRia. esta não, Senador, foi 
uma decisão pessoal de Juscelino. A transferência 
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da capital para o planalto Central era prevista desde 
o Império, figurava em todas as Constituições do 
Pais e nunca se cogitou seriamente disso. Sem Jus­
celino Kubitschek, tenho certeza que aquele disposi­
tivo constitucional não teria sido cumprido, e nós 
hoje provavelmente não teríamos construído Brasf­
lia E, com todo o custo de Brasília, repito, não sei 
qual seria a face do Brasil de hoje. 

Sr. Presidente, encerro esta manifestação di­
zendo que não quero absolutamente desmerecer a 
memória do ex-Presidente, mas entendo que tudo 
na História deve ser apreciado não com discurso 
apologético, mas sem perdermos o senso crítico. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna, por ces­
são do Senador Leomar Quintanilha 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOB-PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, um Govemo, 
para bem exercer as suas funções sociais de saúde, 
educação, segurança e dotar o País de todas as in­
fra-estruturas necessárias, necessita de dinheiro. 
Lamentavelmente, no Orçamento deste ano de 
1996, teremos um déficit grandioso - por volta de 
R$18 bilhões. 

Levantamos - e até alertamos da tribuna deste 
plenário - uma dívida de contribuintes para com o 
Govemo da ordem de R$181 bilhões, que se de­
viam, principalmente, à Receita Federal, ao Banco 
do Brasil, à Caixa Econômica Federal, ao INSS e ao 
Banco Central do Brasil, dinheiro que maus pagado­
res ou contribuintes desleixados deixaram de levar 
aos cofres da República 

Informamos desta tribuna que tínhamos ido ao 
Ministro Pedro Malan e ao Ministro José Serra para 
pedir-lhes ajuda na feitura desse cenário, solicitando 
que fossem executadas duas ações: buscar receber 
esse estoque passado - o que iria gerar recursos 
para esse desenvolvimento, sem a necessidade da 
criação de novos impostos, como é o caso do im­
posto saúde e outros -, e verificar o que poderia ser 
feito do ponto de vista tributário, do ponto de vista 
administrativo e jurfdico para evitar que novos esto­
ques sejam formados. 

Queremos dizer desta tribuna da nossa satisfa­
ção ao ver que o Ministro da Fazenda já iniciou cin­
co grupos de trabalho no Ministério, grupos esses 
que vão dar grandes dividendos a esta República. 
No primeiro deles foi feita a sincronização, principal­
mente na área de informática, entre a Secretaria da 
Receita e a área da Procuradoria-Geral da Fazenda, 

de forma que não se perca tempo entre o que é de­
vido e a cobrança. 

O segundo grupo foi criado para levantar-se 
quais as ações administrativas que poderiam facilitar 
a arrecadação desse estoque passado. 

O terceiro grupo buscou ver o que poderiamos 
fazer junto às Casas do Congresso para mudar a le­
gislação, permitindo uma maior agilidade nessa co­
brança, inclusive as modificações devidas. 

O quarto grupo, Srs. Senadores, foi instalado 
para verificar junto à Caixa Econômica Federal o 
que são recursos dos depósitos judiciais, que até 
hoje não sabemos. Há cerca de 20 bi Ihões hoje de­
positados, e nós não sabemos o que é da Receita e 
o que não é. O que foi causa ganha e causa não ga­
nha. 

O quinto grupo, que está sendo instalado neste 
mês de fevereiro, vai cuidar de fazer o Código Tribu­
tário Nacional. 

Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, depois 
disso, fomos também ao Serviço de Patrimônio da 
União e verificamos que dos 3 milhões de imóveis 
que tem esta República apenas 500 estavam cadas­
trados. Mas o Ministério já estava tomando conta 
disso, fazendo o recadastramento das terras de Ma­
rinha, buscando ver o que é que poderia ser passa­
do, alienado - até porque os moradores desses imó­
veis já os estão ocupando e querem a legalização -, 
de forma a trazer recursos para a República E, pas­
mem os senhores, é um outro volume da ordem de 
130 bilhões. 

Parabenizo o Ministério da Fazenda, porque 
imediatamente encetou uma campanha para fazer o 
levantamento desses ativos. Até mesmo na discus­
são do Banco Central, ontem, o Ministro já citou es­
ses ativos, coisas que estavam esparsas e que ago­
ra se buscam aglomerar. 

Ontem, Sr. Presidente - e é o motivo por que 
ocupo a tribuna no dia de hoje -, fui à SEST, Subse­
cretaria que cuida das estatais, que me deu um rela­
tório completo do que está fazendo. E aí, Sr. Presi­
dente, Sr'ls e Srs. Senadores, é de pasmar, porque 
há cadáveres insepultos, que já foram extintos até 
pela segunda vez, e continuam sangrando a Repú­
blica em recursos, indevidamente. 

São coisas incriveis, como, por exemplo, a que 
verificamos no caso do Lloyd Brasileiro. Por duas 
vezes, a Justiça mandou que se entregasse o acer­
vo aos empregados. Esses acervos foram entre­
gues; mais conta!' surgiram. A República recebeu de 
volta e tem que pagar essas contas indevidas, quan­
do o certo seria já terem sido liquidadas e que outras 
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empresas cuidassem disso. É uma sangria perma- levantamento. E mais ainda, pelas ações que jâ ini-
nente. Jâ aconteceu formalmente o encerramento, ciaram para tentar resolver esses problemas. 
mas o enterro não ocorre. Falâvamos outro dia desse passivo da Repúl;lli-

Outros há, como é o caso, por exemplo, da Va- ca. Já li no Zero Hma de ontem que o Governo do 
lec, que cuida da NortErSuI, que ainda tem 73 funcio- Estado do Rio Grande do Sul está fazendo o mesmo 
nários, e a sede é no Rio de Janeiro, para cuidar de levantamento e verificando que aquele Estado tem 
uma estrada nos fins do Maranhão e do Pará Temos 18 meses de arrecadação em dívida ativa. O Rio de 
o caso, por exemplo, da Siderama, na qual o Govemo Janeiro também fez levantamentos e verificotrSe 
terá que colocar um dinheiro que talvez não consiga que esse Estado tem R$27 milhões de dívida ativa e 
receber. São cerca de R$5O milhões a serem investi- não conseguiu R$180 milhões para fazer o paga-
dos para reformular essa empresa e, assim. privatizá- mento do 139-. No meu Estado, a Paraíba, onde'se 
la. É provâvel que o Governo não consiga esse dinhei- arrecada cerca de R$50 milhões por mês, existem 
ro, mas a legislação assim o exige. ' R$700 milhões de dívida ativa. 

Venho a esta tribuna exallamente para dizer Que o Govemo busque os recursos para apli-
que nós, parfamentares, temos que auxiliar o Execu- cação, mas que também se empenhe para receber 
tivo nessa ação. Não podemos criar óbices, mas de- as dívidas passadas, principalmente daqueles que 
vemos acelerar essas ações para que esses vaza- não cumpriram suas obrigações para com o povo 
mentos de recursos, que individualmente parecem deste País, e possa, desta forma, aliviar o bolso dos 
pouco - e que os parfamentares de cada Estado contribuintes. É fundamental que o Governo faça 
querem que permaneçam, porque signifICa empre- mudanças na legislação, para evitar as facilidades 
gos de correligionários, significa importância para o que alguns encontram, para se esquivar do paga-
Estado -' mas que, ao final, representa um somatório mento do justo imposto. 
que drena as energias da República. E são recursos Muito obrigado, Sr. Presidente. 
que poderiam ser empregados no desenvolvimento O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pr6xi" 
de que o País tanto necessita. mo orador é o Senador Renan Calheiros, por cessão 

,Que me perdoe o Senador Pedro Simon, mas do Senador Iris Rezende. 
quero louvar a ação do Presidente da República O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB-AL. Pro-
quando diz que precisa haver a privatização de ban- nuncia o seguinte discurso.) '_ Sr: Presidente, Sr% e 
cos; como, por exemplo, o Banco Meridional. Enten- Srs. Senadores, ocupo a tribuna na sessão de hoje 
do que para os Estados isso é muito difícil, é um ba- para lembrar as atividades'do GrupO de Trabalho de 
que, mas é preciso que acaIbemos com essas sine- Reforma e Modernização do senado Federal, criado 
curas, com esses fatos que não representam uma pelo Ato da Comissão Diretora 1Jl! 2, do ano passa-
boa ação para o conjunto da Nação. do, e falar um pouco sObre li metOdologia; o diag-

O Presidente está demonstrando firmeza Tan- nóstico apresentado e as recomendações a 'que 
tas 'vezes ocupei esta tribuna para criticá-lo, mas, chegou o Grupo, abordando os resultados já alcan-
deSSa vez, é para dizer que tem o inteiro apoio deste çados em função do processo de modernizaçãO de-
parlamentar quando deseja fazer O encerramento sencadeado pela atual Mesa Diretora, presidida pelo 
desSes casos, que se tomam rabilongos e não se Senador José Samey, e descrever O trabalho que 
encerram nunca, e, principalmente, quando busca está em andamento na Assessoria Especial de Mod-
estancar essas pequenas hemorragias que drenam ernização, sob a coordenação do Diretor-Geral; Dr. 
a energia desta República Agaciel Maia . . , 

, , . Continuaremos analisando juntos a área admi- Ao longo do primeiro semestre do ano que pas-
nistrativa, que órgãos ainda existem sem função. Até sou, após levantamento de dados e informaçõeSso-
mesmo nosso metabolismo, nosso corpo muitas ve- bre o funcionamento do Senado, recebimento de su-
:les niantém órgãos que vão perdendo a função. Um gestões e propostas, consultas a Senadores, entre-
exemplo, é o apêndice, que teve funções no passa- vistas com chefes de gabinete, diretores e seminário 
do e já não as tem no presente. É preciso que, de sobre a crise dos parlamentos, o Grupo de Trabalho 
quando em quando, verifiquemos nosso peso na ba- de Reforma e Modernização fechou um diagnóstico, 
lança e façamos um regime, para tirar as gorduras registrando as principais lacunas e as recomendaçõ-
que estão a mais, prejudicando o metabolismo. es para as soluções das mesmas. 

Quero parabenizar os Ministérios da Fazenda e No dia 25 de abril de 1995, como coordenador 
do Planejamento pela ajuda que estão dando a este do Grupo de Trabalho de Modemização, tive a honra 
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de apresentar o resultado do trabalho que desenvol- ~) regulamenta~o do~ g~P?~. de interesses 
vemos em companhia dos Senadores Ney Suassu- (Iobbles) para garantir maior VISibilidade em sua 
na e Luiz Alberto de Olivei ra, cujas principais reco- atuação; 
mendações foram as seguintes: d) regulamentação dos direitos dos Senadores 

l-ADMINISTRATIVAS 

a) Planejamento estratégico e definição de di­
retrizes orçamentárias; 

b) reestruturação organizacional com reagru­
pamento de funções, extinção de secretarias, seçõ­
es e serviços, 'redefinindo atribuições, rotinas, ma­
nuais, procedimentos e criando um plano de carrei­
ras e salãrios, bem como definição da lotação ideal 
por setor; 

c) definição de hierarquia e responsabilidades; 
d) aprovação pelo Plenãrio do quadro de deta­

lhamento de execução orçamentária; 
e) proibição de qualquer nova obra no Senado 

sem a necessãria aprovação pelo Plenãrio, onde se 
observarã oportunidade, projéto arquitetônico, deta­
lhamento de custo e cronograma flsico-financeiro; 

f) recomendação' do estabelecimento de nor­
mas e critérios para ocupação racional do espaço fí­
sico; 

g) centralização das aquisições de bens e ser­
viços, incluídos o Prodasen e Cegraf, através de 
uma única comissão de licitação; 

h) cnação de um conselho editorial para normati­
zar, avaliar, patronizar e autorizar a impressão de todo 
material grãfico, transformando em projeto de resolu­
ção ,o Ato que definiu critérios para este setor; 

i) apro~ação pelo Plenãrio dos diretores do Se-
nado; , 

li anipliaÇão da competência da Diretoria-Geral 
sobre queslões .administrativas; 

. I) criação de, um programa de valorização e 
qualificação dos recursos humanos; 

,m) extinção da Representação do Senado no 
Rio de Janeiro; , 

n) proibição de doação de bens do Senado; 
o) eliminação do trecho via Rio da cota mensal 

de pa5ságens 8éreas. , 

li-LEGISLATIVAS 

a) Reforma e simplificação do Regimento Inter­
no do Senado para obtenção de eficiência e rapidez 
processual; 

b) redefinição do número e do papel das Co­
missões Técnicas, enfatizando o poder terminativo 
para aprovação de chefe de missões diplomáticas, 
defensoria pública e outras; 

através de projeto de resolução; 
e) criação de uma comissão de direitos huma-

nos; 
f) redefinição do tempo de intervenção dos lí­

deres durante a Hora do Expediente e após a Or­
demdo Dia; 

g) realização de sessão mensal para elabora­
ção da Ordem do Dia do mês subseqüente; 

h) reelaboração do indefinido Regimento Co­
mum do Congresso Nacional; 

i) limitação da retirada de matérias da pauta; 
J) fortalecimento do instituto da fidelidade parti­

dária; 
k) eliminação ua imunidade parlamentar para 

crimes comuns; 
I) regulamentação do instituto de admissibifida­

de das medidas provisórias; 
m) disciplinamento das viagens dos Senadores 

ao exterior através de projeto de resolução; 
g) redução do quorum para deliberação. 

'" - ORÇAMENTÁRIAS E FISCALIZADORAS 

a) Discriminação, a nivel de subprograma, dos 
percentuais destinados aos diferentes setores (como 
saúde, educação, infra-estrutura) e regiões no to­
cante a investimentos, inversões e despesas de ca­
pital no quadro da Lei de Diretrizes PlWIllentárias; , 

b) institucionalização de reuniões de repre­
sentantes dos Poderes Executivo e Legislativo, com 
a finalidade de compatibilizar os números do Orça-o 
mentos da União, o que eV,itaria contingenciamentos 
de' última hora e cortes das dotações por decisão 
unilateral do Executivo; , 

c) instrumentalização da Comissão de Fiscali­
zação e Controle; 

d) criação de um banCo de dados com informa­
ções gerenciadas para agilizar a tomada de decisõ­
es dos Senadores; , 

e) elaboração do OrÇamento Geral da União iI 
partir de ampla discussão de políticas públicas. 

IV - RECOMENDAÇOES DA ORDEM GERAL 
, ' 

a) Reengenharia de processos e um programa 
de qualidade total, caso se queira uma mudança 
efetiva de toda a estrutura administrativa, reduzindo­
se custos e garantindo melhorias substanciais nos 
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produtos das atividades-fim. por meio de reestrutura- a missão de planejar. desenvolver e executar ativi-
ções operacionais baseadas em processo_ dades de pesquisas. desenvolvimento de projetos. 

b) contratação de uma consultoria extema estudos. seleção. treinamento e consultoria_ A ele 
(Fundação Getúlio Vargas) para trabalhar com a in- caberá. igualmente. promover a valorização do ser-
terface de uma Assessoria Especial de Modem- vidor nas dimensões profissional. social e humana. 
ização ligada à Presidência do Senado e composta tendo como carro-chefe a formação profissionalizan-
por técnicos do Senado com reconhecida competên- te. a reciclagem e o treinamento, bem como imple-
cia na área; mentar projetos que cuidem da motivação do servi-

c) criação de uma escola legislativa. por dor. acoplando o plano de carreira com uma pol/tica 
transformação. para pesquisa. ensino. treinamento definida de admissão. desenvolvimento. alocação. 
e formação de pessoal. objetivando a modern- avaliação de desempenho e recompensa do servi-
ização dos parlamentos_ dor_ 

Com a entrega do relatório à Comissão Dire­
tora. o Grupo de Trabalho de Reforma e Modern­
ização encerrou as suas atividades_ 

Em decorrência das recomendações do Grupo 
de Trabalho de Modemização. a Comissão Diretora 
editou; em 12 de agosto. o seu Ato nº- 8. criando a 
Assessoria Especial de Modemização. sob a coor­
denação do Diretor-geral. Agaciel Maia. para cum­
prir a missão de viabilizar e implementar as suges-, 
tões do Grupo de Trabalho que tivemos a honra de 
coordenar_ 

Os anteprojetos da primeira etapa. especifi­
cados no referido Ato. apresentados pela Assesso­
ria Especial de'Modernização em agosto de 1995 
e ,relatados por nós, tratam de vários temas extre­
mamente relevantes para o Senado brasileiro 
como a inadequação da sua estrutura organizacio­
nal,e as suas rotinas e procedimentos ineficazes.', , 

Encerramos. assim. a nossa coordenadoria. 
consubstanciando todas as fases da missão que a 
Comissão Diretora nos delegara em um documen­
to publicado em agosto de 95, titulado "Reenge­
nharia do Legislativo: A experiência do Grupo de 
Trabalho de Reforma e Modernização do Senado 
Federal". ' , ' '.' 

Os primeiros desdobramentos práticos desse 
trabalho, que fOrmam cinco projet?S de resolução 
da maior importância. como o que cria o Instituto 
Legislativo. o que reestrutura os gabinetes. o que 
implanta o Conselho Editorial, o que trata da,alie­
nação"dos bens do Senado e o que estingue ,a, 
Representação no Rio de Janeiro, estão na Co­
missão de Con!3titL.ição, e Justiça desde o dia 20 
de outlbro à espera d~ designaçãQ de relatores. 

A criação do, Instituto Legislativo Brasileiro, 
'que'será criado pot transformação sem acrescen­
tar custo algum ao Senado, pelo contrário. otimiza­
rá os cargos disponlveis e os seus conseqüentes 
recursos e é um componente essencial do Progra­
ma de Modemização do, Senado Federal. Ele terá 

Quanto aos gabinetes, srªs e Srs. Senado­
res. O seu projeto transforma uma unidade de 
apoio logistico em núcleo de assessoramento dire­
to. de alto nível, que abrange as atividades legisla­
tiva, parlamentar, fiscalizadora, politica e de divul­
gação social da atuação do Senador. 

Ao Conselho Editorial, o projeto de resolução 
atribui a missão de formular as polfticas editorial e 
de editoração do Senádo Federal e estabelecer 
normas. em sintonia com a missãO constitucional 
da Casa e com outras políticas administrativas vi­
gentes. buscando a padronização e a excelência 
das publicações e a conseqüente redução de cus-
tos. ' 

Os projetos referentes à extinção da Repre­
sentação do Rio de Janeiro e à normatização de 
bens a serem' 'alienados pelo Senado Federal. 
mais do que providênciaS sensatas e' ,lógicas, são 
respostas aos reclamos da sociedade. 

De outra parte. também como sugestãO do 
Grupo de Trabalho. foi contratada a Fundação Ge­
túlio Vargas; pará apresentar projetos da estrutura 
organizacional. um 'projeto indicandocom<i '<!elie 
ser tratada a inforrnaÇãoe outros instrumentos 'es­
pecificados no Ato da Comissão Diretora 09. 8. ' 

No que diz respeito ao trabalho da Fundação 
Getúlio Vargas,' todos os diretores' fOram enVOlvi­
dos e. juntamente com váriOs chefes de gabinetes; , 
participaram 'dOs três workshops realizados' eiri 
novembro e 'dezembrc:>.: Foram' Cólocadas à dispo­
sição da FundaÇã<! Getúlio Vargas toda a estrutura' 
da' As!,essoiia Especial de Modemização e todas 
as informações necessáriaS pilrá a élaboração dos 
projetos descritos no contrato firmado com' aq'uela 
instituição. ' 

Apesar da implementação da reforma ainda 
estar em curso. gostaria de registrar que vários gar­
galos foram removidos desde que se iniciOU o dese­
jo de mudar para que pudéssemos modernizar o 
Senado. 
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Quero lembrar que o processo legislativo foi Antes, quero comunicar aos Srs. Senadores 
substancialmente melhorado com a instalação do que a partir de segunda-feira próxima, dia 5 de fe-
correio eletrônico para emendas e com a Constitui- vereiro, estará entrando no ar, em caráter experi-
ção e o Regimento Intemo colocados em rede. mental pela operadora NET;' inicialmente apenas 

Pelo lado administrativo, modernizou-se a em Brasnia, a TV-Senado. Estaremos no canal 45, 
área de compras, material e patrimônio; centrali- transmitindo ao vivo, na primeira fase, a partir das 
zou-se as compras e foi criado um calendário. 14h30min, as sessôes plenárias. 

Quanto à área de comunicação, deve ser des- Depois da semana do Carnaval, no início do 
tacado o trabalho da Secretaria de Comunicação período normal de funcionamento do Congresso, a 
Social, que aperfeiçoou o sistema e criou vários ver- programação da TV Senado começará às 9 horas 
culos, como a transmissão via cabo a ser inaugura- e se encerrará às 23h30min. Haverá cobertura do 
da brevemente. Passamos a contar com a edição Plenário, das comissões permanentes, especiais e 
diária do Diário do Congresso Nacional, que vinha parlamentares de inquérito, do plenário, entrevis-
circulando com atraso de até trinta dias. Outra inova- tas de Senadores, vídeos a respeito do funciona-
ção foi a criação do Senado em Linha Direta, que mento do Senado e de órgãos de sua estrutura,' 
transmitirá dois boletins diários e idealizado para além de dois telejomais. 
atender às Pl)Quenas emissoras de rádio do interior, No decorrer do mês de março, entendimen-
que não integram redes nem contam com recursos tos com o Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
para ter correspondentes em Brasflia. Um outro pro- com o Ministro das Comunicações, Sérgio Motta, e 
jeto a ser inaugurado ainda em fevereiro, a Agência com o Presidente da Embratel, passaremos a 
Senado Rádio Sat, transmitirá as atividades do Se- transmitir o nosso sinal para todo o País, via saté-
nado via satélite, possibilitando que qualquer emis- lite, através das operadoras de TV a cabo e das 
sora de rádio do país possa ter acesso ao seu sinal. cabeças de rede das emissoras comerciais. Em fu-
Não podemos esquecer de mencionar o Jornal do turo próximo, com a entrada em funcionamento de 
Senado, cuja maior função não é oferecer uma um novo satélite, estaremos também nas 3 milhO-
abordagem oficial dos acontecimentos no Senado, es de antenas parabólicas existentes· no País., .-
mas repor a verdade dos fatos, freqüentemente dis- Esse é um fato histórico, importante qUe eu 
torcidos. . devia comunicar ao Senado hoje porque, ,a partir 

O Senado foi o primeiro órgão públiCO aen- de segunda-feira, estaremos no ar, E é preciso 
trar, na Internet no Brasil. A partir de segunda-feira que todos os Srs. Senadores tenham conhecimen-
a TV-Senado entra no canal.45 da NET-Brasma to de que seus pronunciamentos nesta Casa,esta-
em fase experimental e em março para todo oBra- rão sendo conhecidos através da rede de televi-
sil. são, primeiro, em Brasília, e, logo, a seguir" por 

Toc!o~ eSs~ aperfeiçoamentos são decorren- todo o País. . , , .. 

tes daquilo que considero o efeito mais importante O SR. BERNARDO CABRAL .. -'Sr. Presidente,' 
dq . Grupo 116 Trabalho de Reforma· e Modern-· 
ização: a dissemi(1ação de um espírito reformista peço a palavra pela ordem para falar sobre a rilàié­

ria pelo Senado e o desejo de modernizar-se. 
, Para c()nCluir, quero apelar a todos os Srs, 

Senadores para que continuem un'idos em torno 
do projeto de modernização do Senado, da atual 
Mesa Diretora, presidida pelo. Presidente Sarney. 
10 somente através. da materjl;llizàçãó dessa refor­
ma que teremos um Senado·à altura de. suas prer­
rogativas COnstitucionais li um exemplo para todos 
os parlamentos. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
PE!ço à palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Darei a 
palavra a V. Exª em seguida. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Conce­
do a palavra ao Senador Bernardo Cabral pela or-
dem. ' 

O SR. BERNARDO CÀBRAL ( -' AM. Pela or­
dem. Sem revisão do orador. I - Sr: Presidente, 
quando V. Ex!! anunciou aOs SeOlidores o jomal do ' 
Senado, eu talvez ·tenha sido; senão '0 único, pelo 
menos o primeiro a registrar o fato auspicioso. V. 
Exª hoje, realmente, conforme acaba de assinalar, 
registra um fato histórico. É bom que haja um canal 
que possibilite a divulgação_ dos trabalhos aqui reali­
zados. 

Há poucos dias, um colega nosso se queixa­
va de não ter aparecidO como um bom freqüenta-
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dor das sessões, apesar de estar aqui presente. tudo, que foi realizado com os recursos do própria 
Agora isso será dissipado, e seus discursos e pare- Senado Federal, com os recursos humanos de que 
ceresserãoconhecidos. ~ Casa. dispõe, .todos engajados nesse projeto. Seria 

De modo, Sr. Presidente, que quero cumpri- ImpoSSlvel realizar essa tarefa se não tivéssemos 
mentar V. Exª, parabenizar a Mesa e o ex-Gover- justamente, a colaboração desse grupo. ' 
nador Femando César Mesquita, que é o diretor Por outro lado, o discurso que acaba de ser 
da Secretaria de Comunicação Social. proferido pelo Senador Renan Calheiros mostra o 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço trabalho anônimo da Mesa do Senado, e de alguns 
a palavra pela ordem. Senadores no processo de modernização desta 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ Com a Casa, que tem sido difícil, lento, mas que se está 
palavra o Senador Pedro Simon. concretizando. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pela or- Esperamos cumprir com todas as metas pro-
demo Sem revisão do orador.) _ Queria formular os postas pela Mesa e aprovadas pelos Srs. Senado-
cumprimentos a V. Exª e à Mesa, porque essa res. Esperamos que todos reconheçam o nosso de-
realmente é uma decisão histórica. seja justamente de prestigiar o Sanado Federal e 

No momento em que o Brasil inteiro passar a apoiar a atividade dos Srs. Senadores. 
assistir às sessões do Senado, no momento em O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi-
que mostrarmos às nossas bases o o que somos e dente, peço a palavra pela ordem. 
o que fazemos aqui - não adianta Pedro Simon O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
chegar na base e dizer que é isso e aquilo e aqui a palavra ao nobre Senador José Roberto Arruda. 
ser diferente -, no momento em que pudermos ser O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
fiscalizados, no momento em que mantivermos um Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

. diálogo direto com a sociedade, não mais via indire- dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, desejo 
ta, estaremos caminhando para um Congresso Na- apenas me associar às manifestações e aos cumpri-
cional e uma sociedade melhores. mentos já registrados aqui no plenário. 

Essa é uma decisão significativa. Estamos co- Duas coisas importantes estão acontecendo 
meçando a mudar as ligações com a sociedade. neste momento. 
Não há como deixar de reconhecer que a televisão, A primeira é o fato realmente auspicioso, histó-
mais do que a famma, mais do que a escola, mais rico, de que o Senado Federal, a mais alta Casa le-
do que a igreja, é que está "fazendo a cabeça" das gislativa do País tenha tomado, ele próprio, a iniciali-
novas gerações. Vamos ter o nosso espaço nesse va de criar mecanismos para que a sociedade acom-
meio de comunicação. panhe seus trabalhos e fiscalize seus repre-

. Alguém pode ridicularizá-lo e dizer que nin- sentantes. 
guêm assistirá a' essa transmissão; duvido que isso Tivesse essa iniciativa partido de qualquer seg-
oecirra. Na hora dos grandes debates, na hora em mento organizado da sociedade já seria louvável, 
que se divulgar' que o Senado votará matérias im- mas o fato de ter partido do próprio Senado demons-
portantes, muita gente, muito mais do que imagina- tra claramente que o regime democrático, o regime 
mos, estará nos observando. Estaremos sendo fis- de liberdade em que País vive possibilita, natural-
calizados, o que é bOm, e poderemos expor os gran- mente, a evolução da sociedade e das instituições 
des problemas. políticas. 

Meus cumprimentos à Mesa e a V. EXª pela Gostaria também de cumprimentar o Senador 
decisão. Renan Calheiros, pelo trabalho realizado na Comis­

são de Modernização, e registrar que, depois de ter 
O SR. PRESIDENTI: (José Sarney) - Agradeço acompanhado o trabalho de S. EXª e de sua equipe, 

aos nobres Senadores. A Mesa agradece aos Srs. estou convencido de que os frutos, ou seja, as modi-
Senadores essa manifestação. ' ficação das várias organizações existentes no Sena-

Seria injusto se eu, aqui, não mencionasse d F 
que, para que isso se tomasse realidade, contamos o ederal, surgirão muito mais rapidamente do que 

se pode imaginar. Isso é bom para o Senado e é 
com a COlaboração dedicada e decidida do grupo de bom para o País. 
trabalho encarregado dessa matéria, liderado pelo Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Dr. Fernando Cesar Mesquita e pela Drt Marilena 
Chiarelli. Este trabalho representa meses de abne­
gação, de dificuldades a transpor. Devo dizer, sobre-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Muito 
obrigado a V. EXª, Senador José Roberto Arruda. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir dente do Incra nos garantiu que haveria de resolver 
Andrade, como Líder. o problema imediatamente. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA. Como Nesse documento que entregamos ao Dr.. 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão Raul do Valle, relacionamos 367 clientes da refor-
do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, ma agrária, 367 trabalhadores rurais que estão es-
gostaria, antes de mais nada, de associar-me à ma- perando a terra para nela trabalhar. O pedido de 
nifestação dos demais Senadores no sentido de pa- desapropriação dessas duas fazendas - repito: 
rabenizar a Mesa, a equipe de divulgação e o Sena- Guarantã e Santa Tereza - foram assinados pelo 
dor Renan Calheiros pelo trabalho que têm feito vi- Prefeito de Redenção, Wagner Fontes; pelO Sr.' 
sando à modernização do Senado. Francisco Costa, Secretário Municipal de Agricul-

Considero extremamente importante possibilitar tura, que esteve na audiência conosco; pelo Presi~ 
ao povo o acesso às informações diretas daquilo que dente da União dos Vereadores, Antônio Brito 
fazemos, representamos ou defendemos nesta Casa Freitas; pelo Sr. Ademar Pereira da Silva, da Cã-

Gostaria ainda, Sr. Presidente, de registrar mara Municipal de Redenção; pelO Sr. Pedro AI-
uma audiência que tivemos hoje à tarde com o cãntara, Vereador; pelo Deputado Federal, Gio-
Presidente do Incra, Dr. Raul do Valle. Outros Par- vanni Queiroz, e por mim, como Senador da Repú-
lamentares estavam presentes, como o Deputado blica. 
Federal Giovanni Queiroz, o Deputado Estadual Também mostramos que o Incra comete al-
Mário Moreira e o Secretário de Agricultura do Mil- guns erros e deixamos com o seu Presidente um 
nicípio de Redenção. levamos ao Dr. Raul uma ofício solicitando que sejam atendidas as justas 
série de ofícios em que mostrávamos a necessida- reivindicações de trabalhadores rurais do Municí-
de de reestruturação e ampliação dos quadros do pio de Conceição do Araguaia, que ocuparam a 
Incra especialmente no sul do Pará, mais especifi- sede do Incra, com o objetivo de fazer com que 
camente nos Municípios de São Félix do Xingu, re- um convênio feito com a Prefeitura daquele Muni-
gião extremamente extensa, onde existe apenas cípio, no valor de R$149 mil, para a recuperação 
um funcionário do Incra, e também em Conceição de 15 qUilômetros de estradas vicinais, seja revis-
do Araguaia. to com a finalidade de ser executados 70 quilôme-

Ouvimos a manifestação do Presidente interino tros, ao invés de 15, Os trabalhadores exigiram da 
do Incra, que nos relatou que no Incra há uma defa- Prefeitura a ampliação do convênio, a diminuição 
sag.em de cerca 2 mil funcionários, para poder dar de exigências técnicas em opção à construção de 
vazão ao programa estabelecido pelo Presidente da maior quantidade de quilômetros de estradas vici-
República, Senhor Femando Henrique Cardoso, de nais. A invasão da sede do Incra durou quase 10 
assentamento de 40 mil famílias em 1995; 60 mil em dias, e o Presidente daquela Instituição mostrou 
1996; 80 mil em 1997, concluindo o seu mandato satisfação em ver que trabalhadores rurais estão 
com o assentamento de 100 mil famílias. O Incra acompanhando o valor desses convênios e estão, 
precisa contratar mais 2.500 funcionários para sem exigir nenhum recurso adicional, buscando 
preencher as necessidades dos seus quadros. Essa formas e meios para verem realizado mais traba-
comunicação já foi feita ao Ministro Bresser Pereira, lho com o mesmo recurso. 
que prometeu entendimentos no sentido da realiza- Fizemos ainda o pedido de desapropriação da 
ção de concursos públicos para a contratação de no- Fazenda Janaína, na Gleba Baiana, lote 1, Municí-
vos funcionários para aquele instituto, tão importante pio de Jacundá, e da Fazenda Jaguatiara, na Gleba 
para o nosso País. Pacajazinho, também Municipio de Jacundá. 

, Gostaria também de registrar que entrega- O Presidente do Inera fez uma explanação das 
mos ao Incra um documento pedindo a desapro- suas dificuldades, mas prometeu que autorizaria a 
priação das Fazenda Guarantã, situada no Municí- vistoria de imediato para desapropriação das fazen-
pio de Pau dArco, ou da Fazenda Santa Tereza das citadas. 
situada no Município de Redenção. Essas fazen~ Era esse o registro que eu gostaria de fazer 
das praticamente já estão ocupadas por trabalha- nesta sessão. 
dores rurais. Há permanente conflito com os seus 
proprietários, e o Incra do Estado do Pará ainda 
não agilizou a vistoria dessas duas fazendas em 
virtude da falta de recursos para esse fim. O Presi-

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. ADEMIR ANDRADE EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 
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OFIcIO GSAA N~ 44/96 

Brasília/DF, 18 de janeiro de 1996 
Exn11- Sr. 
Raul David do Vale Junior 
MO. Presidente do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária 
Em mãos 

Senhor Presidente, 
Venho à sua presença para solicitar seu parti­

cular empenho no sentido de atender à justa reivin­
. dieação dos colonos do Projeto de Assentamento 
denominado JonconfTrês Irmãos. em Conceição do 
Araguaia. que se encontram ocupando a sede local 
do Inera, desde a manhã de ontem. 

Eles pleiteiam seja feita uma revisão no convê­
nio CRT/PAlN2 32.001/95. O referido instrumento 
aloca recursos à Prefeitura Municipal de Conceição 
do Araguaia na ordem de R$149.740,50 para recu­
peração de 15km de estradas vicinais. num custo de 
R$9.982,70 por quilômetro (anexo I). Há empreitei­
ras na região que executariam 70km de estradas vi­
cinais com o mesmo dinheiro, ampliando considera­
velmente o atendimento às suas necessidades, se­
gundo consta do documento dos representantes da 
área (anexo li). 

Preocupa-nos a situação, pois numa primeira 
análise ficamos sem compreender tamanha diferen­
ça de custos. em se comparando os dois orçamen­
tos. Sou de opiniãO que os poucos recursos da 
União disponiveis para revolver os problemas dos 
agricultores devam ser maximizados. fazendo com 
que esta ocasião possa ser uma oportunidade mais 
proveitosa aos interesses de um maior número pos­
sivel de colonos. 

Outrossim. fomos informado!! do deslocamento 
de dois servidores da SR/l - Superintendência do 
Incra no Pará -, a Conceição do Araguaia, para tra­
tar do referido assunto (anexo 111). Peço a V. Exª que 
eles sejam orientados por essa Presidência no sen!).. 
do de analisar em profundidade a questão, visando 
o atendimento das necessidades dos colonos da 
maneira mais abrangente possível. 

Ademais, o prefeito de Conceição do Araguaia, 
Carlos Cavalcante, o Executor do Inera local e o Su­
perintendente Regional teriam afirmado que nada 
poderia ser alterado sem autorizaçilo expressa da 
Presidência desse órgão. 

Assim. conto com vossa melhor ate(1ção ao ex­
posto e antecipo agradecimentos. ficandO no aguar­
do de sua manifestaçilo. 

Atenciosamente. Senador Ademir Andrade 
(PSB - PAI. 

OFICIO GSAA N2 87196 

BrasHía/DF. 1~ de fevereiro de 1996 

Exn11- Sr. 
Raul Davi do Vale Júnior 
MO. Presidente do Incra 
Em mãos 

Senhor PreSidente, 
Encaminho a V. Exl solicitação em favor de 

trabalhadores rurais no Estado do Pará à qual rogo 
sua especial atençilo . 

Trata~e da ocorrência de ocupação em duas 
áreas de terra no municlpio de Jacundâ. vizinhas ao 
municipio de Novo Repartimento, próximas à Tran­
samazônica. às quais solícito sua providência no 
sentido de que sejam vistoriadas para efeito de de­
sapropriação, para fins de reforma agrária 

Adianto a V. Exl que o proprietário das duas 
áreas, Sr. José David Lucas, confessa-se insatis­
feito de viver enfrentando as constantes pressões 
dos trabalhadores rurais e diz aceitar a desapro­
priação, para sua própria tranqüilidade e assim 
chegar-se a uma solução paCífica para os conflitos 
de interesse. 

As áreas em questão estão assim definidas: 

1) Fazenda Janaína - Gleba Baiana - Lote 1 
Titulo Definitivo - N2 4 (GETA 1)8?(1 )2778 
Em nome de - José David Lucas (proprielârio) 
Área - 2.071 ,4893ha 
2) Fazenda Jaguatiara - Gleba Pacajazinho 
Título Definitivo- N24 (GETA1)82(1)817 
Em nome de - Eurival Aguiar dos Santos 
Área - 2.999.8494ha 
Obs.: já transferida para o Sr. José David Lu­

cas (proprielârio) 

Encaminho em anexo as documentações das 
duas áreas. sendo que da segunda área vai ape­
nas urna certidão de propriedade referente a uma 
parte da área já transferida de domínio. Informo a 
V. Exª que há outra certidão em poder do Sr. José 
David Lucas para o restante da área, configuran­
do-se, como já mencionado, um único proprielârio 
para a extensão total das duas áreas acima referi­
das. 

Assim, Sr. Presidente, peço que V. Exª agilize 
as medidas cablveis para o solucionamento deste 
caso e fico no aguardo de sua manifestação, anteci­
pando sinceros agradecimentos pela atenção que 
dedicar ao exposto. 

Atenciosamente, Senador Ademir Andrade 
(PSB-PA). 
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Livro N_o 2.J: Registro Geral 

GFOlH:J 
231 , 

CARTÓRIO SILV.-\. SOARE~ 
LO OFÍCIO 

REGISTRO GERAI. DE IM6vEI~ 
COMARCA CE TUCURuI • PARA 

C IE R' T I' O Ã O 

'f ucurui • Pará 30 d. ncver~bro d. 1993 

IMOVEL: Área de 'rerra Rural err. doa:.{"io rleno, sitl.t.,de no L:imc{j:io 

de Novo Repartimento, Têrmo Judiciário d09tg G'oma!'~~t ncs ~êr=.o!! ·~c 

Art. 5; da lei Estndulll nR 3.702 do 31 de nezei!:bro de 1.9<;1: ooe. ! 

área de l.ó93,994Jha (llUlll t:11, Seiscentos e ';oventa o ~râs ::ec,are5, 

'lovanta e '-!ove Aros e '~uarentn e três ~dnti$reS') t :ono.:tina,~a ~=lzenê.a 

Jaguatiara, com os limites'e confrontnções eq:uintc9: ;,crte: :il!las ' 

luis da Silva; leste: Córrego Jacaré; Sul: loterunonto !'sndeirsntes 

Casto: Resa F. Al;;uiar. Doscrição do I'erimetro: !-;rtin(l.c de ::':frcc 1JF-

45, segue-se COQl azimute 02R24'20" o di3t~ncil1 de 3.ê50,OOm. até c 

marco lJP-45 A; daí segue-ae com Ilzimute 85~45 '19" e' distância de.l 

6 • .052,2301. ató o ponto F-51, situado à margem esquerda do Córre.-:o J.!] 

carê; dai segue-se à montante do referido Cór.:eso, nUllla dietoncia de 

5.874,4701., passandO pelas estações 57, 59, 01, 69, 74, 77, 82, 33, 

93, 1CO, O) até o marco DF-05; :leste segue-se com .'izimute 22:~}4'52" 

e distânoia de .338,74 m. até o maroo DF-08i daí "e~e-ao· com sz;imuta 

255 2 34'03" e distAAcia de 4.423,54 m. até o !r.IlrCO DF-45 , ponte ::'ni-

cial da descrição deste perímetro, tudo oonforme planta e memorial / . 

descri tivo datado ds 17 de Novembro de 1993, firD1aóo pelo Téc. Agri-; 

mensor Sórgio Pires Almerão CREA- 323-T AD/P4. PllOPlIIEl' .enIO:- JOst I:A I 
de i 

i 

ei 
VID LUCAS, brasileiro, oasado, peouarista, portador da Cédula 

Identidade na l777088-SSP/'l?A e CIC na 211.288.20õ-68, residente 
i 

domioiliado à Rua COlombia, nR 06, :211a Permanente, neeta ci1ade.- ;1 
romu DA AQUISIÇIOI- Escritura Públioa de Venda e Compra, lavrada em 

data de 29 de Novembro de 1993, às folhas l12à 113, do livro de n 2 I 
22 de Notas deste Ofício, outorgada ilor EDVAlJ;C, ~ElnIRA ::;::; SCUZA "­

C.(sSIA. CAIiDOSO TErnIRA, brasileiros, casados entre sí, ele r-ecuari! 

. ta, ela do lar. reaidentea e domiciliados nesta cidade.- Cmm1ç1C:AS 

da Escritura .- V ALOlh- CrS- 2.000.000,OO( 1)01S UILlIO"ES D1i: CRUZ:rrROS 

R~AIS).- N~UO 1)0 REGISTRO .UlTERICR:- A propriedade a~ui matricula-, 
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da é deamenbl'ada do maior p01'9io da ároa Illlltrit:1J.ladl! sob c n{ 3.3~1,1 
ng R-2. ia. c:osma matrlCtÜa, em noa:.e do ora pro;riG1:ário,c;o ,~ue ::lc\.:. :'é 

Eu.(a) 1:JÜtIA;)O C.w:L10 SU'lA SOARES, 0:'icia1 do J.egis':rc, o e3c~:v{ 

au.bacrevo.-Era o que se continha em o dito registro.:-:-:-:-:-:-:-:-:-

o REP'ERI!Xl t VERDA1lE E DOU :'t.-

1993.-

,-',' ; ~:.: SeçRETARIA G~~AL Pc. ÇPNSELHO .~~ ~E;GU R,ANÇA NACI,PNAL 

·GRUPOEXECUTIVO~jjAS.:TEFiRAS 00 ARAGUAIA TOCANTINS ";'GET AT 
""',,' .~ ... ;;,T . .:;:.l(.,· ... ; .. :.r,:,r.t. ';",,"-''';",'," ,'o •• •• ' •• 

;":'.:;' ~';;:::':;,,:~'rl'rtiLO,OEFINITIVO 4(GETAT)82(i)817 
: '. ,- . , : ,. r ~, ::, r '.i·, 1:.: .;, :.. , . 

,.:. .. .l..:"',:. 'L ... : ,'~! :,,' ::;.. ; ... T c.::: :.:.: ~l r ..... r _ • 
. ~··,\.'.l.!.T ."!"~;.'r,.:TAl ,:! ~:.I "{'ATI;!"l.=.r ;ET;'!"~,: 

I" ~~;"["~:""~.,L:;\r ,~ ... ; .. r;.\r .• li.'l.'l-r/.:.·(, .... 

,." :."Ar 0':"" u. ~,.! Q",~' ;:".' ".'''' ~"AT ~".AT::' ,'M '·11, 'ITU, LOQEFINITIVO QUE 'OUTORGA O 
r.\l, •. , ... ll.r .~.A_ .. ll"T"t .. \I' .. I"T .... lf"r .. I:,"'I~,l_.' ",t:. ' .. <..., • 

'.' ,,, ,.V,., '."A :,",Ar '." .. : .• i '" ,.",,, I."A' C"A' ""'R' 'UPO' "EXECUTIVO' 'D'AS 'TERRAS DO .'0 ,l:"\1...;"tIA!.f,,,,'tiérlt~"f"::''''~T~;n'T,;L:IA'(,I;.'\;,·U '. I. .:. _ Ajl, '. . 
:"~.-=· ... :.:'~I',r,,~' .. '\':"~:r;,;l: .. ,: .. ! .. :,'\':.L7..:.ri,:;T:.r(,(I,,··,L ," ,,', ," . ".'.,' ','" ',' . ',' 

,,,·.H """ .. (OAT '.""" '." ':.' , .. ,." ',: .;.", 'A ",<c," ··AFlAGUAIA ,TOCANTINS""" GETA'T·, ao 
,.,,: .\; ;'-í.\I->f.~;.:i.;r"" -l.,,1 ... '.,~.~rl.\: .. t.rAI(.r·;.: .:,:",,,~,-,, _,-lA':i . ;:;; .......• - ,-,.,",' '," 

..... , :'~., ,.1 ,.,: "cr,'! Cf i"! .;, ... :, , .. ,' .,,,,, ... C'" ., ,,"! -'Si "EUR I "'Al"''A' CU I NR' 'DOS 'S"'NTOS'" :b'ra' s'i 
!~ -, ... r .. r" , '''.'''' ',:" ." ·."l· .. ,~,.d " .. ".. ..", t:'\ ,." t,··,' 

. · •. ,,," .. 1 .. , , ...... :,." .: .• ~'," ." "! .:<,~,,,', .. ·"le'lro"ç'a$'add"pe~uar(Uá"!CI·/No477.47Õ 
'o.' ','0 ,' .. ·I.,,~, .. ,l .. r',r'."',,,' ... 1 , ' ' ''' ., ",' , _ 

_ • :;:\ .~:' ~.:~ ~ ,:; ~:~ ~ ;;:;~: f (,'. ~ ~ ~ ~~ ~:~ g~~:~~ ~:: ;:~: (:i. ~:.:! :,~S ~,GYP/GP;~: ~ .;. ;:\ ,:: : .. > -.;.-,~ .:.;: . _ .. 
T_'-.J .. ;;.r.·;:T,).':",:(:.~;,··· ·.~.-;;7.:.r'-,:.'j;.··· '_r:.; ;,;:, ,;i'r.'.; 

:~: '::~ g~;7.; ;i~~;' :',.0:: GROP,O ;!:xeCUrry.O·~DAS .TEJI:RAS'!DO' '~~AGUAl~~ rOCANi 
f)rN~ ~:':~;G~!~1}i Cri~d~~)~~;9f#,~~:'~i:~; '::1?61J~de ;;.19 :'de~:feverei~('-~d~ '::1'9áp~' 
::.n~~ atô~eprese,!1tadC1l?e.lo~~ :'P~s!Â~~~~~F,on$lderanlio'o' que const.a ',d().: Proc~o, . 
::admlnistrativo .. ; "PF/.TO,i.N~:;728ij8~::.:~'~:·~ '-.O!:cJ;TORGA a: EUR I VAI.' c:':' :;:ÀGUI A~ 
;boS~:SANTQS:;:; f í.1hé)':i:Íe~ ·éeitr.O'd~;Sn{,à: ;Agú i a r.: e' Lâuri nda,dil,,;sJt~â, Âgü:i'a h: 

",: I ";,' .;,,~,:.( ,.,:T':'~ ',;;·t .• : ',,; :',C',.',' ~t;·.;; ,:,;r,!.:" ~'l;,,: '.,-::.1 '.~: '.' ,-'.' ',.,: .. ' ;~: .. ',: :;E7_:- ' .. : ',-

0'_; Í(:,~ •• x-.x ;'~.'x,;-x:,X. XX; X-rX"O(''OCX~X ,,)C';·X .,x·; X, X:, X,, ~,X 'X. X ,·X ,-x ., o t.ltulo.,jglinitivo 
r: .... ~.41 "Tt,·,,!T,.I.rr:r·,·' .1:", .. ::.1.:.·r.\I{,LTAr(;l.ri,;'~'.:·"r,:.!,,,r ... :·,,·., ", ..... "l' "I',~"oIT,.l""tl"l,.·" "I 

~:dci :jroov.e t: :denomJ.hadQ~ ~F.azendá ::jagrua.t' i-;~a ~:~: GJêba ,Pacajaz rnHo;; ;x:;':x;~~x;:;X;: X:; t· . 
1'41,'. ', .. ' .. 7 .... '· ,.,r. ,., .•.. " ,., •..•. , ,,,.,..,, ..... ~ ... ~,., .. ,' .,\ . ··i.r(;~'!'.:.r(,~'.\r:.i"!;'1,;~(:,TO~:"}lr .... ,:7,:,r·':êTATCETAT' 
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conforme planta c' memori;ll descritivo anexos,partes integrames deste Título, O preço 
da vcnda ó da Cr$ 1.974,398,60' ,~' (hum mil.hão, novec:::ntos c setul 
ta. .a quatro 1I1il, trezentos e noventa e oito cruzeiros e sessenta centa 

, vos :.x.x:x.x.x.x.x.x.x.~ •. ~.x.x.X.X·lC~x.X.X.~.x. ':J já integralmente pago, 

pelo OUTORGADO; 'do qu~l se' dá nest~ ato: plena e ger~l quitação. 
~. ,; "" . , • , • '.::- i . . , I , • •• ".,.,. , •. 

E por estar de acordo, aceita o OUTORGADO o 'presente Título e o 

assina, em três ~~) ,~~~~' com ,ast~stcmunhas abaixo. ',',' " , \\ 

6 de de 19 ' 82 
, , 

'-

,(/ :~-.~,: 
, , 

~ 
Testemunha 

A 2? via deste Título, acompanhada da' planta ,e memorial descritivo da 
area, cOÍ1s'iitl.!irão Folha de\-ivro ,Fundiário. 

PRESIO(;I,,:;IA DA REPÚBLICA 
SECRETARIA - GERAL DO CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL 

GRUPO EXECUTIVO DAS TERRAS DO ARAGUAIA - TOCANTINS - GETAT 
,.T.IIULO DEFINITIVO. "(GE'rl,':') 82 (1) 2 7 7 8 

TIIULO DEFI:'\ITIVO QUE OUTORGA O 
GRUPO EXECUTIVO DAS TERRAS DO 

ARAGUAIA..,.. TOCANTINS - GETAT-au 
Sr.(a) ,'JOSÉ DAVID UJCll.S. i3r:usilei­
ro, casado, Pecuarista, Cert. caso 
1,6,79, Fls. ~112, Liv. B-13-1'lG. 

\ 
, ,\ 

O GRUPO, EXECUTlVÓ DAS TERRAS D0,ARAGUAI.A - TOCANTINS-
GETAT, criildo pelo D~creto·lei n91.767,' de, 19 de,\!cvereiro qc 1980 e rQ(;:;tru tur~c.J(J 
pelo Decreto·lei n9 1.799, de 5 de ,aS;Jsto qe 1980, nêste alO rcpresentac.Jo 'pelo s~u 
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Presidente, considerando, o:que consta do Processo.Administrativo PF/TCI:. :\9 
1.3,,9 / 79 .x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x, OUTORGA a 
José David Lucas, filho de, o.rc .. ldino Lucas da .:ii.lva te l'c.ccil.i.a Silva.' 

, ' , , \ 
.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x •• x.x.x.x.X.X.X.;(.X.X.X.h . 
• X.X.X.x.x.X.X.X.X.x.X •• X.X.X.X,X.X.X.X.X.X .X.X.X .x.x, o Título Definitivo 

de propriedadecto :;~6~el:denominado' F~Z.'J~ina-Gl. Baiare- lote 01 .x.x. 
situado no Município de: ': Jacundá _ PA: .X.X.X.X,X.X.X.X.X.X.X.X.X.X .h.X 

Estado P - x x x v ,matriculado em nome da União, no C~rtério ara .x. .. .x. .x ....... 
dê'Registro de Imóveis da Comarca de 'fuc..u:ui - PA .X.X.:{.:{.X.X.;{';CX.X.Z, 
sob o n9 117 ,às fls. 238 ' do Livro 2, transmitindu u 

domínio e d~m~is direitos dele decorrente, livre de ,quaisquer ônus. O imiJVúl ,un J 

órea de 2.071,4893 !la ( dois mil e setenta e um hectares, quarentil c 
e oito .:u:es e noventa e tres centiares .X.X.X.x.X.X .• X.X.X.X.;':.X.Z.:t. . 
• x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.X.x.x.x •.•.• ~.x.z /. 
Gom os limites e confrontações seguintes: 
Partindo do t'z.rco de concreto n9 01-A, cravado r.a conirontaçiio do !>() 

bra da terra do GE'l'i\l' 'à =gell1 a::;quercla do ruo Pucurui, ccrn <l:.::Urr-.lI:.C 
,. 

vc;:cladeiro de 347943' 29" e distiinciu. de a .875, 94m, até o marco Ui OJ-(,. 
crnv"do na confront.nção de: Jex'io Fr=isco Dozi, clai, com a:'::Jrlu~e;; üe;; 
72'?3G'51" edistfulciu. de 2.654,45m, até o =co n9 03, cravado IUcon' 
from.ação de João Francisco Bozi, dai, com azimJte de 163933'13" e di$" 
tânci.:\ de 6.226, 13m, até o Irarco n9 02, cravado à [(l.arç~'1\ esque:rc!'l do 
Hio P'Jclu:ui, confrontando CC',! João Prancisco OOzi; dai, CGffi dist.âncii:o.' 
dc 5.904, 11m, subi.--:do o Rio Pucw:ui ];Cla =gem esque:::-da confrcm,ar"::G' 
com a Reserva Indigena Pucurui (PUNAIl, até o marco n9 01-A, ponm de 
pal."1:ida é.cste levantarcento. O referido imSvel' aciIra descrito está loca 

'Uzado à Irargem esquerd.:! do Rio Puc=i, distanteaprcx. 50 1':::-, do i<r-; 
155' d.J. RO::. Trill'lsalluzõnica, pela esquerda sentidc l1arab.:Í/Alt:a:ru..ra, '-i 

'gcda ;?Or' estrada' de tropa e lirr.ita-se ao MOr<I'E: João F:::-ancisco =Ozi. 
,ESTE: João :.Francisco OOzi. SUL: Reserva Indígena Pucuzui (FUNhIl atra­
vê" do Rio J?uc,'w:ui. OES'l'E: Sobra. do terra do GETA'l' .X.X.X.X.X.X.X.X.x 

x.x.x.x.x.x.x.x.X.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.X.x.x.x.x.x.x.x.x.;{.x.x.x. 
,.X.X.X .}: .x.}; .. X.X.X .X.x.X.X.X~X.X.x .X.X~X.XX.X.X.x .x •• x .x.x.x.x. x. x..x lO;": 

o .. ,jmÕvel,acima,descrito"lInilta~5e;ao,Norte com ,José Venàncio Silva a 

,:Este com Córrego-Jacaré ao .... S~:Lcqm;A,r:1tot1;i,o: OlTveJra- .. e a Oeste com Rosa 

P; Aguiar. .. '.\1 ~; ... ~ .~F.r"r C.~T':'; ,_­
_. -~T.~~;~ET;"T(';Er;·-· 

C' 

conforme planta e memoria~'c;1esci;tivq:ane~o~;~artes integr~r.tes:<iesteT(tuIO, O preço' 
.<. .. ,' " ..•. - " _. ,.. ., .. ,,'''' ... " 

1'lí!'venda'áde:Cr~;' , ",,601l~4~9' as C~' ~, ;:'" (oor S:~i5cen1:oS"~ ~,qlia trQ .. , 'm il; , qua t ro ,-,' 
~;"'::: ~:;'~.:.'~ ~; :.~~ ... - >~. ~ ,:~~~. ~;;. r; I .::~ ~~~ ~.~:~; ~(~~~ ~~ :~~: :~f:'!!: i ti ::., .... ~ .. ' I :~i: ~ à~ :eent~"~o~:: _ . '~:~~.~ ~: ~~ :~. 
,,_Ç,!I,!~~,,~,~~S"~~,~~~c~)\gy~ "c~;~lJ"çt~"e:d~..AA,t~ ,E\",L, _, " .' " " 
~;. ! 1\ r vi. ,,4 I Gi; U,; ,.,1, r Ao. r GeT A T c.E 1 A T lo i:. 1 A T ,'.( 1 A 1" GL r A 1 , .. , r,\ 1 ';;1:. ro. r (.;1:. r;, r ,.:: , .\ j \ ! 1 r, ~ ':,1 .,' j , • ',.,. ::.. T : 
~,tIAT(j~~"r'E.( .. Tcrr,'lGr-r"1r,~TlI"rG!:r.:..' ;!:.1AT(',:T"T'-:~1I',1'.:(rAT-:;!:,,~:~~~:,r,,<.'-',f o:"~ :" ','". " 

. :.:~.f~~;N~~'~?Ç~ ~'~~~~~~~f~' ~.~*f,~ ,;x~~~r~~~xt?<~·:~l?<:~~' ~:·'~t;~ ;~~ ~ '':t!.:~~ .,~ }já' jntegralmente pagO 
~IÓ:ÓÜTORGAbd;;do quaí:Sê dá'iieíiihatõrplenê e 'gerálquitação:,:: ' ':: \: : r:;: ~r:::;: 

..... ~ "0 .. ,....... .. Y" • • ••••• _ ..... 
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'E;PQr;e,-~r;~eac;or~q[ 'aq,ltl! ~9. qUTOAGAOOç pre.sente TítIJl~~ o. 
': ..... ,"" ~m't .... S.('>IIIJ ... "o",·"s·'es ... m"nh". ·'''Iv;<· (.~'t;'I!"':"~"~:.J,.",-,._f"'tI: l, ... ""'''' 1,'1~'l'I".\'1 ....,..,~~., ~~._"',.....( - -
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Redenç;:w. 16/01/9ç,. 

Ao Instituto Nacional de 
Coloniza~~o e Reforma Agrária - INCRA 

Pelo presente solicitamos de V. Sª que sejam 
assentados no programa da reforma agraria do INCRA ~s 

agricultores sem-terra abalxo relaclonados tendQ em vista o 
prRCS~~R d~ d~~~pr9Dria~~R d~ Fazenda G~aranta. sltuad~ 
Munlciplo de Pau D Arco ou da Fazenda Santa Tereza. e outr~~ 
desapropriaçees na regi~o do Municipio de Redenç~o-PA. 

001 
002 
003 
004 -

- Epaminondas Pereira Costa 
Carlos Goncalves dos Santos 
Osmar Goncalves de Almeida 
Jose Dias Fernandes 

005 - Jose AntOnio Pereira dos Santos 
006 - Luzinete Pereira dos Santos 
007 - Luiz Pereira dos Santos 
008 - Sebasti~o Paulino de Souza 
009 Zeferino da Silva 
010 - Eliane Pereira da Silva 
011 Elivan Pereira da Silva 
012 Jo~o Pereira Silva 
013 - Valmi Ribeiro de Aquino 
014 - Dinei Pereira da Silva 
015 - Anerci Pereira de Aquino 
016 - Epaminondas Pereira Costa 
017 Jo~o Costa Cavalcante 
018 - Wilson Paulo Thomaz 
019 Cleber Jose Alves Rodrigues 
020 - Raimundo Nonato Alves de Oliveira 
021 - Antonio Claudio da Silva Pinto 
022 - Zezuino Alves do Nascimento 
023 - Amadeus dos Reis Moreira 
024 Onildo Saraiva dos Santos 
025 - Izaitam Santos Arruda 
026 Antonio Manoel dos Santos 
027 Elizeu Pereira de Ciqueira 
028 - Francisco Saraiva dos Santos 
029 Ozaul Saraiva dos Santos 
030 - Claudi dos Santos Souza 
031 Ismael 
032 Raimundo Coelho de Souza 
033 - Manoel Pereira da silva 
034 José Luiz da Silva 
035 - Antonio Luiz C.Cavalcante 
036 Jo~o Bueno Cintra 
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037 José Antonio Alves 
038 - Tito Alves dos Santos 
()~9 Rnmltaldo tranc1.sco da Si lVd 

040 Jose Eulaia da Silva 
041 M"noel d" Silva Reao 
042 Jo~o 8ati,sta dos Santos Amaral 
043 - Jos~ Antonio Costa 
04~ .- ,Jose I-{nd I" 1 OIJE'S 

045 -- R"imuda [)"'lll7. Silva Gom .. s 
046 E:vE='l-a I d\~ Franc:i SCC1 da Si 1 V<;:l 

047 - Llliz da Silva Rpoa 
04fl Leuni.da Ne,-es de SOllza 
049 - Dercillo Gomes dos Santos 
050 - Jos.. Satormim Mendes 
0~1 - Juvencio Cardoso da Silva 
052 - Braulino Milhomem 
053 - ,Jose Mar!" de Souza 
054 Antonio rl ... Silva Carlho 
05~ Alniltom Ferreira 
056 - José Antonio Looes Mllhom .. m 
057 - Domina0 Machado 
058 - Ribamà Machado 
059 - Milton Rezar R. Braoa 
060 - Marllton Rorlrioll"s Braoa 
061 Carmellto Pereira dos Santo§ 
062 - Vilson Caranarco SOl.za da Silva 
063 - Cicero Francisco Souza da Silva 
064 - Cicero Batista C. Cavalcante 
065 R .. imL1ndo Nonato Damaceno Miranda 
066 Zidaro Pereira da Silva 
067- Slleli Me Fatima Silva SOll?" 
ObB - Jo~o Soares de Almeid" 
069 - NivalMa José Guimar*es 
070 Elz" Guim"ràes 
071 - Antonin Pereira de AraUJO 
072 - Diamar Oliveira dos Santos 
073 Alclr Macen .. Mirand" 
074 I.ucas FEo] i x da Si I V"" 
075 - Helio Mar.~na Miranda 
076 - Celia Miranda de Oliveira 

·077 Isabel Macena de SOllza 
078 - Zelia Yamascina Martins 
079 - Manoel Alves Barbosa 
080 - Elias Santos Fereir" 
081 
(J82 
083 
OB4 
085 
086 
087 

- Jos~ dos Salltos S.iJva 
JOse Pereir. Neto 

- Raimundo Pereira Filho 
-- Lui7. Bispo de ILima 

~
Sé Vieira Souza 

- A derico_Vita Rozeno 
- Je e Maria Tranceso 

Fevereiro de 1996 

-I 
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\)88 f1dll1lundo r).a,-t-?ll·'a 11)['10 

(189 - .Jose Rodriaues do Nascimento 
090 Railnundo AralJ,jo de MelQ 
091 - Jose Ferreira dd Cruz 
092 - Francisco das Chaaas R. Martino 
093 - Francisco AraujO 
l)94 - ALloustn Fprretra de SOllza 
095 .Jazi,e) Sal~s Sdntns 
096 - Jose Carlos Sales Aouiar 
097 - ,Josian Sa I es Aou lar 
098 Paulo de Castro Aires 
099 - Antonio Alves de Sena 
100 Fe1ix Ferreira Rocha 
101 - AorlPino Ferreira Aouiar 
102 - Goncalves Texeira Cabral 
103 - Vanderlei Ferreira Aouiar 
10'1 _. I uiz C"ndido Caveira 
105 Valdilei Candido Caveira 
106 - Franciscn Pereira 
107 Teodoro Neto de Alencar 
108 - Justino Alves da Cruz 
109 Jose Carlo~ Alves dos Santn~ 
110 - Arlan ROdrioues Lopes 
111 - Jo~o de Sosa Farias 
112 - Milton Pereira dos Santos 
113 - Jos. Moreira dos S"ntos 
114 Jose Leandro da Silva 

Bon f i m 
,]O':5e dos San tos 

115 
1.16 
1 17 
lt8 
119 

- Clellzio Rodrioue~ Mnnt~irn 
Pedr-o Moreno dãi Si 1 Vii 

Jose Antunes da Silva 
120 - Jose Ribamar Rocha de Matos Pereira 

_. A"t.onin Rncha de Matos 
FI~al',ciscCI Pereira 
Antonio Alves d~ Silva 

121 
122 
.123 
124 
1'25 -
.126 -
127 
1 ;'8 
129 
.130 
t 3 t 
132 
133. 
1 ~~4 
13:'; 

AntC'Jr1iCl Olive.i'·d do Nd5lr:1Hlt"?ntr; 
Itamar Barbosa Ferreira 
Jose Sabola da Silva 
,.Jose Ribdmar Perei ,-,., 
,Jose Rafõel Flüs" 
t)r" I ;::indo l=er''''l?ira RochA 
J()sl~j Sf)Br~s Rocha 
Ronaldo Benmtn da Silva 
Cdl~J()~ P~reira 1.acerna 
,Jose d.a Si I va· de AralJ.io 
Lu,z Maonn 8oroes S~ntiaoo 
E'.l :ieJ ton Nunes Cd.rdC1~O 

13f\E I i va 1 do Nuneo; r: .. radn~n 
1:<;/ .~ C181J610 (:;rJlllt?o~ da Si lVM 

138 - Raimundn Pereira dos SantoR 

Sexla-feira 2 01217 
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139 .lu~fJ Rd.I-j-;!'a 1'1~ln Xrl\,/iel-

l4() V~ld~n~r' M~\n ~~vi8r 
14.1 F"'-iHlr..i:;c,-) melD XA\Jlt-:"" 

1'~2 ~r~nrisrn dA P~ix~o do NA~rimpntG 
14:. f"~..:IllnllrH1() r·I-'->,"""·P11 ri I lJllrl 
144 - ~n~nnln nli"pjr~ do ~I~~rlmentr 
145 ,Inl:t~ lionJ'".ioIJt:-' do':. ~;Mnt,J'-. 

14b I "':"(1111";1 I; 

Jrl7 ?PlJltlffiA,r Fpr-rp;rA. Rnr':'h.:.. 

148 ,1r.~;.;.. 1'1f11-';":"[l() .1M Si"I\:",:;. 
[!t9 ~,::.l'=;r,r,\n,- '.-'=,;:: .1;;, :..:;i1.,..... 
·,~,l·. i.:, .... ·,;i.,.r,'1t-, I·J,-,j·, . ...;ti, Ç,r=li-. l\1~1 .... 

l~:--' 

I :-I'~ 

154 
155 
156 
157 
158 
15'7 

r·'-t1."-' -=-.(·ii 

r:~rl inrlO Gnmp~ da Silv~ 
- ,J{")~Cl Batista Mp ,Tpsus 

Riham..- M .. r.h .. do rie SOllza 
f)nm:i na o.:; ""lendp,:; Sntl7ii 

- Ger~cinn Pe~~irA rio~ SAntos 
rl-~ncisrn A1V8~ riA SilVrl 

-- .10;<10 EI iac; Boroe,; Net.o 
160 - C~r1ito Alve,; de Souza 
161 Fran~isco Correia l_lJll0 

1.6"2 -- Car1it.o 13at;,;t.a de Souz" 
163 Ferrlanrlo Silv~ M~rtj'1S 
164 - Maria SOU?" da Silv .. 
165 .. - LIJiz Sp.r-a:in TcH-tJma 
166 - Edlmar Rios de Oliveira 
167 RaimundCl Nonato Rodrj(lue~ 
168 --Pia 8arbosa 
169 - Claudio Mart!n,; ria Silva 
170 - .Io~n Lone~ rl~ Carvalho 
L71 - ,Josinlar Pe~eir~ da Silva 
172 . .JDC;~ Ar-tur Pp.I""tei r'~ da S.l] Vii 

17~ Francisco Pereir~ da Silva 
174 F..-ancisro Pereira da Silva 
175 - Ant.onio ria Cost.a Silva 
176 - A"tnnio Per.i..-a da Silva 
177 F..-anciRCo P~reira da Silva Santos 
178 Zeca Perei'-A 
179 - MAnaRI Cor..-ea Lim .. 
180 Dir.iz Sllva 1_lma 
181 Manoel Dizia Silva Lima 
182 José Avre,; Santana 
183 - Ma..-I .. Ribeiro rie Araujo 
184 - Jo~riMende~Caronh@jro 

185 Rn~a. Mi~tF.? de Sntl7.~ 

186 Maria Oi\·li7 de 'Souza 
lR7 Valdemir Melo 
188 .105'" dos Sonto,; Souza 
18'7 --~nie\:e"-.?ir" ria Si 1 va 

Fevereiro de 1996 
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.Joao LLIl"a.S l1e (Jliveira 
!\lellze l ina F~odr i.aues n ti vei ra 

197 ,'I.l..;i-2- Ec1 i J ~Oih Gornr:o's 
19~ Miltom Rodrioues Brito 
194 Jo~o Roorioue~ Brlte 
195 - '.ui? CC1Std 8 Silva 
19h - \_uiz ClalJdio Oliveir~ 
197 ~rdllCisclJ Filho de Amnrim 
198 Antonir::'! I_uiz de A'5c,uncan 
199 M.i1 t:Ulll Fel-ndnr1&S Me Assul1.:ao 
:~'OO r",1"i 1'" ',a AdJ~ I I a 
20l M~r-í~ Rosa Martin~ 
202 -- Mar i a CarVii 1110 ri" Si 1 va 
203 - Silmar Franra da Silva 
704 Antnnia Cdl-neiro da Silv~ 
',':OS ,Jo~o F...-anr" ri"Si Iv" 
',?06 I=',"anl-: i c;co Be7errM. Lo 
707 nut)~ns Ro,1ria'h~~ Si] va 
208 Luí~ Rodriaues da Silva 
209 - José dos Reis 
210 - Adaltol1 dos Reis 
'211 
'212 
213 
?1.4 
;,'15 
'216 
217 
'218 
719 
,~::?O 

',:2.1 
222 
22.3 
'27.4 
:'25 
:·~'26 

~'2"J 

'2'Z8 
2'2 Ç

} 

2:10 
2:11 
232 
.-, ..,. . ., 
.:. ,.) . .) 
2~4 

235 
236 
'2S7 
238 
7~9 

240 

- Edevalda Carneira 
- LOlll- i Veio 1 Sêlver i no da 5 i 1 Vh 

-, Carl indo Goml?s 
Ana Ro.a da Silva 
Emíli .. S~v~rina da Silv .. 
Arais dos Rei.;, 
Osmar Fr~nra da Silva 

.- Ari.s.ton Per~ira 1..1ma 
,JOI5P. DominaDo:; 8. l imi'1 
M~r-iA 8ar-bo~a l_,ima 
r)nmll-loo~ Crirll~iro rld Sil'~d 

Franci5c.c 8ezerr.=t Lo 
A1 bel-t i 1"'0 SOII"la ~)c=tntn;; 

- MAnnel Mnura da Silva 
~Jose Mar- ,1 nho rie ~3nIJ?a 

Creu7.a Bar bn!5a de Lima 
Cldr-Jl Pe,-p_l'-~ fjp l.irna 
l .. ltiz B~rbo~a dp I .. ima 
Huno de Mendon~a Ribeirn 

- Dami~o Ribl?rio de Souza 
Lnllranr:o Vieira da Silva 
1.llzevone Ff?rre.ira de Olivpj,-;i. 
R,::\i.ml1ndo dI? Souza. l1ueairo7 
Antnnl-o l1e Souza Qlle:irnê' 

- AdemA de Snuza 
-. í.aurindn Diaz 

,Jnvillo Ferreira de SC)IJZ~ 

-)SlIDerCil Alves de Costa 
- Ro~emela Sdrltos da Sllv~ 

Ma'::.Y' ,Jnse Si I va de OI ivei.rA 

Sexta-feira 2 01219 
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,~:42 

24") 
'244 

',:tt~ 

~_'4h 

,': ~ El 
7'49 
'250 
::'~ 1 
"?52 
7'5~. 

':"~LI 

''':~5 
256 
257 
258 
259 
'260 
261 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

.1 ( j i-!. 11lJ i m n f.-' (11 i v""' i ,-- ri ~,,-; I ), I 1 -

Antnnin VAlher ria Silv~ Mpnp7PS 

Ra;mllnnt:l NnnAlto Ma Si.1v~ nllv~) Y-,-t 

,]n~n Cicprn n@ SnlJZa 
r?.:\lmtlnnn Nnn..=.tn Alvp~ 
Mannpl r1e SOIJ;::"rI Fnv,.:,j,nnell--=.t,.:, 

I'J4.:-.:I.rp RA. í mllnnn S~n tns 

r~r-~rpliA Ppr~ir4 Aral.lio 

Vrl.ldi Cdu1.i In ria Si lVd 
- Antonio l1(jní.alvpc; Guím"r~@t;; 

,lilrl~nnr Nonató Sal-aiva 
Erntilde~ Q"lxarlà da Silva 
A,icll~l OIJjaxanã lia Silva 
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Durante o discUlso do Sr. Ademir An- Faço hoje este pronunciamento como manifes-
drade, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa tação de meu inconformismo com a decisão do Po-
a cadeira da presidência, que é ocupada der Judiciário de Presidente Prudente, por sua Vara 
pelo Sr. Lúcio Alcântara. Distrital de Pirapozinho, de manter a prisão preventi­

va de lideres do Movimento dos Sem-Terra, no Pon­
tal do Paranapanema. A S .... Marina Silva - Peço a palavra para uma 

breve comunicação, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Nobre 

Senadora Marina Silva, já estava inscrito, para falar 
como Líder do PT, o Senador Eduardo Suplicy, e, 
logo em seguida, o Senador José Roberto Arruda, 
que também estava inscrito para falar como Líder. 
De forma que V.Exª, após a palavra de S. ExªS, po­
derá usar da palavra. 

A S .... Marina Silva - Obrigado, Sr. Presiden-
te. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Con­
cedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, como 
Líder. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Como lí­
der, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, V. 
ExªS certamente já tiveram oportunidade de ouvir a 
máxima popular: "a Justiça é a sanção das injusti­
ças." 

Esse sentimento, tão comum entre os esta­
mentos oprimidos das sociedades, resulta da verifi­
cação diuturna das decisões de parte da magistratu­
ra. Não obstante a própria norma legal disponha que 
"na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais 
a que ela se dirige e às exigências do bem comum", 
não raro vêem-se decisões judiciais em que a pres­
tação da tutela jurisdicional nada mais é do que a ra­
tificação da opressão e a satisfação dos interesse de 
elites egOístas e espoliadoras. 

Entre a realização do justo e a conservação do 
status quo, a ideologia dominante, travestida de 
doutrina científica, induz o juízo, na condição de in­
térprete da lei, a optar pela última, como se fosse 
possível a uma sociedade traçar os seus planos de 
futuro apenas com base "na certeza do direito", na 
previsibilidade das decisões dos tribunais, no con­
vencimento de que é melhor o di reito certo do que o 
direito reto. 

Exemplos dessa lamentâvel corrente do pensa­
mento juridico são encontrados às pencas: entre os 
italianos, há quem diga: "os leigos do direito não 
compreendem a necessidade de sacrificar, dentro 
de certos limites, a justiça à certeza"; entre os ale­
mães já foi ensinado que "a existência duma ordem 
jurídica é mais importante do que a sua justiça; a 
justiça é a segunda grande missão do direito, sendo 
a primeíra a segurança juridica, a paz". 

Na esteira do pensamento jurídico conserva­
dor, o Exrrl' Sr. Juiz de Direito Fernando Florindo 
Marcondes considerou conveniente "para a garantia 
da ordem pública" manter presos cidadãos que, jun­
to com seus pares, lutam por um pedaço de chão 
para plantar; que clamam pelo direito de trabalhar a 
terra para sobreviver, para educar os filhos. Lutam, 
enfim, por uma vida digna. 

Mas, não! Na ótica dos poderosos, são "forma­
dores de quadrilha", que afrontam a ordem pública e 
a paz social! Não enxergam esses vetustos senho­
res que a ordem pública e a paz social na verdade 
estão ameaçadas - como lembra Frei Beto, no arti­
go "Prenda-se Jesus por formação de quadrilha", pu­
blicado ontem (31.01.96) no O Estado de S. Paulo 
- com a "favelização nas cidades e o aumento do 
desemprego, do número de crianças de rua e da vio­
lência urbana". 

Embora queiram convencer-nos do contrário, 
continuaremos a acreditar que a vida e o espírito 
postulam um direito reto, quer dizer, justo e oportu­
no. Enquanto esta meta não for alcançada, nós nos 
perfilaremos ao lado dos oprimidos e dos desvali­
dos; junto dos sem-terra, sem-teto, sem-€mprego, 
sem-saúde, sem-€ducação, sem-<lignidade, serTK:i­
dadania! 

Inolvidáveis, srªs e Srs. Senadores, são as pa­
lavras de Brecht, tão oportunas para esta ocasião: 
"Do rio que em seu caudal tudo leva, diz-se violento, 
mas nada se diz da violência das margens que o 
oprimem". 

O Sr. Pedro Simon - Concede-me V. Exª um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ouço V. EXª, 
com prazer .. 

O Sr. Pedro Simon - Nobre Senador Suplicy, 
solidarizo-me com V. Exª pelO pronunciamento que 
faz. ~ profundamente lamentâvel a decisão desse 
juiz. O problema dos sem-terra é sério e grave, e so­
mos responsáveis por ele. Num País como o nosso, 
com oito milhões e quinhentos mil quilômetros qua­
drados, somos responsáveis por haver pessoas sem 
terra. Se a Justiça não faz, se ela não age, se ela 
não anda, pelo menos que não seja grotesca em de­
terminar a manutenção da prisão, dizendo que man­
ter na prisão é que vai resolver o problema da paz 
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sociaL Perdoem-me a sinceridade, mas esse juiz Governo não tem uma forma de agir, não toma ini-
está fazendo exatamente o contrário. Estão crian- ciativa. Ao longo de mais de 30 anos, o Governo 
do vítimas. Vão começar as passeatas em solida- jamais tomou qualquer iniciativa nesse sentido. 
riedade. t uma decisão ridícula e irresponsável a Pensa numa área e começa a elaborar um projeto 

'" desse juiz, que precisaria ter um pouco mais de de reforma agrária, ou seja, um projeto de assen-
. discernimento. E nós, a sociedade brasileira, ter- tamento naquela área. No entanto, durante toda a 

mos que pagar o preço por um juiz não ter o ne- minha luta política, não conheci um único projeto 
cessário equilíbriO para proferir uma decisão. A do Governo para assentar alguém antes que qual-
decisão que ele está tomando é absolutamente quer problema se estabelecesse. Todos os casos 
fora do normal. que conheci, na luta pela terra, foram provocados 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço a ma- por trabalhadores rurais que batalharam para con-
nifestação de solidariedade de V. Exª. Ontem à tar- segui-Ia. E o Governo, em toda a sua história, des-
de, o Presidente do INCRA, Raul do Valle - após eu de o regime militar, passando por todos os Presi-
ter conversado com o Juiz Fernando Florindo Mar- dentes que tivemos até agora, tem servido sim-
condes - transmniu ao juiz, por telefone, ao meu plesmente para tentar pacificar, regularizar, resol-
lado, que avaliava, como muito importante, a revo- ver aquele problema que foi criado. t lamentável 
gação da prisão para que houvesse um clima de uma informação dessas por parte do Presidente 
maior boa vontade no sentido de se solucionar o da República. Sua Excelência tem que reconhecer 
problema. as falhas e as dificuldades do seu Governo e colo-

Hoje, o Secretário de Justiça, Belisário dos car o Ministério da Agricultura e o Incra para traba-
Santos Júnior, está visitando o local dos assenta- Ihar, oferecendo recursos para que esse trabalho 
mentos. Amanhã, eu próprio e diversos Parlamenta- possa ser realizado, ao invés de dizer que não vai 
res estaremos também visitando o local para saber- negOCiar mais enquanto o MST não parar de se 
mos se houve cumprimento ou não da palavra do comportar como vem se comportando. Ele não 
Secretário de Justiça. conseguirá parar o MST porque essa é uma ques-

O Governador Mário Covas tem uma interpre- tão social que está à flor da pele, poiS todos nós 
tação do que seria o assentamento. Em verdade, estamos sentindo o problema. Não 'vai ser a radi-
1.050 famílias deveriam estar assentadas naquela calização do Presidente que vai paralisar a busca 
região até 31 de dezembro e mais 1.050 até o final pela terra e esse conflito que, infelizmente, se es-
deste semestre. E somente no dia 28 de dezembro - tabelece, gerando mortes, violências, prisões, por 
em função de uma decisão da Justiça - iniciou-se o falta de ação do Governo Federal para resolver a 
assentamento. questão. Era esse o registro que eu gostaria de fa-

Diz o Governador que não poderia ter sido feita zero 
a infra-estrutura antes do assentamento. Vamos, en­
tão, ali averiguar o que pode e o que não pode ser 
feito. ' 

O Sr. Ademir Andrade - V. Exã me concede 
um aparte? .. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Com muna hon-
ra. 

O Sr. Ademir Andrade - Senador Eduardo 
Suplicy, eu gostaria de somar as minhas preocupa­
ções às de V. Ex" e também lamentar as afirmações 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, que, se­
gundo a imprensa, radlcalizaria contra o Movimento 
Sem-Terra, numa reunião realizada com a Bancada 
do Rio Grande do Sul. Acho que o Senàdor Pedro 
Simon até poderia confirmar, pois o Presidente disse 
que não negOCiaria mais. em hipótese alguma, se o 
Movimento Sem-Terra continuasse agindo como 
está agindo e continuasse provocando, segundO 
suas colocações. Por outro lado, percebemos que o 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador Ade­
mir Andrade, de fato eu não estava presente - o 
Senador Pedro Simon estava e pode dar-nos o 
testemunho - mas, pelo que li no jornal, fiquei im­
pressionado com a reação do Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso, Inclusive com respeito ao 
nosso Colega do Partido dos Trabalhadores, De­
putado Adão Preito. 

O que se deve fazer? Repito as palavras do 
Frei Betlo: "Quando se aprenderá que justiça não se 
faz com políCia e, sim, com boa política? O que é 
melhor: um sem-terra com enxada na mão ocupar 
uma área ociosa para plantar alimentos ou virar um 
assaltante e, com uma arma na mão, ocupar resi­
dências e matar?" 

A S~ Marina Silva - Permite-me V. Exã um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ouço V. Exª 
com prazer. 
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A SI"- Marina Silva - Acho muito interes­
sante o pronunciamento de V. Exª e fico triste 
com as palavras do Presidente ao dizer que vai 
radicalizar contra o Movimento dos Sem-Terra. 
Toca-nos muito as palavras do Frei Betlo, quan­
do ele diz que justiça não se faz com polícia e, 
sim, com boa política. Eu diria que justiça se faz 
com as duas coisas: com uma boa polícia e com 
uma boa política e uma boa justiça. O problema 
é que usam a polícia para coisas erradas, como 
prender trabalhadores que se organizam para 
conquistar um pedaço de terra. Mas não usam a 
polícia para fazer as coisas certas, como no 
caso dos assassinos do Chico Mendes, que es­
tão fora da cadeia há 1.078 dias, e a pOlícia não 
é usada para fazer justiça. Vou repetir sempre a 
quantidade de dias que os assassinos estão sol­
tos para que o Governo pense que está usando 
a polícia de forma errada. O Governo brasileiro 
não dá o mesmo tratamento. Recordo-me agora 
de uma bela entrevista que o Presidente conce­
deu aos Deputados Domingos Leonelli e José 
Genoíno e ao Senador Roberto Freire na revista 
Esquerda 21. O Presidente fala de vários temas 
e um deles é a reforma agrária. Sua Excelência 
diz que a reforma agrária não é nenhuma ques­
tão de produção, que hoje, com o avanço da tec­
nologia, com a agricultura mecanizada, estaria 
resolvida. A reforma agrária, segundo o Presi­
dente, é fundamental por uma questão de justiça 
social. Diz que as pessoas, às vezes, não é que 
necessitem de um trabalho, precisam é de ocu­
pação. Achei moderna e interessante a interpre­
tação do Presidente em termos de pensamento, 
em termos de idéia. Agora, eu gostaria de ver 
essas idéias modernas e interessantes se con­
cretizarem na prática, promovendo justiça social, 
por exemplo, oferecendo ocupação às pessoas; 
no caso do Movimento dos Sem-Terra, alimenta­
ção e dignidade para suas famílias. Penso que 
F!~i Betlo cala fundo em nosso coração, mas eu 
diria que podemos fazer a justiça com as duas 
coisas. O problema é usar adequadamente os 
instrumentos que temos para fazer a justiça. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o 
aparte de V. ExR• 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - A 
PreSidência pede a V. Exª que não deixe de obser­
var o nosso Regimento no art. 21. Freqüentemen­
te, V. Exª tem falado de costas para a Mesa, o que 
não é permitido. A Mesa pede a V. Exª que obser­
ve esse dispositivo regi mental. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
eu não estava falando de costas para a Mesa, ape­
nas estava querendo ver quem havia pedida o apar­
te às minhas costas, porque não tenho olho atrás de 
mim. 

O Sr. Pedro Simon - Sr. Presidente, é que S. 
Exª considera que anjo não tem costas. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - No 
particular, sim, mas o Regimento não distingue essa 
particularidade. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita hon­
ra, concedo o aparte ao nobre Senador José Rober­
to Arruda. 

O Sr. José Roberto Arruda - Eu gostaria ape­
nas de fazer uma consideração a V. EXª. Tenho tido 
o privilégio de participar de alguns encontros, onde o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso vem ado­
tando uma posição que segue uma linha de coerên­
cia com a sua vida pública, que V. EXª conhece tão 
bem, e tem manifestado, como na entrevista que 
deu à revista Esquerda 21, a que se referiu a Sena­
dora Marina, o seu desejo pessoal e o desejo do Go­
verno de que a reforma agrária efetivamente seja 
feita no Brasil. Presenciei, inclusive, em uma reunião 
do Presidente com algumas Lideranças do Senado, 
a sua preocupação de chamar o Presidente em 
exercrcio do Incra ao seu gabinete, na nossa pre­
sença, para exigir que este lhe levasse o nome e o 
número da carteira de identidade dos quarenta mil 
pais de família que foram assentados, segundo da­
dos do Incra, nos últimos doze meses. E queria o 
Presidente Fernando Henrique saber o nome e o nú­
mero da identidade de cada um desses cidadãos 
brasileiros assentados no Programa de Reforma 
Agrária porque o Movimento dos Sem-Terra, segun­
do Sua Excelência, não estaria aceitando como as­
sentados cidadãos brasileiros que não fossem inscri­
tos e militantes do Movimento dos Sem-Terra. Te­
nho uma postura pessoal totalmente favorável à tese 
de que um País como o nosso, com as nossas cir­
cunstâncias históricas, não pode fugir do desafio da 
reforma agrária. Penso que essa é até uma visão 
consensual nesta Casa, percorrendo, inclusive, to­
dos os aspectos ideológicos e partidários que estâo 
aqui representados. O radicalismo que está presente 
nas duas partes - inclusive nos casos em que terras 
produtivas são invadidas, no caso em que a violên­
c~a é usada por ambas as partes -, em minha opi­
mão pessoal, deve merecer a discordância desta 
Casa. Qualquer movimento deve merecer o apoio 
político do Senado Federal desde que seja pacífico 
e que possa ser tratado em um modelo de país mais 
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justo, menos desigual, mais harmônico_ Considero O SR. EDUARDO SUPUCY - Com muita hon-
fundamental registrar o desejo do Presidente da Re- ra, Senador Pedro Simon. 
pública de realmente levar a cabo o seu desafio da 
reforma agrária, mas, ao mesmo tempo, deixar claro 
que tal reforma agrária deverá atender a todos os ci­
dadãos brasileiros e não apenas àqueles inscritos e 
militantes no Movimento dos Sem-Terra, principal­
mente quando esse Movimento, em alguma localida­
de específica, possa ser instrumento de alguma 
ação política não diretamente ligada an objetivo 
mdior de todos nós, que é o de promover Ijma justa 
reforma agrária no País. De qualquer maneira, como 
o pronunciamento de V. Exª basicamente repele o 
radicalismo, 

Solidarizo-me com o núcleo central dele. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o 
aparte de V. Exª, Senador José Roberto Arruda 

Eu gostaria de salientar que o questionamento 
do Movimento dos Sem-Terra sobre os números da 
reforma agrária é porque algumas das quarenta de 
duas mil famnias que constavam daquele levanta­
mento, na verdade, estavam com seu assentamento 
parcialmente realizado, e aí surgiu a dúvida. Mas é 
importante que se realize a reforma agrária com 
maior velocidade, porque de outra forma continuare­
mos assistindo a incidentes, vendo prisões, ouvindo 
sugestões que Frei Betto faz ao Govern,), para que 
a Justiça venha plender aquela que in&i';":J a cria­
ção do MST, Movimento dos Sem-Terra: a Igreja 
Católica. 

Nos anos 70, sua Pastoral Social propiciou a 
organização das famílias despojadas de suas terras. 
Por isso, a maioria dos dirigentes do MST, como 
José Rainha, adquiriu consciência de seus direitos 
em reuniões da Igreja. Prenda-se, poiS, o Papa,' 
como supremo responsável, diante de Deus e dos 
homens, pela Igreja Católica. E apreendam-se as 
obras de Santo Ambrósio, Bispo de Milão, que no 
século IV ensinou que "a terra foi dada a todos e não 
apenas aos ricos; foi a avareza que repartiu os pre­
tensos direitos de posse". 

Ou quem sabe o melhor seja seguir o exemplo 
de Caifás e ir direto à fonte: decretar a prisão pre­
ventiva da Jesus Cristo, quo formou essa quadrilha 
que insist8 em d~'(?:> Jar que todos 0S seres l1uma­
nG~~ são igll~i~ 'J'~l í~;reitos e ojQilida:1o e, um dia, 
para salvar um ilOmem, fez precipitar num a):,:smo 
uma vara de porcos. Acham que o dono dos porcos 
gostou? Onde já se viu não respeilar a propriedade 
alheia? 

O Sr. Pedro Slmon - Permlte-me V. EX« um 
aparte? 

O Sr. Pedro Simon - Ouço emocionado o pro­
nunciamento de V. EX«. Não há dÚVida nenhuma de 
que V. Ex« encontrará nos Evangelhos um número 
infinito de posições ali apresentadas, que defendem 
os mais fracos e os mais humildes. Quero dizer a V. 
Exª que eu estava presente na Bancada do Rio 
Grande do Sul e ouvi o pronunciamento do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso. Não se pode di­
zer, em nenhum momento, que o Presidente tenha 
feito algum pronunciamento contrário à reforma 
agrária ou de agressãO á reforma agrária. Durante 
as negociações que estavam sendo conduzidas, os 
agricultores do Rio Grande do Sul reconheceram 
que erraram ao invadir a sede da Delegacia do Mi­
nistério da Fazenda; não eram nem pleiteantes da 
reforma agrária, eram pequenos proprietários que 
acabaram causando essa confusão que, inclusive, já 
foi resolvida. O Govemador Britto falou que hoje se 
reunirão no gabinete do Vice-Presidente Marco Ma­
ciel, às 18h30min, os agricultores com a comissão 
designada pelo Presidente. Esse assunto está equa­
cionado. Em nenhum momento, repito, o Presidente 
da República disse que tinha posições extremadas 
com relação à reforma agrária. AbSolutamente não. 
Agora, quero dizer que o melhor momento que me 
lembro da reforma agrária foi vivido sob a Presidên­
cia de Fernando Henrique Cardoso, com o Francisco 
Grazziano como Presidente do Incra, inclusive fui 
para aquela tribuna fazer um apeiO para que ele fi­
casse no cargo. Disse que ele não tinha nada a ver 
com a gravação. Ele, em questão de 2 meses, to­
mou, talvez, duas das decisões mais importantes, 
que eu me lembre, sobre reforma agrária. Primeiro, 
projeto de lei dele, que temos que votar com urgên­
cia, não pode ficar nas gavetas da Cãmara e nem 
nas do Senado, pois determina que no momento em 
que o lnera desapropria, não pode O proprietário pro­
telar. Essa é a principal fonte da rebelião. O Incra 
desapropriou, as pessoas estão se preparando para 
receber a terra, e o proprietário entra na Justiça e 
demora 3 anos discutindo. Então, o projeto que o Sr. 
Francisco Grazziano elaborou - e está para ser vo­
tado - diz exatamente isso: desapropriou, o proprie­
tário vai discutir, vai debater, pode exigir indenização 
em dobro, em triplo, mas a terra é entregue. O se­
gundo entendimento que ele fez, e foi excepcional, 
que ele leria conseguidO 3 milhões e 500 mil hecta­
res da área do Exército que, pela primeira vez na 
história, concordou em entregar algumas de suas 
áreas para a reforma agrária. Foram duas grandes 
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medidas. Por isso que eu, da tribuna, fiz um a pelo 
ao Presidente Fernando Henrique que deixasse o 
Sr. Grazziano no cargo, porque ele estava fazendo 
um excepcional trabalho. O que não pode é terminar 
esse trabalho. O Presidente Fernando Henrique é 
bem intencionado em termos de reforma agrária, co­
nhece o assunto, vive o assunto e quer fazer algo. 
Agora, com toda sinceridade, se há uni poder que 
não tem autoridade para falar é o Congresso Nacio­
nal. Um dos motivos que derrubaram o Sr. João 
Goulart, foi quando ele fez um decreto querendo de­
sapropriar as terras em volta das estradas federais 
na ArnazÔnia, no Pará, etc. Foi um dos projetos que 
determinou a sua queda. Nesse Congresso não tive­
mos coragem de fazer nada até agora. Inclusive, na 
Constituinte, o tema reforma agrária regrediu e a 
Constituinte foi inferior ao Estatuto da Terra. de Cas­
tello Branco, e mesmo assim não tiveram coragem. 
Colocaram na Constituição "de acordo com regula­
mentação", a qual até hoje não aconteceu. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Sena­
dor Eduardo Suplicy, lamento informar que o tempo 
de V. Exª' já está encerrado. Peço que conclua o seu 
pronunciamento, porque ainda há oradores inscritos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Diante da ob­
servação do Senador Pedro Simon. finalizo com 
uma sugestão ao Presidente Fernando Henrique 
Cardoso e ao Senado: concluamos. antes do térmi­
no dessa Sessão Legislativa, a questão do Sivam, 
reiterando a necessidade - já abraçada, como per­
cebo, pelo Relator Ramez Tebet - de se fazer licita­
ção pública. Assim, superado o Projeto Sivam, pode­
remos ter a volta do Presidente Francisco Grazzia­
no, que, segundo o Senador Pedro Simon, estava 
caminhando bem. 

Se decidirmos pela necessidade da licitação 
pública, concluiremos o episódio Sivam; Francisco 

, Grazziano poderá voltar à Presidência do Incra e 
acelerar o projeto de reforma agrária, até porque, 
pelo que se sabe, ele saiu para evitar que houvesse 
qualquer problema de corrupção no Brasil. ' 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Con­

cedo a palavra ao Senador José Roberto Arruda. 
como Lider. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Como Lider. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, SRA.s e Srs. Senadores, eu gostaria de pedir a 
atenção de V. ExªS e, particularmente, dos lideres 
dos partidos políticos que compõem o Senado Fede­
ral. para o seguinte entendimento: aprovada a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação na Comissão de 

Educação, acolheu-se também uma sugestão de au­
toria do eminente Senador José Eduardo Dutra. 
Qual foi essa sugestão? De que todas as emendas 
que não haviam sido aprovadas pelo relator da Lei 
de Diretrizes e Bases, Senador Darcy Ribeiro, e que 
deveriam ser destacadas para a discussão e vota­
ção em Comissão deveriam, ao contrário, merecer 
destaque, discussão e votação em plenário. 

Foi exatamente essa a sugestão do Senador 
José Eduardo Dutra, secundado pelo Senador Lúcio 
Alcântara que preside a Mesa, neste momento, que 
propiciou que a Comissão de Educação aprovasse a 
Lei de Diretrizes e Bases para que pudesse ser en­
viada a plenário. Tendo sido a LDB remetida a ple­
nário, fui incumbido de promover o primeiro entendi­
mento com as Lideranças de todo os partidos políti­
cos para que cada um estabeleça, junto com os Se­
nadores que compõem cada um dos partidos, quais 
as emendas que devem ser consideradas prioritá­
rias, dentro da linha de raciocinio levantada pelo Se­
nador José Eduardo Dutra. 

Em seguida. o Presidente José Sarney deixou 
claro, na primeira sessão da semana passada do 
Senado Federal, que cada Líder deveria, dentro do 
seu Partido, fazer as consultas para escolher as 
emendas que irão ser consideradas prioritárias e, 
portanto, vão merecer no acordo de Lideranças o 
destaque em plenário. Transcorrido o prazo de uma 
semana, dado pelo próprio Presidente do Senado 
Federal, acordamos, hoje, que haverá uma reunião 
na próxima terça-feira, às 17 horas e 30minutos, no 
gabinete do Presidente do Senado, com a presença 
dos Lideres de todos os Partidos que compõem o 
Senado Federal, cada um munido das prioridades 
de seu Partido, para que juntos possamos escolher 
que emendas consideradas prioritárias serão desta­
cadas e merecerão discussão e votação em plená­
rio. A reunião, repito, será na terça-feira, às 17 horas 
e 30 minutos, no gabinete do Presidente do Senado. 

Aqui do plenário, em nome da Liderança do 
Govemo, reitero convite a todos os Líderes para 
essa reunião, que será presidida pelo Senador José 
Samey e solicito a todos os Senadores que, em reu­
niões preliniinares com suas Lideranças, decidam as 
prioridades de cada Partido. 

Estaremos assim, a partir de terça-feira, às 17 
horas e 30 minutos, dando conseqüência à tramita­
ção do que eu pessoalmente reputo um dos assun­
tos de maior importância em tramitação no Congres­
so Nacional: a Lei de Diretrizes e Bases da Educa­
ção, que pode 'revolucionar a educação brasileira. 

O n0s.so propósito - e isso devo deixar pÚblico 
- é que, estabelecido o entendimento na reunião da 
próxima terça-feira, possa, em seguida, a Lei de Di-



01228 Sexta· feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1996 

retrizes e Bases entrar na pauta de discussão e vo- sos necessários. Minha posição é de solidariedade 
tação no plenário do Senado Federal. com essas pessoas. Estarei em contato, por meio de 

Desejo registrar também, Sr. Presidente lúcio ofício ou audiência, com o Ministro Adib Jatene, para 
Alcântara, que, como não tive o privilégio de fazer que sejam destinados recursos para que os Estados 
um aparte ao Senador Jefferson Péres hoje, acordei da Federação que não dispõem desses meios pos-
com S. Ex!! que, na sessão de amanhã e na de se- sam oferecer o tratamento tora do domicílio. 
gunda-feira, vamos debater um pouco mais os mo- Como alguém que sempre precisou fazer trata-
mentos históricos importantes da vida política brasi- mentos tora do Estado, em vários momentos eu con-
leira, até para que não se passe a impressão de que tei com a assistência de pessoas e não da institui-
apenas a UDN esteve aqui presente da vida política ção no Estado; por isso, sei o quanto é difícil não se 
brasileira, pois o PSB também trará a sua homena- poder contar com o devido apoio. 
gem aos momentos históricos rJos anos 50. Muito Foi até criada uma associação, no Estado do 
obrigado. Acre, das pessoas que precisam de tratamento tora 

O SR. PRESIDENTE (LÚCio Alcântara) - Con- do domicílio. Refiro-me à APEC, que está tentando, 
cedo a palavra à Srª Senadora Marina Silva, pedin- fazer com que o Governo Federal compreenda que 
do-Ihe que seja breve no seu pronunciamento, por- o Estado do Acre não dispõe dos meios necessários 
que não temos número em plenário. Se fôssemos para socorrer a vida dos seus entes queridos, muitos 
cumprir rigorosamente o Regimento, teríamos de en- dos quais precisam de tratamento de otorrinolaringo-
cerrar a sessão, mas ficaríamos privados do seu logia, cardiologia e neurologia tora do seu Estado. 
pronunciamento. Portanto, peço a V. Ex!! que seja Estou fazendo este registro por saber o quão 
breve. importante é esse socorro para a vida das pessoas, 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Pronuncia o principalmente para aquelas que são mais necessi-
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) _ Sr. tadas. Muito obrigada. 
Presidente, Srs. Senadores, agradeço à Mesa pela O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Os 
compreensão. Serei breve. Srs. Senadores Odacir Soares, Ernandes Amorim e 

Carlos Wilson enviaram discurso à Mesa para serem 
Tratarei de um problema que considero gravís- publicados na torma do disposto no art. 203 do Regi-

simo, pois refere-se à saúde, à vida das pessoas, mento Interno. 
principalmente aquelas dos Estados da Região Nor- S. Ex"-s serão atendidos. 
te que dependem de tratamento tora do domicl1io, O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre-
nos grandes centros, como é o caso de uma parte sidente, SI'ª" e &5. Senadores, nestes tempos ainda 
da população do Estado do Acre. marcados pela profusão de mensagens perpassa-

O meu Estado, em virtude da ausência tanto das de generosos sentimentos gerados pelas cele-
de médicos especializados para determinadas doen- braçôes de Natal e Ano Novo, impõe-se que eu res-
ças como de equipamentos para diagnósticos, tem salte, dentre as muitas que recebi, uma que me to-
um número muito grande de pessoas que preCisa de cou singularmente. 
tratamento nas áreas de câncer, neurologia, otorri- Refiro-me ao cartão que me toi enviado por Mi-
nolaringologia, endocrinologia e reumatologia tora chel Schooyans, professor catedrático da Universi-
do domicflio. Hoje cerca de 250 pessoas estão fa- dade de Lovaina, na Bélgica. Refiro-me, ainda, ao Ii-
zendo esse tratamento, das quais 80% dirigem-se vro que acompanhou esse cartão e, também à dedi-
para Goiãnia, Brasflia, São Paulo, Belo Horizonte e catória nele inserida. 
Rio de Janeiro. O cartão, a dedicatória e o livro, constituem o 

Ocorre que o Governo do Estado do Acre nãO pretexto e o tema do pronunciamento que, agora, 
tem condição de fornecer o TFD (tratamento fora do passo a proferir: 
domicílio), e as pessoas pobres não têm corno fazer O cartão, postado em Louvain-Ia-Neuve, em 
a viagem. Muitas delas ou morrem à míngua ou vêm 15/09/95, veio-me às mãos, nos primeiros dias de 
como indigentes e se colocam na casa de alguém dezembro, vazado nos seguintes termos: 
que os socorre, mas sem terem a mínima condição 
de fazer um tratamento adequado, numa situação de 
penúria. 

Em um ano, cerca de 5 mil pessoas procuram 
esse tipo de tratamento, o que, infelizmente, não 
está sendo possível desde 1995, por falta dos recur-

"Exrrl' Sr. Senador, o caro amigo Hum­
berto Vieira me brindou com sua magnífica 
publicação Populaçllo, Soberania Nacional. 
Parabéns. Persisfa na luta! trata-se do futuro 
daNação". 
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O renomado escritor e professor universitário emprestar o maior brilho à cátedra de Filosofia Políti-
estava se referindo, não sem certo esbanjamento de ca, Ideologias Contemporâneas e Moral Social que 
generosidade, à coletânea que fiz publicar de meus detém na Universidade de Lovaina, além das deze-
pronunciamentos sobre planejamento familiar e 50- nas de livros que vem publicando sobre o assunto, 
bre a cruciante questão demográfica brasileira, na desde 1963, é, ainda, membro ilustrado da Pontifícia 
qual as nações prósperas tentam interferir, por inter- Academia de Ciências Sociais, do Pontifício Conse-
médio de organizações internacionais que aqui lho para a Famnia e da Pontifícia Comissão de Justi-
atuam, promovendo a esterilização e fomentando o ça e Paz, 
aborto, porque isso atende a obscuros objetivos he- Diga-se, en passant, Sr, Presidente, que o co-
gemônicos dos povos do chamado Primeiro-Mundo. nhecimento de Michel Schooyans sobre o Brasil e 

Mesmo descontados o excesso de genbleza do seus problemas, advém do longo período em que 
/ autor, os termos desse cartão, altamente estimulan- ele viveu no Brasil, quando, de resto, lecionou na 

1 tes, confirmaram-me na convicção de que a resis- Universidade de São Paulo, de 1959 a 1969. 
tência à vaga antívida, desencadeada pelos expoen- Por último, Sr. Presidente, um breve comentá-
tes da "nova ordem mundial", alonga suas trinchei- rio sobre o livro com que me brindou seu autor, Mi-
ras e posta seus combatentes até mesmo em terriló- chel Schooyans. 
rios sob seu domínio e jurisdição. Sua versão original data de 1994 e foi publica-

Quanto à dedicatória estampada na primeira da em Paris, sob o título de "Bioethique et Popula-
página do livro, que não tardarei a comentar, esta tion". O exemplar que me foi ofertado é a versão em 
expressa-se nos seguintes tennos: língua espanhola, da lavra de Claudia Ponce Sala­

"Exmo. Sr. Senador Dr. Odacir Soares, 
defensor intrépido dos direitos dos mais fra­
cos, bem como da soberania nacional. 

Com um abraço e o respeito de Michel 
Schooyans" 

Honra-me muito, SR. Presidente, ter de admitir 
que, efetivamente, nesses pronunciamentos consa­
grados à questão demográfica, a tõnica incidiu sobre 

. a defesa da soberania nacional, que entendo grave­
mente ameaçada desde que, visando a objetivos es­
tratégicos ligados a seus interesses exclusivos e ex­
cludentes, outras nações, sem nos consultar, resol­
veram intervir no ritmo de nosso crescimento demo­
gráfico, impondo-Ihe uma freada tão drástica, que já 
nas primeiras décadas do segundo milênio, atingire­
mos o índice zero de crescimento, se persistirem as 
tendências detectadas no censo demográfico de 90. 

Da mesma forma, ao opor-me à legalização do 
aborto - que jamais deixarei de considerar como 
uma eliminação de vidas humanas legalmente con­
sentida - na verdade estava concedendo ênfase ain­
da maior à defesa dos fracos e inocentes. Estes, 
embora portadores de vida humana, desde sua con­
cepção, são privados do direito de nascer, pelos que 
temem que eles venham a constituir uma séria 
ameaça à tranqüilidade dos povos eugênicos, se-
nhores dos bens deste mundo. • 

Justamente por isso, é que m.,ito me desvane­
ce lIer essa atuação reconhecida e proclamada por 
um dos especialistas em questões demográficas 
mais acatados no mundo contemporâneo. Basta di­
zer, Sr. Presidente, que Michel Schooyans além de 

zar, publicada no México, em 1995, pelo Instituto 
Mexicano de Doctrina Social Cristiana, sob o título 
de "Bioética y Poblation". 

Gérard-François Dumont afinna, em epígrafe 
ao prefácio de sua autoria, que "Bioética y Pobla­
tion" é "um livro que se deve devorar urgentemente 
para que se possa amar a vida". 

Com efeito, em suas duzentas e trinta e cinco 
páginas, o direito dos "não nascidos", à vida, é sus­
tentado com argumentação candente, apoiada em 
sólido e amplo conhecimento do assunto. 

Nelas são oferecidas respostas lúcidas e con­
sistentes a duas perguntas que, segundo Gérard­
François Dumont, são fundamentais para a com­
preensão de nosso tempo. Ei-Ias: 

"Que ética do homem é reconhecida 
num momento em que as técnicas biométi­
cas progridem rapidamente? 

Que devemos pensar da evolução da popula­
ção mundial?" 

Todos os debates travados atualmente em tor­
no dessas questões, são iluminados progressiva­
mente pelo autor, cujo senso pedagógiCO lellou-o a 
desenvolver os seus temas numa cadeia habilmente 
concatenada de perguntas e respostas. 

Cada uma das 146 perguntas agrupadas em 
16 capltulos recebe uma resposta sintética desen­
volvida em uma página e meia aproximadamente. 

Essa metodologia toma impraticável o resumo 
do livro, já que, confonne observa o prefaciador da 
obra, "cada resposta curta é sintese de numerosos 
anos de trabalho, de reflexão e de encontros". 
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Todavia, quem como eu, sente-se impelido a da maioria. Em 1931, na Itália, cerca de 99% dos 
dar a conhecer o valioso conteúdo desse livro, não professores universitários fizeram um juramento de 
pode deixar de adotar o recurso da amostragem, fidelidade a Mussolini. Hitler, por sua vez, foi legiti-
para exemplificar a metodologia adotada pelo autor, mado por maioria parlamentar". 
assim como para pôr em relevo, pelo menos, algu- Após sustentar que, modemamente, a democra-
mas dentre muitas passagens dignas de serem cita- cia, em sua essência se define como um consenso 
das. fundamental de todo o corpo social, que acolhe e sus-

Como exemplificação do procedimento adota- tenta o direito de todo o homem a viver, e viver com 
do pelo autor, cite-se aleatoriamente o capítulo 2 in- dignidade, assim conclui o professor Schooyans: 
titulado "A criança não-nascida", no qual são aduzi- "Quando o consenso em relação a este direito 
das respostas a 13 perguntas, dentre as quais, por fundamental é rompido, corre-se o risco de regredir 
amostragem, selecionamos a 1 (VI pergunta e o item aos privilégios, às injustiças, e às crueldades dos sé-
C da resposta: culos de ferro, dando-se livre acesso à bartJárie". 

" 1 O. Nós nos temos revelado sensí- Por fim, Sr. Presidente, já que não me é possí-
veis à qualidade de vida. Muitas crianças vel trazer à colação todos os trechos dignos de des-
concebidas serão infelizes e não terão uma taque na obra de Michel Schooyans, cito este último, 
vida de qualidade. O aborto previne este no qual, contraditando o que alardeiam os meios de 
problema e o resolve? Resposta: comunicação, o autor busca prevenir, apoiado em 

a) dados irrefutáveis, que os riscos de envelhecimento 
b) que pesam sobre algumas populações, inclusive o 
c) Se é legítimo matar um ser humano de sofrerem uma "implosão demográfica", são clara-

porque corre o risco de ser tão pobre que mente mais reais do que os riscos apontados pelo 
sua vida não valeria a pena ser vivida, então temor de uma propalada "explosão demográfica". 
é legítimo matar a todos que, já agora, pa_ Sr. Presidente, fica, pois, registrado meus 
decem fome. Evidentemente, ninguém se agradecimentos pelo recebimento de Bioética y Po-
atreveria a sustentar esta ilação que, não blacion, cuja leitura eu recomendaria a todos os par-
obstante, é rigorosa lamentares que, em suas alternativas de voto, mui-

O vício do raciocínio aparece, assim, tas e muitas vezes, deverão se defrontar com esse 
muito claramente: a solução da pobreza não momentoso problema. 
é suprimir o pobre, é antes compartilhar com Valho-me, agora, de Gerard-François Dumont, 
ele". para dele extrair o fecho, deste pronunciamento: 

Quanto aos destaques que se impôem, eu cita­
ria, entre muitas outras passagens, aquela em que 
ele adverte: 

"O perigo maior do século XIX, nos planos moral, 
social, econômico e político foi a miséria imerecida da 
classe trabalhadora, à qual impõe-se acrescentar a ex­
ploração colonial. O problema maior de nosso tempo é 
ainda mais grave do que o do século XIX. Trata-se do 
desprezo imerecido de que é vítima a vida humana em 
todo o mundo .... Sua extrema gravidade se manifesta. 
sobretlrtl, quando passamos a assistir a uma campa­
nha mundial que tem como objetivo não apenas cortar 
as fontes da vida pela trivialização da esterilização, 
maS também legalizar o aborto, e talvez, dentro de 
pouco tempo, a eutanásia". 

Merece destaque, também, a demonstração 
que faz, Michel Schooyans, de que devemos saber 
dizer "não", sempre que nos defrontamos com falsos 
consensos. Diz o autor: 

"É inexato que a democracia se defina essen­
cialmente pela aplicação mecânica e cega da regra 

"A Bioética y Ploblation proporciona-nos tudo o 
que justifica a vocação do homem para, simples­
mente, amar e defender a vida". 

~ o que penso! . 

o SR. ERNANDES AMORIM (PMDB-RO) -
Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, recentemen­
te, o País, por meio do Congresso Nacional, viveu 
momentos de extrema perplexidade, relacionados 
com o tratamento dado aos recursos públiCOS no Or­
çamento da União. 

Refiro-me, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado­
res, à Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o 
Orçamento da União e à Comissão Especial do Se­
nado Federal sobre as Obras Inacabadas. 

Ambos os acontecimentos revelaram ao Brasil 
fatos estarrecedores, marcados pela corrupção e 
pela irresponsabilidade na utilização do dinheiro pú­
blico. Os fatos foram sobejamente graves para sus­
citar um anseio generalizado por medidas severaS, 
visando a coibir abusos e desvios no futuro. No en­
tanto, é de pasmar, os dias passam e se vai insta-
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lando a impressão que, no que diz respeito a conse- De minha parte, proponho a criação de uma 
qüências práticas, a questão se está, sorrateiramen- comissão suprapartidária, composta por Senadores 
te, transformando em "pizza". e por Deputados, para analisarem em conjunto as 

Em relação à sistemática de estudo, debate e obras prioritárias de cada Estado e destinarem no 
aprovação do Orçamento, permanecem em vigor os Orçamento, por meio de emenda de bancada, os va-
mesmos mecanismos que favoreceram a corrupção, lores necessários à conclusão e ao equipamento 
o desvio e a ineficiência: as emendas individuais. Ao das obras inacabadas. Essa é uma iniciativa que jul-
Orçamento de 1996, por exemplo, foram apresenta- go pertinente e urgente. 
das mais de seis mil emendas individuais. Isso, por A Nação que não tira lições de sua história está 
si só, já é um absurdo. Mas o problema se exacerba fadada a repeti-Ia com dor e desilusão mais fortes. 
quando, por meio de uma simples análise, se detec- Era o que tinha a dizer! 
ta que a grande maioria dessas emendas não aten- O SR. CARLOS WILSON (PSDB-PE) - Sr. 
de aos interesses do Estado como um todo, não se Presidente, Srª6 e Srs. Senadores, o Brasil é, sem 
insere no contexto de um planejamento local integra- dúvida, um país muito curioso. Premido pela neces-
do e ilude o povo com a promessa de recursos que sidade, é capaz de produzir coisas notáveis para, 
depois serão contingenciados ou insuficientes para a em seguída, esquecido da importância inquestioná-
conclusão das obras às quais se destinam. vel do feito, dar-lhe as costas, renunciando a rique-

Outro aspecto é o que se refere ao problema zas a que nenhuma outra nação renunciaria. 
das obras inacabadas. Com esforço digno de lou- A 
vor e uma realista decisão de encarar a verdade, Refiro-me, particularmente, ao Programa do 1-
uma Comissão de Senadores, presidida pelo emi- cool, que nos deu uma tecnologia, única no mundo, 

S para Utilização em larga escala de um combustível 
nente enador Carlos Wilson, da qual foi relator o renovável, independente do mercado intemacional 
também eminente Senador Casildo Maldaner, per- do petróleo. . 
correu o Brasil e dessa pesquisa resultou um tra-
balho corajoso, intitulado "O Retrato do Desperdf- Além dessa vantagem estratégica, já constata-
cio no Brasil", ou "O Mapa do Abandono no País da pelos Estados Unidos, que estarão lançando, em 
do Desperdício". fevereiro próximo, o seu programa do álcool, essa 

Os dados apresentados por esse documento forma de produção de energia apresenta um número 
compõem uma paisagem de vergonha e desalen- íncalculável de vantagens para o Brasil. 
to: Duas mil e duzentas e catorze obras públicas A primeira delas é de ordem econômica. Para 
inacabadas em todo o Brasil. Algumas delas até já produzir a mesma quantidade de energia, o álcool 
perderam a razão de ser ou se inviabilizaram pelo emprega 152 vezes mais pessoas que a indústria do 
abandono. Dessas obras, mil e duzentas e treze petróleo. Para um investimento total de 11 ,73 bilhõ-
consumiram dez bilhões e cento e setenta milhões es de dólares, desde a sua criação, em 1975, o Pro-
de reais. Segundo os Senadores da Comissão, es- grama economizou divisas para o País num total de 
ses valores permitem inferir que aproximadamente 
qUinze bilhões de reais foi o total dos recursos pú- 27 bilhões de dólares, segundo dados da Associa-
blicos investídos em obras diversas que nunca fo- ção das Indústrias de Açúcar e de Alcool do Estado 
ram concluídas. Isso concretiza, sem sombra de de São Paulo (AIAA). 
dúvida, uma sangria extremamente grave para a Para produzir 12,5 bilhões de litros de álcool 
saúde política, democrática, econômica e moral da anualmente, a agroindústria sucroalcooleira - que 
Nação. também produz 12,5 milhões de toneladas de açú­

A virtude maior do trabalho da Comissão de 
Senadores foi o de alertar o País para a necessida­
de de criar condíções éticas e instrumentos legais 
que impeçam a repetição desses casos no futuro. É 
um imperativo moral, destinado a livrar o País de fa­
tos tão destrutivos e deprimentes. 

Sr. Presidente, Srª6 e Srs. Senadores, é impe­
riOso assumir os ensinamentos obtidos dos dois 
acontecimentos aqui mencionados, para não deixá­
los no esquecimento, para não submeter o País a 
novos e idênticos vexames futuros. 

car, segundo dados da Associação - emprega dire­
tamente um milhão de trabalhadores. 

O investimento por emprego nesse setor é de 
apenas 11 mil dólares, contra 91 mil na indústria au­
tomobilística e 220 mil na química e na petroquími­
ca. Se forem considerados também os empregos ín­
diretos, chega-se à cifra de um milhão e quinhentos 
mil trabalhadores. 

A movimentação financeira em tomo do setor 
sucroalcooleiro nacional na safra 94/95 foi da ordem 
de 8,9 bilhões de dólares, assim distribuídos: 9,97% 
desse total corresponderam a insumos, 21 ,76% à 
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produção agrícola, 23,37% a armazenamento distri­
buição e vendas e 23% a impostos. 

Os ganhos de produtividade do setor têm sido 
constantes. De acordo com a Fundação Getúlio Var­
gas, a queda dos custos de produção do â1cool tem 
sido em média de 3,2% ao ano, graças aos perma­
nentes investimentos públicos e principalmente pri­
vados feitos em pesquisa no setor. 

Resolvidas questões legais e tarifárias e incor­
porada tecnologia já disponível, as usinas paulistas 
poderão fornecer, em dez anos, até 3.000 mega­
watlS, um terço de toda a energia adicional de que 
aquele Estado irá necessitar. A venda de energia 
não será, portanto, como se vê, um mero subprodu­
to dessa atividade, mas um negócio de dimensões 
comparáveis aos do açúcar e do álcool. 

Além de tudo isso, o â1cool é um combustível 
limpo. Foi graças à sua adição, na proporção de 
22% à gasolina, que o Brasil se tornou o prímeiro 
país do mundo a se livrar do chumbo tetraetila da 
gasolina - um dos elementos mais tóxicos lançados 
ao ar das grandes cidades -, providência imediata­
mente seguida pelOS Estados Unidos da América 

A utilização do bagaço da cana como combus­
tível e do vinhoto como fertilizante, transformando 
esses resíduos em valiosos insumos, também de­
monstra, inequivocamente, as qualidades 'verdes" 
dessa forma de produção de energia. Ademais, as 
plantações de cana-<le-açúcar absorvem o C02, um 
dos responsáveis pelo efeito estufa, gerado pelos 
combustíveis fósseis. 

Todos esses argumentos demonstram que, ape­
sar da questão do preço e de alguns fatores que hoje, 
circunstancialmente, lhe são desfavoráveis, o â1cool 
não pode e não deve ser abandonado, por ser uma 
das melhores alternativas energéticas do mundo. 

Capaz de fixar o homem ao campo, ajudando a 
conter o fluxo migratório, a agroindústria do açúcar e 
do álcool tem enorme importância no presente e 
será vital no futuro, quando a produção de petróleo 
começar a declinar ou quando a poluição do ar se 
tomar insuportável nas grandes cidades. 

Por todas essas razões é que esperamos 
que o Presidente Fernando Henríque Cardoso -
que irá receber parlamentares e representantes de 
empresários e de trabalhadores do setor - tenha a 
sensibilidade necessária para determinar as provi­
dências imprescindíveis a uma política estável 
para o setor. 

É preciso que este Govemo compreenda a im­
portância histórica, estratégica, econômica, social e 
ecológica do Programa do Álcool, um programa que, 

apesar do abandono a que foi relegado nos últimos 
anos, não perdeu a sua vitalidade. 

As pesquisas continuaram, o aperfeiçoamento 
de motores a explosão avançou e a população ainda 
tem boa lembrança dos carros a álcool, como de­
monstrou pesquisa realizada no ano passado pelo 
Instituto Gallup. 

As possibilidades desse combustível, num futu­
ro que pode estar bem próximo, são imensas. Sabe­
remos, então, que o investimento realizado foi valio­
so, porque estaremos colhendo os dividendos resul­
tantes de nossa competência e de nossa capacida­
de de trabal ho. 

É o que todos nós esperamos que o Senhor 
Presidente da República compreenda. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a sessão deliberativa or­
dinária, a realizar-se amanhã, às 9 horas, a seguin­
tes matéria: 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a sessão deliberativa or­
dinária, a realizar-se amanhã, às 9 horas, a seguin­
tes matéria: 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE RESOLUÇÃO NO- 4, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
Requerimento n~ 39, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução ~ 4, de 1996 (apresentado como conclusão 
do Parecer ~ 13, de 1996, da Comissão de Assun­
tos Econômicos), que autoriza o Estado do Tocan­
tins a prestar garantia no valor de trinta e quatro mi­
lhões de reais, acrescida dos respectivos encargos 
financeiros (acessórios), junto ao Banco do Brasil 
S/A, destinada a financiar a execução do Programa 
de Cooperação Nipo-Brasileiro para Desenvolvimen­
to dos Cerrados - PRODECER 111 - Piloto, a ser im­
plantado no Município de Pedro Afonso, TO. 

-2- . 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 5, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
Requerimento n~ 40, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução ~ 5, de 1996 (apresentado como conclusão 
do Parecer ~ 14, de 1996, da Comissão de Assun-
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tos Econômicos), que concede au1orização para ele- Unidos e aos países economicamente avançados. 
vação temporária de limite de comprometimento e "Portanto - dizia ele - são dois pesos e duas medi-
para contratação de operação de crédito externo en- das". Aqui é a medida dos R$70,OO de salário míni-
tre o Estado do Mato Grosso do Sul e o Fundo Fi- mo por mês, que perdurou durante muito tempo, e 
nanceiro para Desenvolvimento da Bacia do Prata - que há pouco tempo passou para R$100,OO. En-
FONPLATA, no valor de até vinte milhões de dólares quanto isso, na França, o salário mínimo é de 
norte-americanos, cujos recursos serão destinados a US$1.200 e, no Japão, esse salário mínimo já se 
financiar, parcialmente, o Projeto de Pavimentação As- aproxima de US$3.000, sendo que a renda per capo 
fáltica da Rodovia M8-141 , trecho Ivinhema-Naviraí. ta daquele país é de US$33 mil. 

_ 3 _ Ao abrirem as portas para as importações, com 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO um taxa de câmbio que um dos diretores do Banco 

NQ 61 , DE 1995 Central pretendia que fosse de doís dólares por um 

Discussão, em primeiro tumo, da Proposta de 
Emenda à Constituição n2 61, de 1995 (rP 182/94, na 
Câmara dos Deputados), que permite a admissão de 
professores, técnicos e cientistas estrangeiros pelas 
universidades brasileiras e concede au1onomia às ins­
tituições de pesquisa científica e tecnológica, tendo 

Parecer favorável, sob n2 5, de 1996, da Co-
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Terceiro dia de discussão) 
O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Está 

encerrada a sessão. 

(Levanta-'Se a sessão às 17h36mín.) 

DISCURSO DO SR. LAURO CAMPOS 
PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 31-01-96 
QUE SE REPUBLlCA POR HAVER SAlDO 
COM INCORREÇÓES NA ANTERIOR. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se­
nadores, realmente me parece preocupante a des­
valorização do Real frente ao Dólar. 

A mim jamais passou pela cabeça que a des­
valorização do câmbio pudesse ser proporcionada 
por corvos e outros agentes aéreos que pretendem 
pousar na vida sorridente do Presidente e de sua 
equipe. Não me parece também que Sua Excelên­
cia, o Presidente da República, esteja preocupado 
com esses fatos cá de baixo. Parece que Sua Exce­
lência veio ao Brasil preparar a sua mala para uma 
nova viagem de lua-de-mel. É a lua-de-mel consigo 
mesmo, em que se encontra desde a posse. Agora, 
preparando a mala para outra viagem, Sua Excelên­
cia teve essa surpresa. 

O Sr. Pedro Malan, já há mais tempo, havia 
dito nos Estados Unidos que o FMI tinha realizado 
um plano que estava realmente destruindo e empo­
brecendo mais os povos da América Latina E disse 
mais: que esses projetos, que esses planos, que 
esse enxugamento não era aplicado aos Estados 

real, ou seja, fixar o dólar a cinqüenta centavos de 
real, privilegiando, obviamente, os importadores de 
carro, os importadores de artigo de luxo, porque os 
artigos importados não entram na cesta de consumo 
dos pobres, o Plano Real, ab initio, constituiu em 
somar às agruras internas as pressões e os arro­
chos intemos que pesavam sobre o trabalhador bra­
sileiro. O componente perverso externo, permitindo 
que os ricos comprassem perfumes, carros, chocola­
tes, artigos de luxo com dólar subsidiado e ainda re­
duziu as alíquotas de importação, favorecendo mais 
ainda as camadas privilegiadas do Brasil. 

Pedro Malan diz que foi isso que aconteceu, 
que o Plano vem pedir desculpas por ter obedecido 
às regras do FMI. Agora, na [ndia, o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso volta a faiar a mesma coi­
sa e começa a acusar o FMI pelo desemprego no 
Brasil. Como é que a situação do trabalhador brasi­
leiro pode ter melhorado se o desemprego em São 
Paulo atinge a 13,6% da população economicamen­
te ativa? Como é que pode ter melhorado a situação 
dos trabalhadores brasileiros se nós contamos com 
os mesmos 11 milhões de sem-teto e de sem-terra? 
Onde está a melhoria que auferiram os trabalhado­
res brasilei ros, quandO nós vemos a Saúde sucatea­
da e a Educação completamente desamparada? 

O que o Governo resolve fazer? Dividir a crise, 
que é global. Esta, sim, é uma crise global. Entretan­
to, resolve dividi-la em diversas crisezinhas; micro­
crises vistas pelo individualismo mais grosseiro e 
mais arcaico. A crise da Saúde vai ser resolvida 
criando um imposto para a Saúde; a crise da Educa­
ção será resolvida criando um novo imposto para a 
Educação; a crise das estradas e das rodovias será 
resolvida privatizando-as e criando o pedágio, obvia­
mente, uma forma de conseguir recursos para esse 
setor. Para a crise da Previdência Social já se tal a, 
também, em mais um imposto. 

Finalmente, entre outros mais, o Proer, que é o 
grande fundo com que o Govemo brasileiro sustenta 
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os banqueiros nacionais, repassando não míseras da Carteira de Cânilio do Banco Central queria es-
centenas de milhões de reais, mas bilhões e bilhões tabelecer a taxa de câmbio na base de US$l,OO a 
de reais: R$5.6 bilhões para um banco. Quinze bi- R$O,50. Se tivesse leito isso, já teria se mexido nas 
Ihões de reais é o quanto vai custar sustentar o Ba- bandas por quatro ou cinco vezes, porque a taxa de 
nespa. O Banerj também já canaliza para si e para o câmbio é totalmente artificial. E é uma taxa de câm-
grande buraco negro do sistema financeiro nacional bio cuja artificialidade visou importar partes, peças e 
os recursos escassos deste País. componentes, artigos de luxo, favorecendo os con-

Portanto, é de se estranhar que alguém ainda sumidores ricos e, agora, obrigando a entrar um cré-
acredite que essa economia, que foi entregue às for- dito externo que aumenta a dívida pública, um crédi-
ças de mercado possa ser comandada por alguém, to externo que cobra apenas 1% daqueles compra-
corvo ou nâo corvo, do Governo ou da oposição. dores de carros à prestação e de objetos de luxo, 

Há poucos dias, o Partido Republicano dos Es- enquanto os pobres brasileiros não podem recorrer 
tados Unidos ameaçou impor o eqUilíbrio orçamentá- a esses empréstimos extemos e têm que pagar ju-

ros de 9% ao mês. rio ao Presidente BiII Clinton. A conseqüência dessa 
ameaça de equilíbrio orçamentário e de limitação da O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) 
dívida pública norte-americana em US$ 4,9 trilhões - A Mesa informa ao nobre orador que a Hora do Ex-
foi a paralisação, por vinte e três dias, do aparelho pediente será prorrogada pelo prazo de 10 minutos 
de Estado norte-americano, rnostrando que o capita- para que V. Ex!! conclua o seu pronunciamento. 
lismo não suporta o equilíbrio orçamentário, mos- O SR. LAURO CAMPOS - Muito obrigado. 
trando que a dinâmica capitalista é incompatível com Como gostaria também de tratar de um outro assunto, 
o equilíbrio orçamentário e também com o equilíbrio vou dar por encerrado este tema da máxima importân-
externo que jamais existiu. cia, que mostra corno o Governo já está dividido, cada 

Nos últimos 65 anos o Governo dos Estados um falando uma linguagem, cada Ministério adotando 
Unidos apresentou 62 anos de déficit orçamentário. uma postura e os Ministros brigando (lntre si. 
E no Brasil, só para exemplificar, os últirnos 66 anos Abordarei, agora, um outro assunto. Durante a 
que antecederam à Proclamação da República fo- última campanha eleitoral, ficaram muito claras as 
ram todos de déficit orçamentário. prioridades do· Partido dos Trabalhadores: saúde, 

Aqueles que pensam que o capitalismo é uma educação e segurança. 
virgem, que o capitalisl)1o é dotado de um estado de ,Assumi o meu mandato e, levado pelo torveli-
pureza esquecem-se das 346 guerras que foram fei- nho dos compassos políticos, abri mão de minhas 
tas no mundo capitalista depois de 1780, e das 76 prioridades, ou as inverti. Combati, por exemplo, o 
guerras internacionais a que se refere Eric Hobs- chamado Metrô de Brasília - que, na realidade, não 
bawn, no seu úttirno livro. é metrô coisa nenhuma, é um trenzinho de superfí-

Portanto, não é de se estranhar que agora, cie. Comparando os seus 40 km com os 1.350 Km 
querendo voltar ao desenvolvimentismo que ele ha- de extensão do Metrô de Londres e com os 70m de 
via negado, passa o Presidente Fernando Henrique profundidade da estação de Montmartre do Metrô de 1 

Cardoso a ter saudade de Juscelino Kubitschek, que Paris, ele é um arremedo de metrô. 
ele criticou durante anos e anos. Femando Henrique O sistema de metrô exige a presença de várias 
Cardoso e Faletto escreveram um livro dernolidor, linhas que se entrecruzam - linha verde, linha ama-
crítico, a respeito do chamado desenvolvimento eco- rela, linha vermelha. É, portanto, um sistema vertical 
nômico brasileiro e latino-americano. E agora, em e horizontal de transporte .. É preciso que o passagei-
uma de suas múltiplas metamorfoses, ele volta a ro desça em uma estação e, através de escadas ro-
apoiar Juscelino Kubitschek, aquele que rompeu lantes ou de elevadores, como acontece na Estação 
com o FMI - ao contrário dele, que se subordinou às de Montmartre, suba para outro nível onde passa 
regras do FMI impostas ao Brasil, à;Argentina, ao uma outra linha. E, assim, através de trocas sucessi-
México, à Venezuela e a outros países. vas, poderá o usuário chegar a 200m ou 300m do 10-

É de se estranhar que presenciemos de novo cal onde deseja ir. 
essa mudança completa de posição. Se eu fosse Aqui em Brasília, há pontos em que o passa-
apoiador do Governo, estaria realmente um tanto geiro de Samambaia lem que andar 4km para che-
perplexo porque não saberia que rurno tomar diante gar à estação do chamado Metrô. Trata-se apenas 
de um Governo corno este que não mexe apenas na de um abuso do nome, porque não é realmente um 
taxa de câmbio porque é obrigado a fazé-Io: O Diretor metrô. 
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Eu, que fui um crítico acerbo do metrô, em nome 
da solidariedade, abri mão de tudo para fazer uma 
emenda conjunta que viesse fortalecer as reivindicações 
do Distrito Federal. Em vez de educação, saúde e se­
gurança. assinei, com toda a Bancada do Distrito Fe­
deral, uma emenda, pensando que iríamos favorecer à 
nossa cidade. Passei por cima das minhas convicções 
e peço perdão, agora, aos meus eleilOres. 

Fiz muito mal em acreditar que, assim proce­
dendo, estaríamos trabalhando para melhorar as 
condições econômico--financeiras do Distrito Federal. 
Aconteceu que, no final do processo, senti-me ila­
queado na minha boa-fé, porque o valor obtido para 
o metrô foi o maior de todos: R$20 milhôes. Para a 
Fundação Hospitalar foram solicitados R$263 milhõ­
es e obtidos R$30 mil; o valor solicitado para o sa­
neamento básico de Samambaia foi de R$10 milhõ­
es e o obtido foram R$5 milhões. Vemos que dos 
R$19.350 milhões solicitados para a BR-060 apenas 
R$2 milhões foram obtidos. 

Na última reunião que tivemos para tratar 
deste assunto, diante da decepção que nos foi tra­
zida pela atuação do Sub-Relator, Deputado Pedri­
nho Abrão, recusei-me a assinar uma carta que vi­
nha com as assinaturas de todos os repre­
sentantes do Distrito Federal, encaminhada pelo 
Governador Cristovam Buarque. Ao me defrontar 
com esses números, números que haviam trans­
formado a nossa proposta de 457 milhões para a 
Fundação Educacional em 30 mil apenas, recusei­
me a assinar a carta. Eles deixaram - eu não co­
nhecia a expressão -, uma "janela", no Orçamento, 
colocando lá uma coisa qualquer para que, depois, 
então, dependendo de boas graças de diversos ni­
veis da Administração, pudesse haver um peque­
no reforço dessa dotação insignificante. Portanto, 
não assinei - recuso-me a assiná-Ia - porque sou 
contra a construção do Metrô de Brasllia; fui con­
tra esta construçãO e nas poucas vezes que tive 
oportunidade de conversar com o Governador 
Cristovam Buarque, falei com S. Exª a respeito da 
abertura de uma sindicância, logo de início, para 
apurar as acusações que pairavam sobre esta 
obra; alertei-o ainda de que não deveríamos conti­
nuá-Ia, para não misturar o joio com o trigo, a não 
ser depois que tivéssemos certeza de que nada 
havia ocorrido no passado e que, portanto, nada 
seria imputável ao Governo atual. 

Pottanto, quero esclarecer que essa importãn­
cia atribuída ao metrô não teve, a não ser, no início, 
o meu apoio, o meu concurso, cerro de que estaría­
mos contribuindo para a melhoria do todo. Porém, 

percebendo que o nosso desideralO não seria alcan­
çado, retirei o meu nome do apoiamento a esse pro­
cesso que verifiquei ser um grande equívoco. 

Portanto, no próximo Orçamento não contem 
com a minha boa vontade; não contem com a minha 
assinatura para que um maior poder de barganha 
seja atribuído à Bancada dos representantes da Uni­
dade da Federação. 

O que estou dizendo, aqui, hoje, o Senador 
Coutinho Jorge já pôde colocar na semana passada 
em um discurso no qual S. EXª também mostra a 
sua frustração diante da proposta da reunião da 
emenda conjunta. O seu Estado fez uma carta da 
qual S. Exª participou. O Senador trouxe o seu arre­
pendimento ao Plenário. 

Portanto, nesta sociedade individualista, nesta 
sociedade do eu - segundo Jeremy Bentham: ·0 meu 
eu é tudo e diante dele o resto do mundo não vale 
nada" - Jeremy Bentham, um dos corifeus do indivi­
dualismo, da concorrência e do mercado - vejo qlJ.e a 
tentativa de fazermos algo coletivo, deixando as pro­
postas e as emendas individuais são, realmente, frus­
tradas diante do paredão que ainda não caiu, diante da 
armadura que ainda está presente, do egoísmo, do in­
dividualismo e dos projetos individuais de vida 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. 

ATA DA 18!'SESSAO DELIBERATIVA ORui:,,.', ;;A, 
REALIZADA EM 31 DE JANEIRO DE 1996 

(Publicada no Diário <lo Senado Federal 
de 1 Q de fevereiro de 1996) 

RETIFICAÇÃO 

No discurso do Sr. Romero Jucá, à página nº-
01156, 2ª coluna, 4" parágrafo. 
Onde se lê: 

Outra questão importante é o prazo de enqua­
dramento que o Ministério e o Mário concordaram 
que fosse ampliado de 60 para 120 dias, dando a to­
dos aqueles que trabalham na fronteira e nas locali­
dades mais distantes condição de se habilitarem e 
de pleitearem esse ene)\ 'ndramento. 
Leia-se: 

Outra questão importante é o prazo de enqua­
dramento que o Ministério da Justiça e o Ministério 
da Administração concordaram que fosse ampliado 
de 60 para 120 dias, dando a todos aqueles que tra­
balham na fronteira e nas localidades mais distantes 
condição de se habilitarem e de pleitearem esse en­
quadramento. 
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Ata da 1a Reunião da Mesa do Senado Federal, 
realizada em 18 de janeiro de 1996. 

Fevereiro de 1996 

Às dez horas e trinta minutos do dia dezoito de janeiro de mil novecentos e 
noventa e seis, na sala de autoridades do Gabinete da Presidência, reúne-se a 
Mesa do Senado Federal, com a presença dos Senhores Senadores José 

\ Sarney, Presidente; Teotônio Vilela Filho, 1° Vice-Presidente; Júlio Campos, 20 

Vice-Presidente; Odacir Soares, 1 ° Secretário; Levy Dias, 30 Secretário; 
Ernandes Amorim, 40 Secretário; Ney Suassuna e Antônio Carlos Valadares, 
Suplentes de Secretário. Havendo número legal, o Sr. Presidente declara 
aberta a reunião. Foi lida e aprovada a ata da reunião anterior. O Sr. 
Presidente inicia a reunião, apresentando os assuntos constantes da pauta. 
Item 1: Requerimento na 1.535, de 1995, de autoria do Senador Gilberto 
Miranda, de informação ao Ministro de Estado da Fazenda; item 2: 
Requerimento na 4, de 1996, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, de 
informação ao Ministro de Estado da Fazenda; item 3: Requerimento na 5, de 
1996, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, de informação ao Ministro de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República; item 4: 
Requerimento na 6, de 1996, de autoria do Senador Ronaldo Cunha Lima, de 
informação ao Ministro de Estado da Fazenda; item 5: Requerimento na 7, de 
1996, de autoria do Senador Roberto Requião, de informação ao 
Comandante da Capitania dos Portos do Paraná, através do Ministro de 
Estado da Marinha; item 6: Requerimento na 18, de 1996,. de. autoria da 
Senadora Benedita da Silva, de informação ao Ministro de Estado. da 
Educação e do Desporto; item 7: Requerimento n° 19, de 1996, de autoria da . 
Senadora Benedita da Silva, de informação ao Ministro de Estado da 
Fazenda; item 8: Requerimento nO 20, de 1996, de autoria da Senadora 
Benedita da Silv!i, de informação ao Ministro de Estado da Fazenda; item 9: 
Requerimento na 21, de 1996, de autoria do Senador José Eduardo Dutra, de 
informação ao Ministro de Estado da Fazenda; item 10: Requerimento nO 22, 
de. 1996, de autoria do Senador José Eduardo Dutra, de informação ao 
Secretário Geral da Secretaria de Coordenação e Controle de Empresas 
Estatais, através do Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento. Os 
Requerimentos lidos foram aprovados e encaminhados à 'Secretaria-Geral da 
Mesa, para as providências regimentais. Item 11: a Mesa, no exercício' da' 
competência que lhe confere o § 50 do art. 40 do Regimento Interno, aprovou; 
sem ônus para o Senado, os Requerimentos nas 1 a 13/96-M; 'apresentados 
nos termos do art. 13 do mesmo Regimento, com a redação dada pela 
Resolução na 37, de 1995, solicitando licença, nos períodos a seguir 
mencionados, de autoria dos Senhores Senadores Arlindo Porto, nos dias 14 
e 15 de dezembro de 1995, para participar do "Primeiro Encontro de Patos de 
Minas para o Estudo do :Trabalho Infanto-Juvenil e das Novas Relações de 
Trabalho - Um Projeto de Cidadania"; Júnia Marise, no dia 15 de dezembro de 
1995, para exercer missão político-partidária, como Líder do PDT, em Belo 
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Horizonte; Vilson Kleinübing, no dia 15 de dezembro de 1995; Júlio 
Campos, no dia 15 de dezembro de 1995, para tratar de assuntos político­
partidários em seu Estado; Antônio Carlos Valadares, nos dias 15 e 16 de 
dezembro de 1995, para receber homenagem do lions Clube e participar de 
reunião político-partidária em Aracaju-SE, respectivamente; Osmar Dias, no 
dia 15 de dezembro de 1995, para atender a compromissos de interesse 
parlamentar em seu Estado; Francelino Pereira, no dia 15 de dezembro de 
1995, para presidir os trabalhos da Convenção Partidária do Diretório Estadual 
do PFL, em Belo Horizonte, Minas Gerais; João Rocha, no período de 25 de 
dezembro de 1995 a 10 de janeiro de 1996, em virtude de viagem aos Estados 
Unidos da América do Norte e á Africa do Sul; Carlos Wilson, no dia 15 de 
dezembro de 1995, para participar da reunião do Conselho da SUDENE, em 
Recife; José Sarney, no período de 09 a 14 de janeiro corrente, para 
representar o Presidente da República nas exéquias do ex-Presidente da 
República Francesa, François Miterrand, em Paris; Hugo Nap9leão, no 
período de 11 a 15 de dezembro de 1995, em aditamento ao Requerim~nto n° 
156/95-M; Beni Veras, no período de 15 a 22 de janeiro corrente, por motivo 
de falecimento de sua mãe; e Gilberto Miranda, no período de 19 a 21 de 
janeiro de 1996, para breve viagem elO exterior. Item 12: Requerimentos nOs 14 
a 16/96-M, apresentados nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, 
solicitando licença, nos períodos a seguir mencionados, de autoria dos srs. 
Senadores Fernando Bezerra, no dia 15 de dezembro de 1995; Darcy 
Ribeiro, nos dias 06,07, 12 a 15 de dezembro de 1995; e Francelhio Pereira, 
no período de 05 de janeiro a 03 de fevereiro de 1996. Aprovados. Item 13: 
Requerimento nO 17/96-M, de autoria do Senador Odacir Soares, apresentado 
nos termos do art. 43, 11, do Regimento Interno, solicitando licença, no período 
de 11 a 17 de janeiro corrente, por motivo de viagem ao exterior. Aprovado, 
sem ônus para o Senado. Item 14: Processo Diversos nO 48, de 1995, sobre 
"Comunicação da Presidência do Senado,' de recebimento do pedido de 
concessão de licença, por motivo de doença, do Senador Alexandre Costa", 
com pedido de prorrogação por mais 121 (cento e vinte e um) dias, a partir de 
12 de janeiro de 1996. Os presentes decidem acolher o deferimento do sr. 
Presidente, anteriormente proferido "ad referendum" da Mesa. Item 15: a Mesa 
recebeu o Ofício nO 95/95, do dia 21 de dezembro de 1995, do Presidente da 
Associação Interparlamentar. de Turismo, Senador Carlos Wilson, 
comunicando que, no períOdO de 03 a 10 de janeiro de 1996, ,os srs. 
Senadores Roberto Requião (Chefe da Delegação), Esperidião ·Amim e 
Antônio Cartos Valadares integrarão a Delegação do Grupo Brasileiro da 
Associação Interparlamentar nos encontros promovidos pelo Parlamento 
Cubano, a realizar-se em Havana, Cuba, pelo que solicita seja a ausência dos 
referidos Senadores considerada como missão oficial da Casa. A Mesa defere 
a solicitação como missão política de interesse parlamentar, nos termos do art. 
13 do Regimento Interno, sem ônus para o Senado. Item 16: ,a Mesa recebeu' 
comunicações de ausência do País, apresentadas nos termos do art. 39, 
alínea a, do Regimento Interno, de autoria dos Srs. Senadores João Rocha, 
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no período de 25 de dezembro de 1995 a 10 de janeiro de 1996, por motivo de 
viagem aos Estados Unidos da América do Norte e à Africa do Sul; Pedro 
Piva, no período de 26 de dezembro de 1995 a 08 de janeiro de 1996; 
Roberto Requião, no período de 22 de dezembro de 1995 a 10 de janeiro de 
1996, em viagem particular ao exterior, sendo que do dia 03 a 10 de janeiro 
corrente integrará o Grupo Parlamentar Brasil-Cuba, a convite da Assembléia 
Nacional da República de Cuba; Eduardo Suplicy, no períodO de 28 de 
dezembro de 1995 a 07 de janeiro de 1996, quando estará em Havana, Cuba, 
integrando a Delegação do Grupo Parlamentar Brasil-Cuba, a partir do dia 03 
de janeiro corrente, atendendo a convite formulado pelo governo cubano; 
Vilson Kleinübing, no período de 30 de dezembro de 1995 a 09 de janeiro de 
1996, por motivo de viagem aos Estados Unidos da América; Epitácio 
Cafeteira, no período de 28 de dezembro de 1995 a 08 de janeiro de 1996, em 
viagem de caráter particular; e Esperidião Amim, no período de 04 a 10 de 
janeiro do corrente ano, para integrar a Delegação do Grupo Brasileiro da 
Associação Interparlamentar, em visita à República de Cuba. Nada mais 
havendo que tratar, o Senhor Presidente, às onze horas e trinta 
minutos, clara e ce~a a reuni - ; ao tempo em que determina 
que eu,. Ct?-.· (Raimundo Carreiro Silva), 
Secretário- eral da Mesa, lavre a resente Ata que, após aprovada, vai 
assinada pelo Presidente. ." .' . .", " 

, \' . 

, .' . 
Sala de fomz janeiro de 19 

" Senador JOSÉ SARNEY 

" '. I 

Presidente do Senado F era I·· 

. , , , , ' 
.' " . ., " .)., I, I', 

, , . 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 1 23, DE 1996 

. . . ' , , .. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo anigo 6°.;§·2°., do Plano de Carreira dos SeJVidores do Semido Federal, 
aprovado pela Resolução nO. 42:~e 1993, 

DANTAS, 
RESOLVE dispensar a· servidora do CEGRAF, LUCIENE SANTA FÉ 

matricula 985 ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
, ' 
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Legislativa, da FUNÇÃO COMÍSSIONADA de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do 
Gabinete do Senador Iriz Rezende, com efeitos financeiros a partir de 24 de janeiro de 1996. 

Senado Federal, 10 de fevereiro de 1996 

/)~LO 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°;124, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, 

RESOLVE dispensar o servidor CARLOS ALBERTO DE ALMEIDA, 
matricula 4637, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 8 - Especialidade de 
Comunicação, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Chefe da Seção de Rádio, Símbolo FC-5, 
da Subsecretaria de Divulgação, com efeitos financeiros a partir de 23 de janeiro de 1996. 

Senado Federal, 1° de fevereiro de 1996 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, , 25, DE 1996 

Fevereiro de 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, 

RESOLVE designar o servidor CARLOS ALBERTO DE ALMEIDA, 
matrícula 4637, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 8 -
Especialidade de Comunicação Social, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Chefe da Seção de Edição e Arquivo, SÚTIbolo FC-5, da Subsecretaria de 
Divulgação, com efeitos financeiros a partir de 23 de janeiro de 1996. 

Senado Federal, 10 de fevereiro de 1996 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°" 26, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
·lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, 

- .. ' RESOLVE dispensar o servidor DJALBA DA SILVA LIMA, matricula 4603, 
ocupante-do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 8 - Especialidade de Comunicação 
Social, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente de Divulgação, Símbolo FC-4, da 
Subsecretaria de Divulgação, com efeitos financeiros a partir de 23 de janeiro de 1996: 

Senado Federal, I ° de feyereiro de 1996 

dHs~MA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 127. DE 1996 

Sexta-reira 2 01241 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°" § 2°" do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, 

RESOLVE designar o servidor DJALBA DA SILVA LIMA. matricula 
4803, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 8 - Especialidade de 
Comunicação Social, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Chefe da 
Seção de Rádio, Súnbolo FC-5, da Subsecretaria de Divulgação, com efeitos 
financeiros a partir de 23 de janeiro de 1996, 

Senado Federal, I ° de fevereiro de 1996 

W GAC~ SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 12a DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°" § 2°" do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n°, 42, de 1993, 

RESOLVE dispensar a servidora SÔNIA MARIA DE OLIVEIRA 
FERNANDES, matricula 3853, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de 
Gabinete, Símbolo FC-3, do Gabinete do Senador Osmar Dias, com efeitos financeiros a partir 
de 24 de janeiro de 1996, 

Senado Federal, I ° de fevereiro de 1996 

~jJ){J 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-<ieraJ 
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A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°.129, DE 1996 

Fevereiro de 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, 

RESOLVE designar a servidora SÔNIA MARIA DE OLIVEIRA 
FERNANDES, matricula 3853, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo. 
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, da Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social, com efeitos financeiros a partir de 24 de janeiro de 
1996. 

Senado Federal, 10 de fevereiro de 1996 

GAa~i!lQ 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°.DO, DE 1995 

, 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo 
em vista o constante no Processo 00096/96.0, de interesse da Subsecretaria de Ata, 

RESOLVE: 

Art. 10 - É designado o servidor RENATO DE ALENCAR DANTAS, 
matricula 2817, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para substituir o servidor Antônio Ricardo 
Moreira de Sousa, Chefe da Seção de Administração, Símbolo FC-5, da 
Subsecretaria de Ata, no periodo de 02 a 21 de janeiro de 1996, por motivo de gozo 
de férias do titular. 
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Art. 1!' - Revoga-se a designação do servidor Renato de Alencar 
DaIdas, contida 110 Ato nO 020" de 1996, do Senhor Diretor-GeraL 

Senado Federal. 10 de fevereiro de 1996 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N".Ul.DEl996 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, DO uso da atribuição que 
lhe foi c:ouferida pelo artigo 6°., § r., do Piano de Carreira dos Servidores elo Senado Federal, 
aprovado pela RcsoIuçio n". 42, de 1993, 

RESOLVE dispensar O servidor ARMANDO DENIS HACKBART, matrialla 
2320, OQ'pante do c:argo efetivo de Técnico U:gislativo - Área 2 - EspmaJidade de Processo 
IAlgislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, SíntboIo FC-3, da 
Secn:taria I egislativa, com efeitos financeiros a panir de 24 de janeiro de 1996. 

Senado Federal. 10 de fevereiro de 1996 
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ATO DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

NÚMERO 03, DE 1995 

AUTORIZA O ACESSO AO SICON 
PELAS ASSESSORIAS 
PARLAMENTARES INSTALADAS 
NO SENADO FEDERAL. 

O Presidente do Conselho de Supervisão do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 6°, inciso X, do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato no. 19, de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas alterações 
posteriores, e tendo em vista o que consta do processo nO 399/95-7, RESOLVE: 

Art. 10. Autorizar o acesso ao SICON - Sistema de Informações do 
Congresso Nacional mantido pelo PRODASEN, às assessorias parlamentares dos 
pOderes Executivo e Judiciário da União, que estejam fisicamente instaladas no 
ambiente do Senado Federal. 

§ 1° O atendimento de que trata este artigo será prestado mediante 
solicitação formal dirigida ao Diretor Executivo do PRODASEN, pleiteando acesso 
às informações mantidas no SICON. 

§ 2° O atendimento consiste na ligação ao PRODASEN, de 
equipamento de propriedade do solicitante, de acordo com especificações técnicas 
fornecidas. 

§ 3° Excepcionalmente, o PRODASEN poderá fornecer os 
equipamentos necessários à conexão, desde que não traga prejuizo ao atendimento 
prestado ao Senado Federal, a critério do Presidente do Conselho de Supervisão. 

§ 4° As assessorias parlamentares strão dispensadas do pagamento 
da taxa de compartilhamento de custos operacionai diretos a que se refere o Ato nO 
5, de 14 de dezembro de 1988, do Conselho_ ~ Sbpervisão do PRODASEN, 
relativamente ao acesso às informações do SICqN'i \ / 

§ 5° Por ocasião da instalação do serviço, o PRODASEN poderá 
prestar treinamento de pesquisa e operação de terminal, sem õnus, a até dois 
indicados pela assessoria parlamentar." 

/ 

Art 2° Este Ato entra em vigor na data d~ sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário . 

. ' r 
Brasilla-Df.,21 I de dezembro de 1995 

I /1 r i :' i I '/ /'/ 
V,(~/c/ 'j . 
'Senador ODACIR SOARES 

Presidente do Conselho de Supervisão 
do PRODASEN 
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ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO DO PRODASEN ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO DO PRODASEN 
N" 185, DE 1995 N" 187, DE 1995 

o Senhor Diretor-Executivo do Centro de Infor­
mática e Processamento de Dados do Senado Fe­
deral - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 14, inciso XIV, do Regulamento do 
Prodasen, aprovado pelo Ato n"- 19, de 1976, da Co­
missão Diretora do Senado Federal, com suas alte­
rações posteriores, resolve: 

1 - Constituir Comissão Especial destinada à 
verificação de valores existentes no Almoxarifado do 
Prodasen ao final do exercício de 1995. 

2 - Designar para compor a Comissão os ser­
vidores Ht:LlO CHAGAS FILHO, Analista de Infor­
mática Legislativa, na qualidade de presidente e, 
como membros, RAQUEL FERREIRA REIS SILVA, 
Técnico de Informática Legislativa e Ht:LlO AUGUS­
TO DA SILVEIRA FILHO, Técnico de Informática Le­
gislativa 

3 - Fica o Diretor da Divisão Administrativa e 
Financeira - DAF, autorizado a baixar as instruções 
complementares necessárias à execução deste Ato. 

4 - Este Ato entra em vigor na data de sua pu­
blicação no quadro de avisos do Prodasen. 

Brasllia, 21 de novembro de 1995. - Marco 
Antonio Pais dos Reys, Diretor-Executivo 

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO DO PRODASEN 
N" 186, DE 1995 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - Pro­
dasen, no uso das atribuições que lhe confere o § 3° 
do artigo 5"- do Plano de Carreira dos Servidores do 
Prodasen, aprovado pela resolução n"- 51, de 1993-
Senado Federal, Resolve tornar sem efeito, a partir 
desta data, a designação: 

1) do servidor PAULO DE CASTRO, Técnico 
de Informática Legislativa, Nível li, do Quadro de 
Pessoal deste órgão, para substituir o Encarregado 
de Turno, da Tarde, do Setor de Operação de Com­
putador (soe), da Divisão de Suporte Técnico e 
Operações (DSO), formalizada através do Ato n"-
100193; 

2) da servidora MARIA REGINA DE CARVA­
LHO, Técnico de Informática Legislativa, Nível li, do 
Quadro de Pessoal deste órgão, para substituir o 
Encarregado de Turno, da Manhã, do Setor de Pre­
paração Técnica (SP1), da Divisão de Suporte Téc­
nico e Operações (DSO), formalizada através do Ato 
n"- 91/93. 

Brasllia -DF, 27 de novembro de 1995. - Mar­
co Antonio Pais dos Reys, Diretor-Executivo 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - Pro­
dasen, no uso das atribuições que lhe confere o § 3° 
do Artigo 5"- do Plano de Carreira dos Servidores do 
Prodasen, aprovado pela Resolução n"- 51, de 1993 
- Senado Federal, resolve designar os servidores 
abaixo relacionados, do Quadro de Pessoal deste 
órgão, para substituirem, a partir desta data, os titu­
lares das seguintes Funções Comissionadas: 

1. Chefe do Setor de Controle de Qualidade -
(SCQ) 

JAIRO SABACK FILHO, Técnico de Informáti­
ca Legislativa; 

2. Encarregado de Turno, da Manhã, do Setor 
de Controle de Qualidade - (SCQ) 

JUSSARA DE MEDEIROS FALCÃO JORDÃO 
RAMOS, Técnico de Informática Legislativa; 

3. Encarregado de Turno, da Noite, do Setor de 
Controle de Qualidade - (SCQ) 

ISAC SANTOS VIEIRA, Técnico de Informática 
Legislativa; 

4. Chefe do Setor de Preparação Técnica -
(SP1) 

MARIA ABADIA VIEIRA DORNAS, Técnico de 
Informática Legislativa; 

5. Encarregado de Turno, da Manhã, do Setor 
de Preparação Técnica - (SP1) 

IVONE DUAILlBE ZANCHETTA, Técnico de 
Informática Legislativa; 

6. Encarregado de Turno, da Tarde, do Setor 
de Preparação Técnica - (SP1) 

MARCOS CARNEIRO LEITE, Técnico de Infor­
mática LegiSlativa; 

7. Encarregado de Turno; da Noite, do Setor de 
Preparação Técnica - (SP1) 

CARLO EDUARDO DA SILVA LOPES, Técni­
co de Informática Legislativa; 

8. Encarregado de Turno, da Manhã, do Setor 
de Operação de Computador - (soe) 

EDSON DE JESUS ALMEIDA, Técnico de In-
formática Legislativa;' ' 

9. Encarregado de Turno, da Tarde, do Setor 
de Operação;<le Computador - (soe) 

SALAZAR HIDALGO DE CARVALHO, Técnico 
de Informática Legislativa; 

10. Encarregado de Turno, da Manhã, do Setor 
de Computaljor de Votação - (SEV) 

GALlLEQ NASCIMENTO FILHO, Técnico de 
Informática Legislativa; 
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11. Encarregado de Turno, da Tarde, do SeIor 1993 - Senado Federal, Resolve designar o servidor 
de CoJ1llutador de VoIação - (SEV) EDWARD CAT I E I E PINHEIRO FILHO, Analista de 

PAULO DE CASTRO, Técnico de InfonnáIica Informática legislativa, Nível 111, do Quadro de Pes-
Legislativa; soai deste órgão, para substituir o Chefe do Serviço 

12. Encarregado de Turno, da Noite, do Setor de Análise e Pré-DesenvoMmento (SAP), da Coor-
de Computador de Votação - (SEV) denação de Infonnãtica (COI), em seus aIastamen-

NILSON SILVA DE ALMEIDA, Técnico de In- tos ou impedimentos regulamentares, a partir desta 
fo,-.nálieó Legislativa data 

Brasília, 27 de novembro de 1995. - Marco Brasnia, 15 de dezembro de 1995. - Marco 
Antonio Pais dos Reys, Diretor-Executivo. Antonio Pais dos Reys, Diretor-Executivo 

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO DO PRODASEN ATO DO DIRETOR-EXECUllVO DO PRODASEN 
~~~1_ ~1~~1~ 

O Diretor-Executivo do Centro de Info.mãlica e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN 110 uso das aIn"buições que lhe confere 
o artigo 14, inciso XIV, combinado com os §§ 12. e 22 
do artigo 34, do Regi.rlamento do Prodasen, apr0va­
do pelo Ato rP 19, de 1976, e tendo em vista o que 
detennina o Alo rP 17, de 1995, ambos da Comissão 
Dire!ora do Senado Federal, resolve: 

1. Designar, acl-reterendwn, do Conselho de 
Supervisão, LOlslO JOSt DOS SANTOS. Analista 
de Informática LegiSlativa. na qualidade de Presi­
dente, MARIA COEU BARBOSA CAMPOS, SiLVIA 
REGINA MARQUES MAGALHÃES e MARCELO 
SILVA CUNHA, Analistas de Infonnãtica Legislativa, 
para integrar a Comissão Permanente de I.icitação 
do Prodasen, para o período de 8 de dezembro de 
1995 a 7 de dezembro de 1996. 

2. Designar os servidores RICARDO EVAN­
DRO MENDES VIANNA INNECCO, Analista de In­
fonnãlica Legislativa, e MARIA AMÁlIA FIGUEIRE­
DO RODRIGUES, Técnico de Infonnãtica Legislati­
va,na qualidade de membros suplentes. 

3. Designar a servidora RAQUa VIEIRA PI­
NHEIRO, Técnico de Infonnãtica Legislativa,· para 
secretariar a Comissão e MÁRCIA MARIA AMARAL, 
Técnico de Informática Legislativa, para substituf./a 
em seus impedimentos. 

4. Este Ato entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Quadro de Avisos do Prodasen. . 

Brasl1ia, 8 de dezenbro de 1995. - Marco An­
tonio Pais Dos Reys, Diretor-Executivo do Proda- . 
seno 
ATO DO DIRETOR-EXECUllVO DO PRODASEN 

~189,1_ 

O Diretor-Executivo do Centro de Info.mãtica e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN no uso das atribuições que lhe confere 
o § 3º- do artigo 5'! do Plano de Carreira dos Servido­
res do Prodasen, aprovado pelá ResoIuc}1o rP 51, de 

. 'Jtl 

O Diretor-Executivo do Centro de Informãtica e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN no uso das atribuições que lhe confene 
o § 3° do artigo 51!. do Plano de Carreira dos Servido­
res do Prodasen, aprovado pela Resolução rP 51, de 
1993 - Senado Federal, resolve tomar sem efeito, a 
partir desta data, a designação da servidora EUSA­
BETH BalEZA cORTES, Analista de Informãtica 
Legislativa, Nivellll, do Quadro de Pessoal deste ór­
gão, para substituir o Chefe do Serviço de Anãlise e 
PrlH>esenvoMmento (SAP), da Coordenação de In­
fonnãtica (COI), formalizada através do Alo rP 
124195. 

Brasnia -DF, 15 de dezembro de 1995, - Mar­
co Antonio Pais dos Reys, Diretor-Executivo 

ATO DO DIRETOR-EXECUllVO DO PRODASEN 
N2191,1995 

O Diretor-Executivo do Centro de Informãtica e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, no uso das atribuições que lhe confere 
o § 3º- do artigo 51!. do Plano de Carreira dos Servido­
res do Prodasen, aprovado pela Resolução rP 51, de 
1993 - Senado Federal, resolve designar o servidor 
MARCOS PEIXOTO LEÃO DE SOUZA, Analista de 
Infonnãtica Legislativa. Nível 111, do Quadro de Pes­
soal deste órgão, para substituir o Coordenador da 
Coordenação de DesenvoMmento de Sistemas "AO 
(COA), da Divisão de Desenvolvimento e Sistemas 
(DOS), em seus afastamentos ou impedimenIos re­
guamentares. a partir de 5 de dezembro. 

Brasl1ia, 2O.de dezembro de 1995. - Marco 
Antonio Pais dos Reys, Diretor-~ecutivo. 

ATO DO DIRETOR-EXECUllVO DO PRODASEN 
~ 192, DE 1995 

O Diretor-Executivo do Centro de Informãtica e 
Proc essamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, no uso das atnbuiÇÕBS que lhe confere 
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O § 3° do artigo 52 do Plano de Carreira dos Servido- pRODASEN no uso das atribuições que lhe confere o 
res do Prodasen, aprovado pela Resolução n2 51, de § 3° do Artigo 52 do Plano de Carreira dos Servidores 
1993, do Senado Federal, resolve fazer cessar os do Prodasen, aprovado pela Resolução nº- 51, de 1993 
efeitos do Ato n2 85194, que designou o servidor - Senado Federal, Resolve fazer cessar os efettos, a 
PAULO ROBERTO MENDES, Técnico de Informáti- partir de 26-12-95, do Ato nº- 91195, que designou a 
ca Legislativa, Nivel li, do Quadro de Pessoal deste servidora MARIA TEREZINHA DE MELO PIMENTEL, 
órgão, para substituir o Encarregado de Tumo, da Analista de Informálica Legislativa, Nível 111, do OJadro 
Tarde, da Coordenação da Rede de Teleprocessa- de Pessoal deste órgão, para substituir o Coordenador 
mento - CTP, da Divisão de Suporte Técnico e Opa- da Coordenação de Operações (COP), da Divisíkl de 
rações - DSO, a partir de 1"-12-95. SLfXlrte Técnico e Operações (DSO). 

Brasflia, 21 de dezembro de 1995. - Marco Brasflia -DF, 29 de dezembro de 1995. - Mar-
AntonIo Pais dos Reys, Diretor-Executivo. co AntonIo PaIs Dos Reys, Diretor-Executivo. 

ATO DO DIRETOR-EXECUnVO DO PRODASEN ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO DO PRODASEN 
N2 193, DE 1995 N9.196, DE 1995 

O Diretor-Executivo do Centro de Informálica e 
Processamento de Dados do Senado Federal - PRO­
DASEN no uso das atribuições que lhe confere o § 3° 
do artigo 52 do Plano de Carreira dos Servidores do 
Prodasen, aprovado pela Resolução nº- 51, de 1993, 
do Senado Federal, resolve designar o servidor JOR­
GE PEREIRA DOS SANTOS, Técnico de Informática 
Legislativa, Nfvel li, do Quadro de Pessoal deste ór­
gão, para sLbstiltir o Encarregado de T umo, da Tarde, 
da Coordenação da Rede de Te/eprocessamento -
CTP, da Divisão de Suporte Técnico e Operações -
DSO, em seus afastamentos ou impedimentos regula­
mentares, com efeitos a partir de 1"-12-95. 

Brasflia, 21 de dezembro de 1995. - Marco 
AntonIo PaIs dos Reys, Diretor-Executivo 

ATO DO DIRETOR-EXECUnVO DO PRODASEN 
N9.194, DE 1995 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN no uso das atribuições que lhe confere 
o § 3° do artigo 52 do Plano de Carreira dos Servido­
res do Prodasen, aprovado pela Resolução n2 51, de 
1993 - Senado Federal, Resolve designar o servidor 
SÉRGIO MARCOS DE SOUZA, Analista de Informá­
tica Legislativa, Nível /li, do Quadro de Pessoal des­
te órgão, para substttuir o Coordenador da Coorde­
nação de Operações - COP, da Divisão de Suporte 
Técnico e Operações - DSO, em seus afastamentos 
ou impedimentos regulamentares, com efeitos a par­
tir de 26-12-95. 

Brasilia, 29 de dezembro de 1995. - Marco 
AntonIo PaIs dos Reys, Diretor-Executivo 

ATO DO DIRETOR-EXECUnVO DO PRODASEN 
N2 195, DE 1995 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - PRO­
DASEN no uso das atribuições que lhe confere o §ao 
do artigo 52 do Plano de Carreira dos Servidores do 
Prodasen, ~vado pela Resolução nº- 51, de 1993 -
Senado Federal, resolve designar o servidor HÉLIO 
DAS CHAGAS FILHO, Analista de Informática Legisla­
tiva, Nível 111, do Quadro de Pessoal deste órgão, para 
sl.bstitUr o Coordenador da Coordenação Financeira 
(CFI), da Divisão Administrativa e Financeira (DAF), 
nos afastamentos ou impedimentos regulamentares do 
Coordenador e do substituto eventual, com efeitos a 
partir de l"-de dezembro de 1995. 

Brasflia, 29 de dezembro de 1995. - Marco 
Antonio Pais dos Reys, Diretor-Executivo. 

ATO DO DIRETOR-EXECUnVO DO PRODASEN 
N2 197, DE 1995 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN no uso das atribuições que lhe confere 
o § 3° do artigo 52 do Plano de Carreira dos Servido­
res do Prodasen, aprovado pela Resolução n2 51, de 
1993 - Senado Federal, resolve tornar sem efeito, a 
partir de 15 de dezembro de 1995, a designação da 
servidora MARTA MARIA PINCOWSCA CARDOSO 
MAIA, Analista de Informática Legislativa, Nível /li, 
do Quadro de Pessoal deste órgão, para substttuir o 
Chefe do Setor de Atendimento a Usuários (SAUl, 
da Coordenação de Informática (COI), formalizada 
através do Ato n2 131/93. 

Brasilia -DF, 29 de dezembro de 1995. - Mar­
co Antonio Pais dos Reys, Diretor-Executivo. 

ATO DO DIRETOR-EXECUnVO DO PRODASEN 
N2198, DE 1995 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
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PRODASEN no uso das abibuiçOes que lhe confe­
re o § 30 do artigo 52 do Plano de Carreira dos 
Servidores do Prodasen, aprovado pela Resolução 
n" 51, de 1993 - Senado Federal, resolve designar 
o servidor JOSJ: OSWALDO FERMOZELLI CÂMA­
RA, Analista de Infonnática Legislativa, Nivel 111, 
do Quadro de Pessoal deste órgão, para substituir 

o Chefe do Serviço de Atendimento a Usuários 
(SAUI, da Coordenação de Informática (COII, em 
seus afastamentos ou impedimentos regulamenta­
res, com efeitos a partir de 15 de dezembro de 1995. 

Brasilia, 29 de dezembro de 1995. - Março 
Antonio Pais dos Reys, Diretor-Executivo. 
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I .. I' I ,'.. . ~. I ......... , ..... • D'I' '" , . 
MG4751/52 1-SEBASTÍÂO .ROCHA ••• , .. , .. AP.-2244146 . . 

oi _ ADEMIR ANDRADE(PSB) -vaga *Id' pelo PT 
02 - OSMAR DIAS - desligou ... do PP em 22106195 . ., .' 
03 _ ESPIRIDIÀO AMIN - desligOU'" do IIPR em virtude d. 1u.1o PPIPPR. em 25110/95 . 
04 _ LEOMAR QUINTANILHA - dOlIl9OO_do PPR em virtude d·. 1u.1o PPIPPR •• m 25110/95 
oS - EPITAclO CAFETEIRA - de.llgou ... do PPR .m vlrlude da tullo do PPIPPR, em 25Il0JV5 . 
08 _ LucíDIO PORTELLA - d •• llgou .... do:PPR .m vl_ da 1u.1o do PPIPPR, em 25110/91 
07 _ JOÃO FRANÇA - dOlllg",,_ do PP.elll'lIr1ud. d. _ do PP/PPR. em 25110/95 ' . 
01- BERNARDO CABRAL - desligOU-li cbI.PP. tamb6m do PPB. em 25110/95 " '" ., ' 
09 _ JOSÉ ROBERTO ARRUDA. ~ d"l~ do PP em virtude d. 1u.1o do PP/PPR, em 2S/10JV5 . 

,',' , . 
"" " 

., .... " I ,. ~, 

, . ' 
. 'I •. , 

. " .. ' . , ' .. '. '. 
, : . .-. ' .. ', . ' .. ':. 

·1 

REUNIOES:'TERÇA:S-F.ElAAS As. 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: ,DIRCEU .VJEIRA M4CHADO FILHO. 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SAlA N° 19-AlA SEN. ALEXANORECOSTA ','.'.' '. 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 ' :.' ..... 
FAX: 3114344 . -' 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CoAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE.pRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
PEDROSIMON 
CASlLOO MALDANER 
RONALDO CUNHA UMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

ROMEROJU 
JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
VAGO 

BENIVERAS 
LÚCIO At-cANTARA 
CARLOS WILSON 
VAGO 

LEOMAR QUINTANIlHA -2 
LuclOlO PORTELLA -3 

MARlNASILVA 
BENEDITA DA SILVA 

ANTONIO CARLOS VALADARES06 
OSMAR DIAS-1 

EMlUA FERNANDES 
VALMIR CAMPELO 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

(29 TITULARES E 29 SUPLENTES I 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RS-3230/32 
SC-2141/47 
PB-2421/27 
Go-2091/97 
RR-1101/1201 

RR-2111/17 
MT-2271m 
BA-2191/97 
SE-4055f57 
MA-306sn2 
BA-2211/17 

CE-3242143 
CE-2301/07 
PE-2451/57 

TO-2071m 
PI-3055f57 

AC-21'1/87 
RJ-2171m 

SE·2201/04 
PR.2121127 

RS-2331/34 
DF-1248/1348 

SUPLENTES 
PMD. 

1-NABOR JUNIOR 
2-ONOFRE QUINAN 
3-JOSÉ FOGAÇA 
4-FERNANDO BEZERRA 
s.cOUTINHO JORGE 
6-RAMEZ TEBET 
7-VAGO 
a-VAGO 

.n. 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-JOSÉ BJANCO 
3-EDISON LOBÃO 
4-ELCIO ALVARES 
5-FREITAS NETO 
a.JOEL DE HOLANDA 
7-JOSÉ AGRIPINO 

1-ARTUR DA TAVOLA 
2-GERALOO MELO 
3-JEFFERSON PERES 
4-LÚDIO COELHO ... 

PI' .. 
1-ESPERlDIÃO AMIN-4 
2-EPITÂCIO CAFETEIRA-S 

1..JOSE EDUARDO OUTRA 
2-VAGO 

1..JoAO FRANÇA -7 
2..JOSÉ ROBERTO ARRUDA -8 

1-VAGO 
2-LUIz ALBERTO OLIVEIRA 

RJ-4229131 1..JUNIA MARlSE 
... /n/ ... 

1-VAGO 

.\ -OSMAR DIAS - _Igou_ cio PP em _ 
'2 - LEOMAR QUltlTANILHA - _Igou.- cio PPR em virtude d. fuolo PPIPPR, em Ul1111N 
'3 - LuciDlO PORTELLA - _1goIHe cio PPR em vi_ d. tuOIo do PPIPPR, .... UI1111N 
'4 - ESPlRIDIAo AMIN - .... 11gou.- cio PPR em vi_ da tuolo PPIPPR, em 2511111N 
"-EPITÁCIO CAFETEIRA -.~_ cio PPR em ...,..,. da fuoIo do PPIPPII, 011\ UI1111N 
.. - ANTONIO CI!RLOS VALADARES -_Igou.- do PP ...... vi_ da tuolo do PPIPPII,"," 2511_ 
'7 -.lOJa FRANÇA - .... 11gou_ do PP em vi_ da tu_ cio PPIPPR, om 25/10IIII 
.. - JOÚ ROBERTO ARRUDA- _Igou.- cio PP em vi_ da tuolo do PPIPPR, om UI101111 

AC-1478/1378 
GO-31481SO 
RS-30nn. 
RN-2461/67 
PA-305OJ4393 
MS-2221/27 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
MA-2311/17 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197/99 
RN-2361/67 

RJ-2431/37 
RN-2311m 
AM-2061/67 
MS-2381/87 

SC-4208107 
MA-4073n4 

SE-2391197 

RR-3067/&a 
DF-2011/17 

PR-4059/60 

MG-7453/4018 

ReUNJOES: QUARTAS-FEJRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO:RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 460813515 

SALA N" 09 - AlA SEN. AI EXANORE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3358 
FAX: 311-3852 



COMIssÃO DE CONsrrnJlÇÃO • .R1ST1ÇA E CIDADANIA· cc::.r 
PRESIDENTE: SENADOR !RIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÃNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
I ....,. 
IRIS REZENDE GO-Z031137 1-NEY SUASSUNA 
RONALDO CUNHA UMA PB-2AZ1137 Z-PEDRO SIMON 
ROBERTO REQUlÃo PR-Z401I07 3-GILVAN BORGES 
JOSÉFOGAÇA RS-3077I71 4-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-ZZZ1137 S-GI BERTO MIRANDA 
JADER BARBALHO P~ll53 &.cAS1LDO MALDANER 

I .... 
GUILHERME PALMEIRA AL-3Z45I47 1.(:ARl.OS PATRCICIIIIO 
EDISON LOBAo MA-U11117 2-ANTÓMO CARLOS MAGALH'es 
JOSÉB/ANCO RO-2Z31137 3-HUGO NAPOI.EAo 
ELCIO ALVARES ES-313013Z 4.IOSÉ AGRFINO 
FRANCELINO PEREIRA MG-Z411117 S-FREITAS NETO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 S-ROMERO JUCÁ 

I ..... 
:iõSê IGNACIO FERREIRA ES-aZ1137 1:sãiGíõ llACHo\DO 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-nctl1II7 Z-8EIII VERAS 
JEFFERSON PERES A11-Z1111117 3-ARTUR DA TÁVOLA 

I ... 
ESPERIDIÀO AMN .3 SC-4Z01107 1-S'ITÁCIO CAFETEIRA 04 

1 PI' 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-Z3I1I17 1-8ENED1TA DA SLVA 

I .. 
. . BERNARDO CABRAL 05 AM-aI1117 1:Nfi6Níõ CHa..OS Y· ·D ..... 

I na 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-405IIU 1-MUNDO PORTO 

I ..,.. 
DARCY R1~ RJ.4ZZ113O 1~1IARISE 

I .. 
ADEMIR ANDRADE PA-Z1C11l17 1- EDUARDO SUPUCY" 

I" " " .. • ... 
ROMEU 'TUMA ~2 SP-21111lI7 . 1-VAGO I' .............. ... 
ROBERTO FREIRE PE-21.,117 i-VAGO 

'1 -EIIUNIDOSUPUCYtpT) -__ poIoPSB • . . 
02 - ROMEU TUIIA - 1esJlg JN do PL _ 07~ •. •. 
03- ESPJRIIIJÃO AMIN -_ ...... do PPR __ "'_PPlPPR._ .,_ . . .. .. 
04 - EPlTÁCIO CAFETEIRA- d B. • _cio PPR ... _ •. _cIo PPIPPR.._"_ .. 
05 - BERNARDO CABRAl. - heau _ dÓ pp. tama.n cio PPB _ 2511_ . .. 
oS -ANTONIO CJYILOS VAI "DARES - *!~rU _ ~ .pp, __ ... _cio PPIPPR. _ 2511_ 

. ,. 

P8 '34514' 
~Z3OIU 
AP-21511S7 
1IT42It1l7 
~CNIM 
SC-fl41/47 

TCHOIIIU 
BA-2111117 
JII.4I7IIIII 
RN-Z3&1IS7 
1'1-2131/37 
RR-2111117 

CE-2214117 
CE-32AZIa 
IU-Z431Ja 

MA-4073I74 

RJ-Z171m -
IICU3Z1IZ7 

... 711112 

SP-.U11111. 

REUNIOES: QUARTAS-FEiRAs As"10:OO tIS­
SECRETÁRIA: VEM LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.-3972f.C812 

SALA NO 03 • ALA SEN.. ALEXAMJRE'CÓSTA 
Ta.. DA SALADE'PSINIJO: 311-3541 
FAX: 311-4315 

• . • '. '. ".' " • • f\. 

" .... ", " ,'.... I .:'~I 

I 



I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMÍI.IA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTESI 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB 

JOSE FOGAÇA RS-30nn8 1-RAMEZ TEBET 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-0NOFRE QUINAN 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 4-NEY SUASSUNA 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JAOER BARBALHO PA-2441/42 6-vago 
JOÃO FRAN!jiA RR-3067/68 7-vaao 

PFI. 
JOAOROCHA TO-4070m 1-vago 
WALDECK ORNELAS BA-2211112 2-VlLSON KLEINUBING 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/88 3-EDISON LOBÃO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTôNIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉBIANCO RO-2231/32 5-BELLO PARGA 
vago 6-FRANCEUNO PEREIRA 
vaao 7-vaao 

PSDB 
ARTHUR DA TÁVOLA RJ-2431/32 1-BENI VERAS 
PEOROPIVA SP-2351/52 2-JEFFERSON PERES 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 3-lÚCIO ALCÃNTARA 
vaso. 4-v8aO 

pn 
EPITÁCIO CAFETEIRA -4 ' MA-4073n4 1-lUclDIO PORTELLA -6 
LEOMAR QUINTANILHA-S TO-207m2 2-ESPERIDIÃO AMIN.7 

rr 
MARINA SILVA AC-2181182 1-BENEDITA DA SILVA 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 2-ROBERTO FREIRE-1 

PP 

JOS ROBERTO ARRUDA .8 01:'-2011/12 ,1-OStlIAR DIAS-2 
VAGO 2-BERNARDO CABRAL -9 

P1'8 
EMiUA FERNANDES R5-2331/32 1-ARlINDO PORTO 
MARLUCE PINTO -3 RR·110111201 2-VALMIR CAMPELO 

PDl' 
DARCY RIBEIRO' ' RJ-4229/30 ' 1-SEBASTIAO ROCHA 

'1 - ROBERTO FREIRE (PPSI - Vogl cedldl pelo PT 
'2 - OSMAR DIAS - de.llgou ... cio PP em 2ZJIl6I95 
'3 - MARLUCE PINTO -dnllgou~ cio PTB em l'JOeIV5, ' ' '. : 
•• - EPITAclO CAFETEIRA. dnllgou ... do PPR e!ll virtude do tu,1o do PPIPPR,"," 25/11118S ' 
'5 - LEOI\1AR QUINTANILHA· dnllgou.,. do PP(l' em virtude dI tu.1o PPIPPR. em 25/111/8S " ., 
., - LucíDIO PORTELLA - d .. llgou .... do PPR em virtude d, tudo do PP/PPR. em' 25/10lIl' 
-7 - ESPIRlDIÃO AMIN - dnllgou ... iio PPR.." virtUde dI tullo PPIPPR. em 25/10lIl5 
., - JOSÉ ROBERTO ARRUDA - dnllgou ... do PP em virtude dI tu.1o do PPIPPR, "'" 25/11118S , 
'9 - BERNARDO CABRAL ' ~"gou-:", ~ PP .. também do PPB. em 25111118S 

M5-2222123 
GO-3148/49 
AC·3493194 
PB-4345I4346 

SC-2O.f1l42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069nO 
MG-2411/12 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 

PI-3055166 
SC-4208/07 

I 
RJ-2171n2 
PE-2181167 

PR,212'/22 ' , 
AM·2081/82 

" 'I 
, , MG·2321/22 ' , , ' 

DF·134811248 

AP-2244148 

. '.' 

" " 

REUNIOES: QUINTA5-FEIRAS As 14:00 HS_ 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P_ FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3498/48O.f 

SALA N° 15 - ALA SEN_ AlÉXANDRECOSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3278 
FAX: 311-3121 



COMISSÃO DE nSCAUZAçÃO E CONTROLE. CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES' 

TITULARES 

RAMEZTEBET 
GILBERTO MIRANDA 
FLAVIANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 

JOSAPHAT MARINHO 
CARLOS PATROciNIO 
JOSÉ ALVES 
EDISON LOBÃO 

CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 

MS-2222123 
AM-31CW05 
AC-3493194 
P8-3139/4O 
PA-2441/42 

BA-3173/74 
T0-4068/69 
SE-4055156 
MA-2311/12 

PE-2451/52 
CE-2281/85 

SUPLENTES 
PMDa 

1-GILVAN BORGES 
2-ROBERTO REQUIÃO 

PFL 
i-JOÃO ROCHA 
2-FRANCEUNO PEREIRA 

NDa 
1-JOSE IGNÁCIO FERREIRA 

I PPR 
EPITAclO CAFETEIRA 0\ MA-4073/74 1-LEOMAR QUINTANILHA 02 

I " EDUARDO SUPUCY SP-3215118 1-LAURO CAMPOS 

I . PP 
. ANTONIO CARLOS VALADARES·) SE-2202lO2 1-JOÃO FRANÇA 04 

I na 

AP-2151/52 
PR-2401/02 

T0-407OO1 
MG-2411/12 

ES-2021122 

TO-2071n2 

DF-2341/42 

RR-3087/88 

LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/60 i-VALMIR CAMPELO DF-1211348 

I~~~~~ .......... __ ~~~~P=DT~ ............... __ ..... __ ..... __ ..... __::J 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

I ... /PL/P!'! 
vago 

'1 - EPIT ÁCIO CAFETEIRA - _ligou ... do PPR em virtude da "'"10 do PPIPPR, em 25/1_ 
.. '2 - LEOMAR QUINTANILHA - dOlllgou_ do PPR em virtude da "'"10 PPIPPR, em 25/1_ 

-3 - ANTONIO CARLOS VALADARES -_ligou_ do PP, em virtude da "'"10 do PPIPPR, em 25/1_ 
'4 - JOÃO FRANÇA - dOlIIgou_ do PP em virtude da "'"10 do PPIPPR, .... 25/1_ 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/ 3519 

SA,-" NO 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 . 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA.-ESTRUTURA • CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARUNDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 

FREITAS NETO 
JOSé AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
VAGO 

ROBERTO ARRUDA .4 

O ROCHA 

ARUNDO PORTO 

JOS EDUARDO DUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROMEU TUMA .2 

ROBERTO FREIRE 

AC-1478/1378 
GO-209112097 
GO-3148/3150 
ES-3203/ 32M 
RN-248112487 
RR-110111201 

PI-213112137 
RN-238112367 
RR-211112117 
SC-2M112M7 
ES-313013132 

ES-202112027 
MS-238112387 

P/-305513057 

DF-201112017 

AP-224112247 

MG-232112321 

SE-239112397 

PA-21 01121 07 

SP-205112052 

PE-216112162 

·1 • OSMAR OIAS - _ligou ... do PP .... 22/OeIH 
.2 - ROMEU TUMA • _ligou ... do PL .... 07/11e1t5 

SUPLENTES 
PMDa 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-NEY SUASSUNA 
2-COUTINHO JORGE 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 
li-VAGO 

PI'L 
1-CARLOS PATROciNIO 
2.JOSAPHAT MARINHO 
3.JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK ORNELAS 
8.José ALVES 

NDa 
1-PEDRO PIVA 
2-GERALDO MELO 
3-CARLOS WILSON 

P" 
1-LEOMAR QUlNTAN/LHA -S 

pp 

1-OSMAR DIAS -1 
Por 

1-OARCY RIBEIRO 
PTII 

1-EMILIA FERNANDES 

"' 1-MARINA SILVA 
PS8 

1-VAGO 
PL 

1-VAGO ... 
1-VAGO 

·3 • LuciolO PORTELLA· _lIgoU ... do PPR .... vlltude do "'010 do PPIPPR, .... 2!l10J95 
., • JOSÉ ROBERTO ARRUOA • _ligou ... do PP .... vlltude do Il1010 do PPIPPR, em 25/10J95 
.5. LEOMAR QUINTANILHA -d"lI_ do PPR .... vlrt""" do ",.10 PPIPPR. em 25/10J95 

PR-240112407 
P8-<434514348 
PA-305014393 
AM-31 04131 08 
MT-229112297 

TQ.4068/4069 
BA-3173/3174 
MT-227112277 
AL-324513247 
BA-221112217 
SE-405514057 

SP·235112353 
RN-237112377 
PE245112457 

T()..2071120n 

PR-212112127 

RJ .. 22914231 

R5-233112334 

AC-218112187 

REUNJOES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETARIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311~5414607 

SALA NO 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3288 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CU 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(1' TITULARES E 1. SUPLENTES' 

TITULARES SUPLENTES 

I PMDa 
RAMEZTEBET M8-2222123 l-MARLUCE PINTO RR-ll0l/4062 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/61 
CASILDO MALDANER SC-2141/41 3-RONALDO CUNHA UMA PB-2421/21 
PEDROSIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-lRIS REZENDE GO-2031/31 

I PFL 

I 

I 

I 
I 

I 
I 
I 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245141 1- JONAS PINHEIRO MT-2211m 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA -2191/91 2- BEUO PARGA MA-3069n2 
HUGO NAPOLEÃO PI-30851S6 3-JOAO ROCHA 10-4011n2 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/61 4-JOSÉ ALVES SE-4055151 
JOEL DE HOLLANDA PE-3191199 S-VlLSON KLElNOBlNG SC-2041/47 

PSDa 
GERALDO MELO RN-2311m 1-JOSe IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/27 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/38 2-CARLOS WILSON PE-2451/57 
LÚDIO COELHO M8-2381187 3-PEDRO PlVA SP-2351/53 

P" 
EPITAclO CAFETEIRA.2 MA-4073/14 1-LEOMAR QUINTANILHA.3 TO-3055157 

PT 
BENEDITA DA SILVA , RJ-2171m 1-MARlNA SILVA AC-2181/87 

pp 

BERNARDOCABRAL·4 AM-2081/87 1-ANTONIO CARLOS VALADARESo. SE-2201/04 

na 
EMILIA FERNANDES RS-2331/34 1-ARUNDO PORTO MG-2321/22 

,PD'I' 
SEBASnÃO ROCHA AP-2241/47 I l-OARCY RIBEIRO RJ-3188/89 

""PL'''' ROMEU TUMA .1 SP-2051/57 1-AOEMIR ANDRADE PA·21 01/07 

.1-ROMEUTUMA-desllgou ... doPL .... 07_ 
'2 - EPITÁCIO CAFETEIRA - desllgou-ee do PPR em vtr1ude d. fIIdo do PPIPPR. .... 25/101N 
.3 - LEOMAR QUINTANIUIA -desllgou-ee do PPR .... vlr1ude d. _ PPIPPR. .... 2511_ 
'4 - BERNARDO CABRAL -desligou ... do PP. tem ..... do PPB. em 2511_ 
'5 - ANTONIO CARLOS VALADA.'lES - desligou ... do pp ..... vlr1ude d. "'_ do PPIPPR."" 2511_ 

REUNIOES: QUINTAs-FElRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO Ao CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-325913498 

SALA N" 07 - ALA SEN. AI EVAHQRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3387 
FAX: 311-3546 



COMlssAo PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEçAO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-4-95) 

PresIdente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 

Vic~Pre.idente: Senado< CASILDO MALDANER 
Secretário-Ger.': Senador LÚDIO COELHO 
Secretáno-Ger., Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

THulants 1q>1e.-
PMDB 

José Fogaça Marluce Pinto1 

Casildo Maldancr Robo"" Requilo 
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PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

, . , .. •• . . 
Assinatura si o porte ........................................................... R$ 31,00 

P,orte do Correio ............................................•........•.•....•..• .R$ 96,60 

Assinatura c/porte R$ 127,60 (cada) 

Valor do número avulso R$0,30 

, '. 

Os pedidos devem ser aoompanhados dechequepapvel emBrasilla, NoIade Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econ6nca Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001.2 elou pelo Banco do Brasil 
- Agência D.4$2-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁ-FICO DO SENADO FEDERAL 

:Praça dos Tri!s Poderes - Brasilia - DF 
CEP: 70160-900 

MaIores Informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

n" 126 . abril/junho - 1995 

Leia neste número: 
Uma visão critica do Direito - André Franco Montoro 
Processo orçamentário federal: problemas. causas e indicativos de soluçA0 - Osvaldo Maldonado Sanches 
Expropriação dos bens utilizados para fins de tráfico ilícito de entorpecentes - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Ministério Público do Trabalho: prerrogativas do oficio silO comunicáveis à sua atuaçlo como parte? -
José Pitas 
Barreira legal nos sistemas eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues 
A imunidade dos fundos de pensilO e o mercado de capitais - Arnold Wald 
Pena sem prisão: prestação de serviços à comunidade - Fernando da Costa Tourinho Neto 
O recurso especial e as decislles interlocutórias desafiadoras por agravo de instrumento - Demócrito 
Ramos Reinaldo 
Consulta e parecer - Renê Ariel Dotti 
A e%oneração tributária dos aposentados e pensionistas - Oswaldo OIhon de Pontes Saraiva Filho 
Evolução do Direito Constitucional brasileiro e o controle de constitucionalidade da lei - Gilmar Ferreira! 
Mendes 
Consideraç/les &Cerca da constitucionalidade na e:lpedlçilO de medidas provisórias venando matéria 
orçamentária pÚb1lc:a (Nota téenica n" 1J95) - RobÜOll Gonçalves de Castro 
Requisitos par Ministro e Conselheiro de Tribunal de Contas -Jorge Ulisses Jacoby Fenandes 
Os principios informadores do contrato de compra e venda Internacionai na Convenção de Viena de 
1980 - Juditb Martlns-Costa 
A defesa da concorrência DO Mercosul- José Matias Pereira 
Onus sucWDbenciaiL Situaç/les controvertida - tUo Wanderley de Siqueira Filho 
Das Disposições Constitucionais Transitórias (urna redução teórica) - Ivo Dantas 
Notas sobre a eugese do aJ1Igo 10%. J, If. da Constltuiçlo Federal- AntOOlo Vital Ra.. de VascOOCelOl 
O civilisIa Amoldo WaId - Fernando Whítakcr da Cunha . 
nerecbopenai cono teccnolOgia IOdIl (Notas sobre IM contradlcciones dei listem penal) - Juan Marcoe 
Rivero Sancbcz 
Da codi1içação à lei civil brasiIc:ira - Femado Braga 
O direito eleitoral portuguh - JOI'F Minnda 
Licitação: poDlOs polêmicos - Tosbio Mukai 
A intervençlo do Estado brasi1einJ e a poIfdca olIprquica na repúbUca velha - Maria EUzabetb Gulm ... 
rIes tei%elra Rocha 
Biblioteca e coDStiluição - Sueli AIIgeIica do Amaral 
O princípio da responubilldade objetma do Estado e a teoria do ritco administrativo .. BeIeno llIve1ra 
lbrres 
A legitimação do Parlamento psra 1\mção 1iscII- Iris EIiete Teixeira Neves de Pinho 'IlIvares 
LideranÇll uma nova \'Ido - TAnIa Mara Botdbo 
Agamennon Magalh'" O estectista do social, o admiDistradoz; o pensamento político -1aJbas MaranbJo 
Da Jurispl'lJdencla como clbda cumpftCDIM. A d1alétIca do compreeDder medlante o interpretar­
Mlracy BarIJou de Socua GtudII 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEOn.ATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,00 

Os pedidos deveria ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de, vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor já estio 
incluídos os preços postais r,eferentes à remessa através da ECT. 
Nome: ........................................... ; .................................................................................... . 
Endereço: ........................................................................................................................... . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........... . 
Data: ............................. Assinatura: ............................................................. '" ............ '" ... . 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

REVISTA dE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

n" 127 . julho/setembro - 1995 

Leia neste número: 
Direitos e garantias fundamentais - Josaphat Marinho 
A introdução da Lex Mercatoria no Brasil e a criação de uma nova dogmática - Amoldo Wald 
Justiça Militar: por que sim e por que não? Competência - Álvaro Lazzarini 
A Constituição e a educação brasileira - Edivaldo M. Boaventura 
A função judicante do Poder Legislativo no Brasil- Paulo Lopo Saraiva 
Direito à moradia - Sérgio Sérvulo da Cunba 
Dos efeitos da falência decretada no estrangeiro - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Apropriação indébita em matéria tributária - Carlos Alberto da Costa Dias 
A incidência da Cofins sobre o faturamento de empresas de incorporação de venda de imóveis - Oswaldo 
Olhon de Pontes Saraiya' Filho 
A união estável e a Lel,ne 8.971, de 29 de dezembro de 1994 - Qtto Eduardo VIZeU Gil 
Defesa de direitos coletivos e defesa coletiva de direitos - Teori Albino Zavascki 
Revisilo do decênio da Reforma Penal (1985-1995). Considerações sobre a "Execuçilo Provisória da 
Sentença Penal" - Màuricio Kuehne 
A contribuição da Justiça Eleitoral para o aperfeiçoamento da democracia - José Augusto Delgado 
Uma leitura juridica da prostituiçiio infantil- Josiane Rose Petry Veronese 
Contratação direta: disjl!lnsa de licitação com base nO art. 24, inc. VIII, da Lei n" 8.666/93 - Jorge Ulisses J. 
Fernandes .:': 
Empresa agrária e estabelecimento agrário - Fábio Maria de-Mattia 
Neoliberalismo e desadministrativização - Gladston Mamede 
Prestaçoo de contas - instrumento de transparência da Administraçoo - Flávio Sátiro Fernandes 
Regimes de concorrência e políticas de concorrência na América Latina: o caso do Mercosul - José Matias 
Pereira 
A evoluçilo jurisprudencial dos sistemas regionais internacionais de proteçilo aos direitos bumanos - Jete 
Jane Fiorati . 
Contribuições sociais: a certidao positiva de débito com efeito de negativa em face do § 3" do art. 195 da 
Constituição Federal - 'Fabiana de Menezes Soares 
Invalidaçilo "ex omeio" dos àros administrativos pelo juiz - José Américo A. Costa 
A discricionariedade administrativa e o controle judicial de seus limites ~'Amandino Teixeira Nunes Júnior 
O contrato com cláusula de risco para exploração de petróleo no Brasil- Tbadeu Andrade da Cunba 
A Corte Internacional de Justiça e o caso Estados Unidos - Nicarágua - Fredys Orlando Sorto 
Lei sobre o Tribunal Constitucional Federal Alemão. (Lei do Tribunal Constitucional Federal) - Luís 
MOl\so.Heck . , . 
IX Congresso Latin'l-American'1'11e Direito Romano (Jalapa-Méxiso). RomanismQ e indigenismo dos juris­
tas latino-americanos - Sílvio Meira 
A Responsabilidade do Estado-Juiz - Rogério Marinbo Leite Cbaves 
Da correção monetária dos débitos judiciais trabalhistas - José Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
" Números 125 a 128: R$ 40,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor 
já estão incluídos os preços postais referentes á remessa através da ECT. 

Nome: .............................................................................................................................. . 
Endereço: ......................................................................................................................... . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........ . 
Data: ............................. Assinatura: ................................................................................ . 



SUWCRflARiA dE EdiçõEs TtCNICAS 
do SENAdo FEdERAl 

CoNS'!lTUlCÃO FEDEiIAL ATlIAl.llAl>A COM 1'C>OÁs AS ~NÇAS EFrnJAOAS 
DESDE /\ SU/\ El..A8ORAÇÂO.EM 1988. lNa.t.IIIMs,' INCI..IJSI\IE; i'ooAs AS 
EME."IDAS CONSlTl1JC1OAAIS DE REVISÃo. . 

Ospedídosê 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federa! 
Praça dos Três Pock!res, Anexo 1, 22!61\dar -7016&900-Brasnía- DF 

Telefones: (061) 311-3578,3579 e 3589 
Fax: (061) 31f-4258 e 321-7333 - lelel(; (061) 1357 

Central de venda direta 80 USUêrio: 
VIS N-Z. Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF. pelo estacionamento ti 

esquerda) 



EDIÇÁO DE HOJE: 88 PÁGINAS 


